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"A informação
é a maténa-prima da decisão."
G. Ausset e J. Margerin
en "Contabílidadc krulítico: utensílio de gestão - ajuda à decisão"
Introdução
INTRODUÇÃO
Numa empresa ou numa orgattjzaçáo dificilmente se poderá implementar um sistema de
controlo de gestão se não se dispuser de um sistema de Contabilidade Anútica que
permita identificar, de uma forma rápida e detalhada, as origens dos proveitos e o destino
dos encargos suportados por essa mesma empresa ou organização. Nesta perspectiva, a
Contabilidade Analítica é vista como um processo de tratamento de dados cujos
objectivos são, essencialmente, por um lado, conhecer os custos das diferentes funções
desempenhadas pela empresa, determinar as bases de avaliação de certos elementos do
balanço da empresa e explicar os resultados, calculando os custos dos produtos e dos
serviços, para os comparar com os preços de venda correspondentes e, por outro,
estabelecer previsões para os encargos e para os proveitos correntes, constatar a sua
reahzaçáo e explicar os desvios daí resultantes. Para se atingiÍem estes objectivos, o
sistema de Contabilidade Analítica de uma empresa deve estar adaptado, exactamente, à
sua estrutura orgânica e às acüvidades particulares que essa empresa exerce. Só assim se
poderá garantir que esse sistema forneça todos os elementos necessiírios para esclarecer
as tomadas de decisão ao úvel dessa empresa.
Os resultados dos cálculos contabilísticos obtidos pelos mecanismos de aniálise não têm
interesse e não justificam a importância dos trabalhos contabilísticos que os geraram, se
não permitirem a sua participação no controlo da gestão da empresa e no processo de
tomada de decisão a esta associada. A natureza e o número de informações necessárias
para um bom controlo da gestão são específicas de cada empresa e dependem de
inúmeros factores como, por exemplo, a dimensão da empresa, a sua dispersão
geográfica, a natureza das suas actividades ou o seu tipo de administração. Desta forma,
pode-se concluir que existem tantos métodos de gestão diferentes quanta a diversidade de
empresas, diferindo a sua aplicação apenas em pormenores de detalhe, uma vez que os
métodos de emprego dos dados e dos resultados que a Contabilidade Analítica é capaz de
fornecer são em número ilimitado. Nesta área as aplicações vão desde a simples
constatação de certos factos passados até à determinagão de perspectivas fundamentadas
na análise microeconómica. Cabe à administração da empresa escolher, de entre estes
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métodos, aquele que lhe parece ser o mais conveniente face às suas necessidades de
informação e, depois, adaptá-lo em função das particularidades específicas da sua
empresa. Assim, consoante os objectivos que se pretendem atingfu e o tipo de decisões
que são necessiírias tomar para que a gestão governe convenientemente a empresa, a
Contabilidade Analítica pode ser desenvolvida em três vertentes fundamentais:
apuramento de custos, controlo da gestão e análise económica.
O posicionamento por parte das autarquias locais em relação à Contabilidade Anútica é,
em tudo, semelhante ao verificado a úvel empresarial podendo esta ser utilizada como
instrumento de apoio à gestão autárquica uma vez que permite, não só, apurar os custos
das diferentes funções desempenhadas pela autarquia, determinar as bases de avaliação de
certos elementos do seu balanço e explicar os resultados afavés do ciálculo dos custos dos
bens e dos serviços para os comparar com as taxas, tarifas e preços correspondentes mas,
também, estabelecer previsões para os encargos e para os proveitos correntes, constatar a
sua realização e explicar os desvios daí resultantes. Tal como ao nível empresarial,
também ao nível autiírquico se podem atingir os objectivos da contabilidade analítica
através de três formas distintas de acção que são, nomeadamente, o apuramento de custos,
o controlo da gestão e a análise económica. O recurso a cada uma destas formas de acção
depende do tipo de decisões que são necessiárias tomar para que a gestão autiárquica
exerça um controle eficiente e ef\caz. Assim, a Contabilidade Analítica vai penrritir que
os responsáveis autiárquicos quantifiquem as diferentes soluções com as quais são
confrontados e vai apoiar a tomada de decisões em questões tão amplas e vastas como,
por exemplo: deve a autarquia fornecer determinado bem ou prestar determinado serviço
ou deve subcontratar uma empresa privada para o fazer? Quais são as direcções, os
departamentos, as divisões e os sectores municipais que são rentáveis? Nas direcções,
departamentos, divisões e sectores municipais não rentáveis quais são os factores
responsáveis por este facto? Qual o impacto que as direcções, os departamentos, as
divisões e os sectores municipais não rentáveis têm no orçamento municipal? Deve-se
criaro manter ou abandonar determinado serviço municipalizado? Qual o custo de
referência para a fixação do valor de uma determinada taxa, tarifa ou preço? Ao pennitir
dar resposta a um leque tão amplo e vasto de questões, extremamente pertinentes para o
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governo da autarquia, a Contabilidade Analíúca apresenta-se, ao nível das autarquias
locais, como um insffumento extremamente poderoso e útil para uma gestão eficiente.
No entanto, o processo de gestão autárquico é afectado pelo facto dos municípios
portugueses possuírem em matéria de impostos, uma capacidade de manobra
praücamente nula. Esta situação é confirrnada pelas reduzidas competências de natureza
fiscal que os municípios possuem, uma vez que a sua acção nesta matéria se resume ao
lançamento da derrama, à fixação, dentro de determinados limites, da taxa de contribuição
autárquica e ao lançamento de taxas e tarifas. Em matéria de fixação de taxas e tarifas e
das receitas daí resultantes, os municípios devem reflectir sobre os actuais critérios para a
fixação dos respectivos quantitativos, de forma a implantarem melhorias significativas ao
nível das taxas e das tarifas, enquanto instrumentos de obtenção de receitas e de
implantação de políticas municipais.
Os executivos camarrários têm vindo, progressivamente, a gaúar consciência sobre a
necessidade de efectuarem uma gestão mais eficaz das receitas obtidas com o lançamento
de taxas e tarifas dado que, e face à legislação em vigor, a principal possibiüdade dos
municípios expandirem as suas receitas próprias se situa ao nível das taxas, tarifas e
preços (apesar desta possibilidade de expansão poder ser muito diferente de município
para município), dependendo o lançamento destas, geralmente, de uma necessidade que o
processo de gestão autiárquico tem de controlar as actividades municipais. Assim sendo,
dado que o lançamento de uma taxa está quase sempre relacionado com uma necessidade
de controlo das actividades dos muúcipes, e para o qual é significaúvamente importante
o conhecimento do custo da contrapartida que está associado ao valor cobrado para cada
tipo de taxa, é exffemamente útil conhecer o valor deste custo de contrapartida para um
número consideravelmente significativo de taxas como, por exemplo: taxas de secretaria;
algumas taxas de mercados e recolha de lixos: taxas relaüvas a ciclomotores, a vistorias, a
canídeos, à utiüzação de bens destinados ao público, etc. No caso em que é necessária a
existência de um referencial de custo para a tÍxa, por motivos de gestão auLírqúca, a
contabilidade analítica pode apresentar-se como o instrumento que, com maior rigor, vai
permitir calcular o referencial do custo da contrapartida da taxa e que melhor poderá
servir esse processo de gestão. Contudo, o recurso, a esta vertente da contabilidade como
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instrumento de gestão autiírquica parece, aparentemente, ser mais útil para uns municípios
do que para outros porque a utihzaçáo de taxas, tarifas e preços púbücos (apesar de
genericamente aparecerem identificados unicamente por taxas) é mais frequente nos
municípios de maior dimensão, cujas receitas provenientes das taxas assumem valores
consideráveis, uma vez que nos municípios de menor dimensão a ausência de uma escala
adequada e as indivisibilidades na oferta dos serviços são uma restrição importante à
utilização de taxas, tarifas e preços.
Tem este trabalho, portanto, por objectivo demonstrar que a contabilidade analítica se
apresenta como um instrumento indispensável ao processo de gestão das autarquias
locais.
Para se atingir este objectivo, vai recorrer-se a um caso prático onde se identifica e
selecciona um serviço municipal que nunca tenha utiüzado a contabilidade analítica como
instrumento de gestão e para o qual se identifica uma taxa à qual se vão aplicar
procedimentos utilizados nesta iírea contabilística por forma a calcular-se o referencial do
custo da contrapartida da taxa em questão. Concretamente, a taxa que vai ser objecto de
estudo é a taxa referente ao Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e
Industriais do Sector de Recolha Selectiva e Comerciais da Direcção Municipal do
Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto.
Após o apuramento, através do recurso a procedimentos característicos da contabilidade
analítica, do custo de referência desta taxa, compara-se este custo com o valor da taxa em
vigor e apuram-se os desvios. Comparam-se, também, as receitas cobradas pela taxa
(obtidas através do valor em vigor para a taxa), paÍa um período de 12 meseso com o custo
real do serviço prestado (reflectido pelo custo de referência calculado para a taxa) com
vista a apurar-se a rentabilidade bruta deste serviço. Posteriormente, serão interpretados
os resultados obúdos e analisado o impacto que estes vão produzir ao nível das decisões
tomadas pelos responsáveis pela gestão deste serviço de remoção de resíduos, podendo
surgir, assim, uma de duas situações: ou os responsáveis por este serviço são indiferentes
aos resultados obtidos neste estudo, uma vez que estes não vão alterar em nada as
decisões tomadas no processo de gestão do serviço em causa e a contabilidade analíttca é
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perfeitamente dispensável como instrumento de gestão autárquica, ou os responsáveis por
este serviço dão, de tal forna, importância aos resultados obtidos por estes procedimentos
de cálculo que esses resultados vão alterar e condicionar as decisões tomadas por estes
responsáveis em relação ao processo de gestão deste serviço e, neste caso, a contabilidade
analítica mostra-se como um instrumento extremamente importante e indispensável para
a gestão das autarquias.
No que diz respeito à estrutura interna adoptada para se atingir o objectivo proposto, este
rabalho é constituído por quatro capítulos para além da introdução e da conclusão.
No primeiro capítulo procura fazer-se um enquadramento da contabilidade ao nível da
economia. Para tal, começa por se apresentar uma breve evolução histórica da
contabiüdade, na qual se dá particular ênfase ao conffibuto dado pelos países
desenvolvidos, com especial realce para a França, Alemanha e Itiília, no sentido da
normalização da terminologia e da uniformização das práticas contabilísticas.
Seguidamente, são apresentados os conceitos de "Conta" e "Contabilidade" que visam,
numa perspecüva fundamentalmente operacional, dar suporte aos objectivos e âmbito
deste estudo. Posteriormente, é feita uma integração da contabilidade ao nível da empresa
quando se polarizam os coúecimentos relativos à vida económica das empresas em ffês
núcleos teóricos distintos, nomeadamente, na Teoria da Organizaçáo, na Teoria da
Administração e na Teoria da Contabilidade. Segundo esta linha de raciocínio, a
Administraçáo é responsável pela manutenção do equilíbrio dinâmico da Organtzaçáo
como sistema, cabendo à Contabilidade, por sua vez, o fornecimento à Administração da
informação de que esta necessita para garantir que a Organtzaçáo mantenha uma esfutura
dinâmica estável.
No segundo capítulo, é abordada, especificamente, a problemática da contabilidade
analítica e os seus objectivos. Inicia-se este capítulo com uma apresentação das principais
üvisões da contabilidade, donde resulta uma separação desta disciplina em Contabilidade
Geral e Contabilidade Analítica, seguindo-se uma descrição das diferenças entre estes
dois sistemas de. informação contabilística (Contabilidade Geral e Contabilidade
Analítica). Após esta divisão toma-se necessário analisar a normalização contabilística
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existente em Portugal, especificamente pÍIra a Contabilidade Analíúca, por forma a
poderem definir-se os objectivos deste ramo da contabilidade com base em práticas
regulamentadas e globalmente aceites. Para tal, analisa-se a importância da existência de
normalização contabilística, seguindo-se uma caracteização da normalização existente
em Poúugal. Contudo, como se verifica uma ausência em Portugal de um Plano de
Contabiüdade Analítica, que possa servir de suporte ao estudo em causa, procurou-se
estabelecer uma relação entre os procedimentos contabilísticos existentes em Portugal e
os praticados nouffos países. Analisaram-se alguns tipos de classificação dos sistemas de
contabilidade com o intuito de identificar aqueles que mais afinidades possuem com o
sistema português. Surge, assim, o Plan Comptable Général (Plano Contabilístico
Francês) como o plano que mais afinidades tem com a estrutura dos sistemas
contabilísticos portugueses e como aquele que mais tem influenciado as directivas
comunitiírias criadas pela União Europeia em matéria contabilística. Para finalizar este
capítulo, são apresentados os objectivos e tipos de utilização da Contabilidade Analítica
baseados na perspectiva francesa e materializados no Plan Comptable Général e que se
sintetizam em: cálculo dos custos dos bens ou dos serviços oferecidos pela empresa,
controlo da gestão e análise económica e tomada de decisão.
No terceiro capítulo, aborda-se a situação das autarquias locais e o processo de gestão
autiárquica que lhe está subjacente. Numa primeira fase, é caracteizada a situação das
finanças públicas e a estrutura do sector público em Portugal, com o intuito de melhor se
compreender o enquadramento das autarquias locais na estrutura do sector público
português, surgindo, então, a necessidade de se fazer uma distinção enfe finanças
privadas e finanças púb1icas.
Numa segunda fase, analisam-se as finanças das autarquias locais, onde se apresenta o
conceito de autarquia local e autonomia das autarquias locais, bem como o regime
financeiro definido na Lei das Finanças Locais, pila as autarquias. Seguidamente,
descrevem-se as receitas municipais às quais os municípios podem recorrer para fazer
face às suas despesas e apresentam-se, também, as áreas em que aqueles possuem
competências de planeamento, gestão e reahzaçáo de investimentos púbücos. Para
terminar a segunda fase deste terceiro capítulo, vai-se, por um lado, analisar, em geral, o
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peso que cada um dos quatro grupos principais de receitas municipais (receitas ffibutárias,
outras receitas próprias, participação nas receitas do Estado e recurso ao crédito e a
operações sobre a üvida) tem na receita total dos municípios pornrgueses e, em
particular, o peso que as receitas provenientes das taxas, tarifas e preços, cobrados pelo
fornecimento de bens e pela prestação de serviços municipais, têm na receita total dos
municípios. Por outro lado, recore-se a um modelo de regressão linear múltipla para
procurar explicar o comportamento do peso das taxaso tarifas e preços na receita total dos
municípios em função de variáveis como o Produto Interno Bruto per capita do
município, o Índice do Poder de Compra per capita do município, a população total do
município e a densidade populacional do município.
Numa terceira e última fase, são abordados, ainda neste capítulo, os sistemas de
contabilidade ao dispor das autarquias locais (Contabilidades Orçamental, Geral e
Analítica) e as formas como as autarquias podem recorrer a estes sistemas para fazerem
face às suas necessidades de informação. Assim, começa por estabelecer-se uma distinção
entre contabilidade pública, contabilidade privada e contabilidade para as autarquias
locais, seguindo-se uma breve descrição dos principais elementos que caracterizam o
plano oficial de contabilidade existente para as autarquias locais (POCAL). Termina-se
com uma anáüse da importância da contabilidade analítica, como instrumento de gestão
autiírquica, na determinação do valor de referência do custo da contapartida das taxas,
tarifas e preços, cobrados pelos municípios, e com uma identiÍicação dos tipos de taxas
para as quais é extremamente importante que as autarquias recorram à contabilidade
analítica como instrumento de cálculo e de gestão.
Finalmente, o quarto capítulo apresenta um caso prático que visa ilustrar o estudo da
problemática em questão, mostrando a importância que a uttlizaçáo da contabilidade
analítica, como instrumento de gestão ao nível das autarquias locais, pode ter para o
ciílculo do valor de referência do custo da contrapartida de um dos tipos de ta,xas
identificados no terceiro capítulo. O tipo de taxa seleccionado, e sobre o qual incide este
caso prático, é a taxa de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais do Sector de
Recolha Selectiva e Comerciais da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos
da Câmara Municipal do Porto. Para além de ser calculado o valor de referência para esta
8
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taxa é, ainda, Íealtzada uma comparação deste valor com o valor da receita arrecadada por
este serviço, apurando-se, desta forma, o resultado bruto com vista a efectuar-se uma
análise da rentabilidade deste serviço.
A opção e o estudo desta taxa específica estão relacionados com o facto dos responsáveis
pelo serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais não saberem ao certo
se o valor em vigor praticado para esta taxa se encontra acima ou abaixo do real custo do
serviço prestado, levando esta situação a alguma desorientação por parte dos responsáveis
pela gestão deste serviço. Esta situação apresenta-se, assim, como uma excelente
oportunidade para que a contabilidade anútica possa ser utilizada e demonstre o seu
potencial, como instrumento de gestão autárquica.
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1 - A CONTABTLTDADE E O SEU ENQUADRAMENTO AO NÍVsr DA ECONOMIA
1.L - A Evolução Histórica da Contabilidade
A Contabilidade é uma técnica de informação antiga que conta, já, com milhares de anos
de existência. As suas origens remontam à Antiguidade, mais concretamente, às
civilizações Incas, Assírias, Egípcias e outras ainda mais remotas, confundindo-se,
mesmo, com a própria história económica. Com efeito, todo o progresso económico tem
sido, necessariamente, marcado pelo nascimento ou pelo desenvolvimento de técnicas que
lhe servem, ou que lhe serviram, de suporte e de auxílio.
A técnica contabilística nasceu, por um lado, devido ao desenvolvimento social e,
particularmente, à formação de colectividades organizadas e de Estados que, para
Íinanciarem as suas despesas públicas, necessitavam de cobrar algum tipo de imposto, o
que exigia não só o conhecimento dos números mas, igualmente, uma técnica própria que
permitisse fazer uma avaliação dos bens e uma verificação dos valores calculados. Por
outro lado, o crescimento das operações comerciais e, associado a estas, o surgimento do
crédito nas relações económicas também foram alguns dos factores que motivaram o
aparecimento da técnica contabilística.
Quando a quaüdade do credor ou do devedor provêm, frequentemente, da função
económica desempenhada e o número de entidades a quem é concedido, ou de quem é
recebido, o crédito é considerável, torna-se necessrário substituir a insuficiência da
memória humana por um sinal objectivo e durável. Para solucionar este problema, passou
a utilizar-se uma simples notação gráfica do facto em questão e que é, simplesmente,
desruída no momento do pagamento da dívida.
Com o crescimento da actividade comercial e sempre que os negócios atingiam
dimensões em que o seu proprietário deixava de conseguir observar directamente as
operações em causa ou se tornava necessário, por virtude do crédito concedido, ou
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recebido, recordar o estado dessas mesmas operações, recoÍria-se, então, à Contabilidade
como conjunto de notações destinadas a informar sobre a situação e sobre os fenómenos
da vida económica dos negócios em questão.l
Esta forma extremamente rudimentar da técnica contabilística acabou por estar,
efectivamente, na origem do conceito de Contabilidade. No entanto, foi com os hebreus,
com os gregos e, principalmente, com os romanos que as técnicas contabilísúcas sofreram
os primeiros aperfeiçoamentos significativos. Este fenómeno deveu-se, em grande parte,
ao facto de Roma se caracterizaÍ poÍ ser uma sociedade civilizacionalmente bastante
evoluída e, consequentemente, por possuir uma grande actividade económica que, por sua
vez, acabou por generaltzar e por tornar frequente a concessão de crédito, concretamente
aftavés de empréstimos a juros e, obviamente, o seu registo. Como é vulgar, sempre que
há uma concessão de qualquer tipo de crédito, o registo deste facto é realizado de forma
bastante rigorosa, principalmente por parte da entidade que concede o crédito. Os
respectivos livros, onde eram realizados estes registos, chamavam-se "Calenàatia" uma
vez que os juros eram pagos nos primeiros dias, isto é, nas "calendas" de cada mês.2
Só mais tarde, na Idade Média, com a generaLrzação da utilização dos algarismos :írabes,
com a substituição do pergaminho pelo papel, com o surgimento de numerosas sociedades
comerciais que motivaram ou que foram consequência do renascimento do comércio, com
o desenvolvimento mais acentuado das operações de crédito e com o impacto de outros
factores, mais ou menos significativos, é que se voltou a verificar uma evolução, digna
de registo, no desenvolvimento da Contabilidade.
Com o surgimento, durante este período, das Repúblicas Italianas, como Florença,
Génova e Yeneza, que possuíam o monopólio do comércio com o Oriente, a
Contabiüdade foi progredindo, desde a partida simples3, até à partida dobradaa, tendo
tCaRQUgle, 
Hernâni - "ReJ'lexões sobr-e Contabílidade Gerul".p.7.t OLryfna, António - "Conrabilidaàe Gerul e Financeira".lu ed. Lisboa: Assoc. Est. ISCAL, 1990191. p. 13.
3 Ou sistema unigriífico. Este sistema caracteriza-se pelo facto de uma operação ser objecto de uma única inscrição.
4 
Ou sistema digráfico. Este sistema caracteriza-se pelo facto de uma operação ser objecto de duas inscrições de sentido
contriírio. Este sistema é, ainda hoje, utilizado.
(ex. Uma compra de mercadorias a dinheiro representa, simultaneamente, um aumento de mercadorias (débito) e uma
diminúção de caixa (crédito).)
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sido, esta última, criada pelo italiano Luca Pacioli que é considerado, por muitos, como o
" Pai da Contabilidade" .
Foi nos finais da Idade Média que teve iúcio a história literária da Contabiüdade com as
obras de Benedetto Cotmgli ("Deta Mercatura e del Mercantte Preffeto" - 1458)s e, do
já referido, Luca Pacioli ("Tratactus Panicularis de Computis et Scripturís" - 1494)6.
A literatura contabilística sofreu, a partir desta altura, um fone impulso devido à rápida
difusão que a obra publicada por Luca Pacioli teve por todos os países minimamente
desenvolvidos economicamente e, particularmente, por países ou regiões da Europa,
como, por exemplo, a França ou os Países Baixos que mantinham relações comerciais
assíduas com as Repúblicas Italianas. De facto, muitas foram as obras contabilísticas que
vieram à luz do dia durante o período de tempo que mediou entre o aparecimento das
primeiras publicações sobre a forma de amrmar os livros dos comerciantes à moda
italiana ("modo di Vinegia" ) e os finais do séc. XVm.
No séc. XVI surgiu uma série de autores contabilísticos célebres como, por exemplo, os
itúanos A. Pietra, G. Cardano e G. Tagüente que, em Itiília, foi o primeiro sucessor de L.
Pacioli; os franceses M. Fustel e P. Savonne; os ingleses H. Oldcastle e J. Peele; os
alemães H. Schreiber, J. Gotlieb, M. Schwarz e Wolffgang Schweicker; ou os autores
oriundos dos Países Baixos como C. Deventer, J. Ympl,n e V. Mennher. A rápida difusão
da partida dobrada pelos países europeus com maior actividade comercial, fruto das viírias
obras publicadas por estes e por outros autores durante o séc. XVl, permite verificar e,
consequentemente, afirmar que a técnica contabilísúca já respondia, de fonna efectiva, às
necessidades reais das actividades comerciais e financeiras. A partir desse século, com
base na análise da forma como a Contabilidade se adaptava, consideravelmente bem ao
registo dos negócios comerciais e financeiros mais complexos, começou a constatar-se
que a Contabilidade se apresentava, de facto, como um instrumento exúemamente
flexível.
'Str-VA, Gonçalves - "Douttinas Conrabilística.s". Cent. Graf. Famalicão,1959.p.43.uOLMIRA,António 
-"ContabilidaàeGerul eFinanceita".l"ed.Lisboa:Assoc.Est. ISCAL, 1990191.p. 14.
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Durante o séc. XVII voltou a verificar-se uma nova explosão ao nível da literatura
contabilística, com inumeráveis obras a serem publicadas em vários países europeus. De
entre os vários autores desse século são de destacar nomes como, por exemplo, os dos
itaüanos B. Venturi, L. Flori e V. Masi; dos franceses C. Irson. De La Porte e J. Savary;
ou do belga Simon Stevin. Foi, contudo, no decorrer deste séc. XVtr que se entrou no
peúodo moderno da história da Contabiüdade devido, essencialmente, ao forte contributo
dado pelo autor Simon Stevin, cujos estudos acabaram por maÍcar, de forma
extremamente significativa, toda a literatura contabilística desse período. A partir dessa
altura, a estrutura de base das partidas dobradas ganhou precisão e objectividade, apesar
de, ainda, ter sido objecto de vários aperfeiçoamentos, em parte devido ao aparecimento
de teorias que visavam fundamentar cientificamente este método. Contudo, as linhas
gerais deste método passaram a estar, a partir desse período, objectivamente definidas e
asseguradas.
Convém, igualmente, saüentar que foi, ainda, durante o séc. XV[, com o esforço de
vários autores para exprimirem uma teoria das contas que a Contabilidade abandonou o
plano da simples escrituração comercial. Assim, segundo a teoria de Simon Stevin, a
Contabilidade deveria ser uma "actividade independerxte"T qtJe deveria estar intimamente
ligada às matemáticas, rejeitando a teoria didáctica da personificação das contas. Por seu
lado, o francês De La Porte ensaiou uma classificação de contas que prefigurava a
moderna "Geschaftstheorie", enquanto o italiano Venturi realçava e defendia a
importância do valor da Contabilidade como elemento de gestão, de administração e de
controlo. A partir destes e de outros trabalhos começou a libertar-se um aspecto doutrinal
no seio da Contabilidade, aspecto esse cujas consequências só se fariam sentir muito mais
tarde, nos sécs. XD( e XX, quando desabrocharam e se desenvolveram construções
teóricas doutrinais, se bem que estas, ainda, fossem extremamente incompletas.
Ainda no séc. XV[, em 1642, surge a primeira máquina de calcular, inventada por Blaise
Pascal, que executava os cálculos sem auxílio do operador. O sucesso deste
acontecimento foi extremamente importante para os desenvolvimentos contabilísticos que
' VLAEMMINCK, Joseph-H . - "Hisroirc er Dodtürcs de la Comptabilité".Paris:Dunod, 1956. p. l2l.
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se seguiram, acabando, mesmo, por modificar, consideravelmente, a fisionomia exterior
da Contabiüdade, sendo evidente a forma como a mecanografia contabilística moderna
soube tirar partido da invenção de Pascal e dos apeÍfeiçoamentos realizados pelos seus
sucessores
O longo peíodo de tempo que decorreu desde a descoberta das partidas dobradas, no séc.
XV, até ao séc. XD(, e apesar dos variados estudos e dos diversos contributos de muitos
autores de obras contabilísticas, caracterizou-se por uma ténue e úmida evolução da
Contabilidade, quer no domínio da teoria quer no campo da técnica. Desde o seu
nascimento e até finais do séc. XD(, a Contabilidade foi sempre um domínio dos práticos,
não tendo merecido a atenção e a dedicação necessiírias de pessoas com conhecimentos,
capacidades e visão suficientes para a retirarem do profundo empirismo e das
sistematizações precipitadas em que esta se encontrava. Efectivamente, a Contabilidade
só veio a ser objecto de investigações mais rigorosas, aprofundadas e metódicas quando, a
partir do séc. XD(, um conjunto de contabilistas, mais astutos, cultos e talentosos, e um
ou outro economista ou matemático se aperceberam da importância e da necessidade de
aprofundar os estudos nesta iírea. Esta situação está ürectamente relacionada com a
Revolução Industrial e com o desenvolvimento das unidades de produção capitalistas,
passando a Contabilidade a ser um meio eficiente de gestão sendo utilizada,
progressivamenteo no desempenho de tarefas mais sofisticadas e exigentes.
Assim, nos princípios do séc. XD(, surgiu a primeira teoria geral da relevação
contabilística, fruto dos trabalhos desenvolvidos pelo francês E. Degranges (pai),
fundador da denominada escola das "citxco contas gerais" que conquistou inúmeros
adeptos tanto em França como noutros países europerrs.t Para além do já citado E.
Degranges, o séc. XD( viu nascer outras obras revolucioniárias de alguns grandes
contabilistas, levando a teoria da Contabilidade a entrar numa fase de rápido e conúnuo
desenvolvimento que se tem vindo a manter até aos dias de hoje.
8 SLVA, Gonçalves - "Dourtinas Contabílísticas". Cent. Graf. Famalicão, 1959. p.43.
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Alguns dos mais notáveis publicistas desse período são, para além do já referido E.
Degranges (pai), os itaüanos F. Besta, F. Marchi, F. Villa, G. Cerboni, G. Crippa e N.
d'Anastasio; e os franceses Courcelle-Seneuil, D. Lésignan, E. Degranges (filho), E.
Léautey, H. Lefàvre, J. Queulin, J. Quiney e R. Coffy. Contudo, antes das obras
contabilísticas de autores como Besta, Cerboni, Villa e outros estudiosos que, nessa
época, vieram despertar e agitar as teorias contabilísticas do adormecimento em que se
encontravam, poucos são os autores que merecem ser referidos por qualquer contribuição,
efectiva e real, que teúam prestado para o progresso teórico desta disciplina.
Nesse período verificava-se, ainda, uma extrema desarmonia das doutrinas, cujo resultado
se traduzia por uma enoÍne discordância entre as definições apresentadas sendo, por
exemplo, a Contabilidade definida, por uns, como um método, por outros, como uma arteo
havendo ainda quem the atribuísse o estatuto de ciência. Isto originava uma enorme
imprecisão na terminologia, tendo como consequência o atraso no desenvolvimento
teórico de uma disciplina cujo primeiro tratado foi publicado na Idade Média.
Na primeira metade do séc. XX, graças ao esforço e ao talento de mútos estudiosos,
como, por exemplo, E. Schmalenbach, E. Schneider, G. Zappa, J. Durmarchey, L.
Gomberg, R. Delaporte e Walb, assistiu-se em quase todos os países e, nomeadamente, na
Alemanha, na França, na Itália e, também, nos Estados Unidos da América, a uma nova
fase de projecção e de desenvolvimento dos estudos contabilísticos, quer no campo
teórico quer no campo prático.
Como seria lógico e natural, após o reconhecimento geral da importância da
Contabilidade como instrumento administrativo de observação económica seguiu-se a sua
dignifi cação académica.
Apesar do facto de, desde os finais do século passado, viários autores se terem esforçado
por estabelecer, em termos definitivos, as bases filosóficas da Contabilidade como
disciplina, a verdade é que se estáo ainda hoje, longe de uma unifonrridade de pontos de
vista sobre elementos como a natureza, o âmbito ou os fins desta disciplina, não se
devendo pensar que todos os autores encaram, ou encaravamo esta disciplina do mesmo
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ponto de vista e que defendem, ou defendiam, doutrinas idênticas ou similares.e Contudo,
o cenário contabilístico actual não se apresenta tão conflituoso, tão nebuloso nem tão
indefinido como o da época da agitada contestação doutrinal dos finais do século passado.
Já é possível criar juízos de valor mais exactos sobre elementos como arratltÍeza e os fins
da disciplina e definir, com menor imprecisão, as fronteiras que separam a Contabilidade
das disciplinas afins.
Apesar de, nas últimas décadas, se ter progredido imenso no sentido da norrnalizaçáo da
terminologia, da conciliação das doutrinas e da uniformização das práticas contabilísticas,
muitas das expressões, termos e conceitos próprios desta disciplina continuam a não ser
unanimemente definidos nem universalmente aceites. Talvez se fosse dedicada uma maior
atenção à evolução histórica da Contabilidade como disciplina e às relações desta com as
discipünas afins, provavelmente, as fronteiras da Contabilidade poder-se-iam tornar
menos imprecisas e as definições para conceitos como, por exemplo, o de
"Contabilidade" seiam, porventurao mais consensuais do que o que são, efecüvamente,
nos dias de hoje.
Em suma, a Contabilidade é uma técnica de informação milenar que surgiu na
Antiguidade devido, por um lado, ao desenvolvimento social e à fonnação de
colecüvidades organizadas e de Estados que a utilizavam como instrumento de controlo
na cobrança de impostos que se destinavam ao financiamento das despesas públicas, e por
outro lado, devido ao crescimento e à expansão das operações comerciais e, associado a
estas, ao surgimento da concessão de crédito. Contudo, só nos finais da Idade Média é
que começaram a surgir as primeiras obras de literatura contabilística, das quais se
destaca a publicação do Italiano L. Paciolilo sobre as panidas dobradas. Esta publicação
veio dinamizar a publicação de obras literárias de calJ,.z contabilístico, principalmente, em
países como a França ou os Países Baixos, que mantiúam relações comerciais com as
Repúbücas Italianas.
'SILVA, Gonçalves - "Douuúrus Conrabilísricas". Cent. Graf. Famaticão, 1959. p.44.
'o cfr. p. l l-12.
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Até ao iúcio do séc. XD( foram publicadas muitas obras contabilísúcas nos diversos
países europeus, particularrnente em Itália e em França, mas, apesar deste fenómeno, este
período foi caracteizado por uma ténue e tímida evolução da Contabilidade quer do
ponto de vista teórico quer do prático, sendo com efeito, só a partir do séc. XD( que a
Contabilidade começou a ser objecto de estudos mais aprofundados e metódicoso altura
em que o francês E. Degranges (pai) criou a primeira teoria geral da relevação
contabilística. A obra de E. Degranges conquistou inúmeros adeptos em França e em
outros países, principalmente nos europeus, tendo originado uma nova vaga de notáveis
publicistas para a qual países como a França e a Itália contribuíram com muitos e
reputados autores. No entanto, esta enorme avalanche de obras contabilísticas publicadas
originou uma extrema desarmonia entre as viírias doutrinas, resultando, daqui, uma
enorme discordância nas definições e na terminologia apresentadas.
Actualmente, e apesar do imenso progresso realizado, principalmente e quase
exclusivamente, pelos países desenvolvidos, e dos quais não se pode deixar de salientar o
contributo dado pela França, no sentido da normalização da terminologia e da
uniformização das práticas contabilísticas. continua a existir alguma discórdia e conflito
em muitas expressões, termos e conceitos relacionados com esta disciplina.
1.2 - Os Conceitos de Conta e de Contabilidade
O planeamento dos sistemas de informação contabilística pressupõe a apreensão dos
conceitos de "Conta" e de "Contabilidade". Antes de se procurar apresentaÍ uma
definição para "Corttabilidade" surge a necessidade de se apresentar uma definição para
o conceito "Cotxta"o uma vez que a "Conta", como instrumento de relevaçáo, é a chave
de todo o processo de informação contabilística sendo, por isso mesmo, um conceito
fundamental que está directamente associado ao próprio conceito de "Contabilidade".
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I - Conceito de Conta
O termo "Conte" é, frequentemente. empregue com diferentes significados, tanto ao
nível da ünguagem de comunicação utilizada quotidianamente,ll como ao úvel da
literatura contabilística. Concretamente, a expressão "Conta" é uíluzada para fazer
referência a situações tão diversas como as que estão directamente relacionadas com
procedimentos como, por exemplo, cálculo de dívida, mapa numerário ou enumeração
estaística. A palavra "Conta" acaba por ser empregue, algumas vezes, para indicar
todo e qualquer cálculo reúizado para determinar o resultado de operações algébricasl2
enquanto, outras vezes, é utilizada para designar qualquer documento no qual conste o
resultado de uma contagem ou de uma medição positiva ou conjecturall3. Contudo,
esta expressão conceituosa ainda possui outros significados sendo, frequentemente,
utilizada pelos contabilistas, economistas ou outras pessoas relacionadas com a
actividade económica, em acepções ligeiramente diferentes das anterionnente referidas
como, por exemplo, nas expressões " abrir uma contq" , "debitar a conta", " saldo de
umn conta", entre outras.la
Daqui resulta que o significado técnico da palavra "Conta" seja, ainda hoje, objecto de
fortes conúovérsias, visto ser utilizado no seio da Contabilidade com diferentes
significados, apesar da noção de "Conta", a nível contabilístico, constifuir uma noção
fundamental.
Na realidade, acaba por se verificar que ainda não existe uma definição contabilística
para "Cottta" de tal forma precisa, objectiva e abrangente que satisfaça, senão todos,
pelo menos uma boa parte dos especialistas que se dedicam ao estudo e ao purismo da
interpretação do conteúdo de deterrninados termos. Como consequência, as definições
de índole contabilística apresentadas para o conceito de "Conta" variam, de tal forma,
de autor para autor que é praticamente impossível que a mesma definição seja,
" O t"rao "Conta" é, frequentemente, utilizado em expressões tão distintas como, por exemplo: "Pagar a conta do
almoço"; "Faaer as contas pata a aula de ntatemática"i "Faaer contas à,t'ida"; "Ele conta ama históia": "Tenho-
,.o etn boa conta pelos sen'iços que prcstou"i eÍc.
'- Por exemplo: adição. multiplicação. etc.
13 
Por exemplo: factura, guia de entrada em armazém, etc.
t* Str-VA, Gonçalves - "Douuinas Contabilísticas". Cent. Graf. Famalicão. 1959. p. 19.
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consensualmente, aceite por um pequeno conjunto de autores, quanto mais pela
maioria deles. Esta situação resulta do facto de diferentes autores de obras
contabilísticas serem influenciados e condicionados por diferentes atitudes face à
Contabiüdade, por diferentes entendimentos da Contabilidade ou por diferentes
interpretações para problemas como, por exemplo, o de explicar a digrafia ou
equilíbrio dos balanços. ls
Como não é objectivo deste estudo analisar ou avaliar as viírias definições de "Conta",
apresentadas por diferentes autores, nem, tão pouco, apresentar uma compilação ou
uma síntese dessas mesmas definiçõesl6, e como o conceito de "Corxta" é
consideravelmente importante, uma vez que é um elemento fundamental, será
adoptada uma definição de "Contq ", com vista a dar continuidade a este esfudo, que se
afigure como a mais apropriada, do ponto de vista operacional, face aos fins a que se
desúna, embora, como qualquer outra definição, também esta esteja sujeita a discussão
por parte de outros autores.
Assim, numa perspectiva essencialmente operacional, e não puramente filosóÍica, mas,
no entanto, sem nunca abandonar uma base de sustentação teórica, em virtude de
actualmente, tal como noutras épocas, o desenvolvimento da componente prática se
moldar e se adaptar mais rápida e eficientemente às circunstâncias e às necessidades da
actividade económica do que o desenvolvimento do pensamento filosóf,rco subjacente
a esses mesmos conceitos será adoptada, a úvel contabilístico, a seguinte definição
para o conceito de "Conta". Desta forma, por Conta entende-se "uma classe de
unidades de valor monetório (ex. escudos, eLlros, etc.), definida por critérios
administrativos, cujas unidades são agrupadas por débito e crédito, e representada
graficamerte de fonna adequada à sua relevação" .11
Como classe, a "Conta" traduz-se por possuir, por um lado, uma dada compreensão,
que se caracteiza por ser o conjunto de atributos que os factos contabilísticos têm que
ttCARqUEJA,Hernâni 
-"AContacontoSoluçãoContabilística".V,Porto, 1975.p.7.
16 Ver SILVA, Gonçalves - "Dourinas Contabilísricas". Cent. Graf. Famalicão , 1959. p.20-26.r7 
Esta definição para o conceito de "Cortrcr" tem por base as ideias principais da definição apresentada por VEIGA,
Henrique em "Planeamento dos Sistemas de Infunnação Contabilística",p.3.
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assumir para nela serem classificados e, por outro, uma certa extensão que representa a
sua expressão quantitativa.r8 Convém, no entanto, salientar que existem distinções
entre a cotxta classe e a sua conta descritiva, que é uma representação gráfica arbitriária
dessa mesma classe. Assim, enquanto a conta classe é o objecto, a conta descrttiva é o
espelho que, com maior ou menor rigor, reflecte esse mesmo objecto.le
lI - Conceito de Contabilidade
Uma tentativa para enconftil uma definição consensual para "Contabilidade",
globalmente aceite por vários autores, não é uma tarefa muito fácil, sendo antes pelo
contríírio, extremamente difícil devido, por um lado, à grande variedade de definições
apresentadas por diferentes autores e, por outro, à enorme discordância existenteo entre
esses mesmos autores. em relação a pontos fundamentais como anatlureza, o âmbito ou
os fins desta disciplina.
Face às enoÍmes divergências que resultam de um número quase infinito de opiniões
sobre a definição de "Contabilidade ", uma vez que cada autor acaba por ter a sua, é
praticamente impossível formular, de forma precisa, clara e suficientemente
abrangente, uma definição que seja aceite, se não de forma universal, pelo menos por
um conjunto significativo de alguns autores especializados neste assunto. Como refere
Gonçalves da Silva2o "...definir a Cortabilidade de modo a satisÍazer todos os
especialistas, ou somente uflta boa parte deles, nã.o passa, por enquanúo, duma velha e
risonha aspiração".
As divergências de opinião, sobre a definição de "Contabilidade", surgem logo ao
nível do âmbito e da amplitude da Contabilidade, isto é, ao nível das fronteiras que
delimitam esta disciplina e das problemáticas sobre as quais esta disciplina se deve
l8'- A expressão quantitativa de uma conta pode assumir quatro tipos de extensão, nomeadamente: a etlensão do
lançamento, a e.r:tensão do acwnulaào dos débitos" a extensão do acwnulado dos crédítos e a exÍensão do saldo
relativo.
'n SILVA, Gonçalves - "Doutinas Conrabilísticas". Cent. Graf. Famalicão, 1959.p.27.
'o SILVA, Gonçalves - "Douttúns Contabilístícas". Cent. Graf. Famalicão, 1959. p.31.
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debruçar. Assim, na opinião de alguns autores2l, a Contabiüdade deve compreender o
cálculo e a escrituração, enquanto que no entender de outros autores22, deverá englobar
a escrituração e o contÍolo. Há, no entanto, ainda autores que defendem que a
Contabilidade deve ter um âmbito mais amplo de forma a abranger a escrituração, o
cálculo dos custos, a orçamentalogia e a estatística de exploração. E como se este leque
de opiniões já não fosse suficientemente diversificado, existem muitos autores que,
ainda, fazem a distinção entre a Contabilidade ("Teorie") e a Escrituraçáo ("Prática
da an'urnação dos livros").23
Para além destas profundas divergências iniciais, as diferentes definições de
"Contabilidade" enceÍram em si tantas outras divergências quantas as definições
existentes. Estas divergências acentuam-se com o facto de existirem alguns autores que
defendem, afincadamente, que esta disciplina deve ser encarada como ulllra ciêncta
autónoma, enquanto outros há que se recusam, fortemente, a aceitar tal ideia"
conüapondo que a "Contabilidade" deve ser entendida como uma arte, havendo,
ainda, quem rejeite estas duas situações e a considere, simplesmente, como um
método.
Assim, se, por um lado, existem opiniões de que a Contabilidade é uma ciência
autónoma e suficientemente ampla para abranger e englobar todos os coúecimentos
relativos aos organismos económicos ("ciàtcia da admilústração"), por outro, há
opiniões que defendem que a Contabilidade não passa de uma mera e simples técnica
(" ramo eletnentar da estatística " ).
Como facilmente se depreende, da combinação de todas estas opiniões e pontos de
vista, e de mais alguns que não foram aqui referidos, verifica-se a existência de uma
enonne variedade de definições para o conceito de "Contabilidade".2a Convém, no
entanto, procurar analisar até que ponto se poderá ou se deverá consideraro ou nãoo a
t' Co*o, por exemplo, Pequito e Castafrer.
22 Co*o, por exemplo. Terranova ou Scrott.
:3 S[VA, Gonçalves - "Douttinas Contabilísticas". Cent. Graf. Famalicão, 1959. p.32.
ra Ver SILVA" Gonçalves - "Douíinas Cortrabilísticas". Cent. Graf. Famalicão, 1959. p.33-34.
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Contabilidade como uma ciência, visto que um número consideravelmente grande de
autores taÍil-rza, excessivamente, este termo nas suas definições de "Cotúabilidade".
A definição de "Contabilidade", apresentada por diversos autores, como a "ciência
das cotúas" acaba por ser bastante criticada, quer pelo facto de muitos outros autores
duvidarem de que a Contabilidade seja uma ciência autónoma, na verdadeira acepção
da palavra, quer pelo facto de, também, não existir um grande consenso quanto à
própria def,rnição de "Conta", o que vem, de certa forma, contribuir para que as
deÍinições de "Contabilidade" variem, consideravelmente, de autor para autor,
evidenciando-se enormes discordâncias sobre o próprio objecto ou os fins desta
disciplina.
Neste momento podem levantar-se as seguintes questões: até que ponto é ruzoá*el
considerar, ou poder vir a considerar-se, a Contabilidade como uma ciência autónoma,
e até que ponto é que se deve englobar, ou nãoo o termo "ciêtxcia" na definição do
conceito de "Contabilidade"? E sabido que para que se possa considerar uma
determinada disciplina como uma ciência autónoma e genuína, ela necessita,
obrigatoriamente, de possuir três elementos fundamentais: um objecto próprio, uma
probleruitica e uma metodologia.
Quando analisada a situação da Contabilidade verifica-se que esta, apesar de possuir
um objecto, não possuiun objecto próprio, uma vez que o objecto em questão, e sobre
o qual a Contabilidade se debruça, é a "gestão das organtzações" que é objecto
próprio da Economia da Empr"sa". Esta última, sim, é que deve ser considerada
ciência autónoma uma vez que possui os três elementos fundamentais para poder ser
considerada ciência.26 Relativamente à questão da probleruitica já se pode considerar
que a "Cortabilidade" possui os seus próprios problemas quando se debruça sobre a
forma comoo por exemplo, se avaliamo se registam, se analisam os dados
contabilísticos, e se planeiam os sistemas de informação contabilística, etc. Quanto à
metodologia, é perteitamente credível aceitar que a "Contabilidade" se baseie no
25 A problemática subjacente ao tema da Economia da Empresa é apresentada na 3u secção deste capítulo.
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método logístico-causal, onde a dedução dos seus processos é feita a partir do conceito
básico de "Conta".?7
Quando se analisa o método logístico-causal veifrca-se que este método, enquanto
processo racional para se chegar a determinado fim ou solução, resulta da conjugação,
por um lado, do método logístico e, pelo outro, do método causal. O método logístico2\
consiste em afirmar a existência de determinados princípios, previamente definidos
(ex. coisas, Ieis, signos, etc.) e em deduzir, a pafiir destes, tudo o resto. Este método dá
uma extrema importância à definição e ao carácter unívoco das naturezas simples ou
dos termos básicos empregues. Por seu lado, o método causal visa, essencialmente, a
definição dos processos.'e Segundo o método logistico-causal, a "Corxta" é
considerada como o elemento central e fundamental, constituindo a parte fulcral do
sistema de informação contabilística.
Contudo, apesar da Contabiüdade não dever ser considerada como ciência autónoma e
genuína dado que não possui um objecto próprio, ela, por ser parte integrante de uma
ciência, a Economia da Empresa, já possui pensamento científico. Nesta linha de
raciocínio é perfeitamente lógico e natural não se incluir o termo "ciêncicr" no
conceito de "Contabilidade", apesar desta possuir:
Ob-iecto: Gestão das organizações
Problemática: Como é que se avaliam os dados contabilísticos ?
Como é que se registam os dados contabilísticos ?
Como é que se anaüsam os dados contabilísticos ?
Como é que se planeiam os sistemas de informação contabilística ?
etc.
26 O fu.to da Contabilidade ser considerada como um dos ramos principais da Economia da Empresa é expücado na 3o
secção deste capítulo
VEIGA, Henrique - "Planeamento dos Sistemas de Infunnação Contabilística".p. I
?7
28
Ou método dedutivo.t' MORA, J. Ferater - "Dícionririo de Filosofia". Lisboa: Pub. Dom Quixote, 1991. p. 2@-265
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Metodologia: Método logístico-causal que deduz os seus processos a partiÍ da
definição do conceito de conta.
Quando abordada a questão por este prisma, e quando se verifica que um número
consideravelmente gmnde de autores utiüza, geralmente, o termo "Contabilidade"
para designar a relevação patrimonial, descrição ou registo das operações de um
organismo económico quando essas operações tem impacto sobre esse mesmo
património, verifica-se que a "Contabilidade" pode ser encarada como "uma das mais
fecundas técnicas rnodentas"3o ao dispor da administração que utiüza a"Conta" como
instrumento fundamental.
Se fosse dada uma maior importância à evolução histórica da Contabilidade como
disciplina e às relações desta com as disciplinas afins, as fronteiras da Contabilidade
poder-se-iam tornar, talvez, mais precisas, o que, provavelmente, originaria que as
viírias definições fossem mais consensuais e convergentes.
Nesta perspectiva, não será desajustado considerar a definição de "Contabilidade"
apresentada por G. Zappa como disciplina do conhecimento, podendo considerar-se
que a Contabilidade é "a disciplinq que estuda os processos seguidos nas wúdades
económicas para relevação da gestão"3r.
Convém, no entanto, salientar que a adopção desta definição para o conceito de
"Contabilidade" visa, essencialmente, servir de base aos objectivos e ao âmbito deste
estudo, numa perspectiva fundamentalmente operacional, não tendo por isso o intuito
de a querer apresentar como a definição mais exacta, mais sensata e a única
racionalmente possível de ser aceite sob qualquer ponto de vista. lsto leva a que, e tal
como qualquer outra definigão de "Contabilida.de", também esta reuna, por um lado,
apoiantes e vozes concordantes e, pelo outroo contestações e discordâncias.
30 P"rrou*. citado por Gonçalves da Silva em "Douttinas Contabílísticas", p. 39.
3t G.Zappucitado por Gonçalves da Silva em "DouÍrinas Contabilísticas", p. M.
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No entanto, é preferível basearmo-nos numa definição para o conceito de
"Contabilidade", do que não nos basearmos em definição alguma por achaÍmos que
qualquer definição não é universalmente aceite. Neste ponto concorda-se com a
opinião de S. Odobleja que, face ao elevado número de definições, tão divergentes e,
algumas, bastante imprecisas, para o conceito de "Contabilidade ", afiÍma que "Toute
définitiort e st meilleure que l' ütdéfirú... "32 .
1.3 - O Enquadramento da Contabilidade ao Nível da Economia
A Contabilidade foi, pela primeira vez, enquadrada, publicamente, na Economia no
discurso proferido por Gino Zappa. na Aula Magna do Instituto Superior de Ciências
Económicas e Comerciais de Yeneza, na abertura do ano lectivo de 1926127, quando
definiu o domínio da Economia da Empresa como disciplina autónoma.33
Em 1615, Antoine de Montchrétien já tinha associado o qualificativo "política" ao teÍmo
"economia", o que originou o conceito de "Ecot'tomia Política". Este conceito expandiu
as fronteiras do conceito de "econotnia", até entáo limitadas ao domínio da família, para
um âmbito mais vasto, o do Estado. Seguindo esta mesma orientação, também Gino
Zappa associou ao tenno "economia" o qualificativo "empresa", criando o conceito de
"Ecottornia da Erupresa"31 qtJe se caracteriza por ser a disciplina na qual se agrupam
todos os conhecimentos relativos à vida económica das empresas.3s Assim, e acordo com
este ponto de vista, a economia passou a estar dividida em três vertentes fundamentais,
nomeadamente: a Macroeconomia, cujo sistema em análise é o Estado; a Microeconomia,
onde o sistema em estudo é o Mercado: a Economia da Empresa que centra as suas
atenções na Empresa quando esta se apresenta como o sistema a analisar.
3rS.Odobl.iu.citadoporGonçalvesdaSilvaem "DoutrúrusContabilísticas""p.29.
33 A perspectira pela qual G.Zappaaborda esta problemática é exposta e analisada por VEIGA, Henrique - "Economia
da Empresa". vol. I, 2"ed. GEEFO, cap. l, sec. I, subsec. 3, com. I.
1 Conceito criado. apresentado e desenvolvido por Gino Zappa na sua obra " ll Reddito di Impresa" .
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Quando o elemento em análise é a empresa e esta é estudada como um organismo
empresarial (ou seja, um organismo possuidor de uma esffutura orgânica, de um
ordenamento e de uma coordenação de elementos que tornam a acção da empresa eftcaz)
verifica-se que esta não se pode desenvolver se não se conhecerem os objectivos e as
direcções dessa mesma acção. Neste sentido, o organismo empresarial não se poderá
desenvolver se forem ignorados os meios de relevação da sua acção. No entanto, o estudo
da organização como organismo empresarial não se pode separar do estudo da Economia
da Empresa, ainda que recorra a disciplinas como a psicologia ou a sociologia, porque o
estudo das funções dos viários órgãos que constituem a empresa implica, também, um
estudo dos fenómenos administrativos.
A estrutura íntima, a diferenciação coordenada e a integração dos organismos
empresariais que se adequam muito bem às funções económicas próprias e específicas
destes mesmos organismos, podem sempre reportar-se à composição e à transformação
dos organismos vivos.36 Contudo, e apesil da equiparação da empresa aos organismos
vivos, convém saüentar que o ordenamento empresarial não resiste tão bem como os
organismos vivos às acções e às reacções, mais vastas e menos definidas, a que está
sujeito, devendo-se isto, por um lado, ao facto do ordenamento empresarial ser menos
rígrdo e mais sujeito aos mais variados estímulos do que os organismos vivos e, por outro,
ao facto da diferenciação de funções na empresa não ter a mesma importância
relativamente à diferenciação de órgãos que é característica dos organismos vivos.37
Assim, considera-se que a Economia da Empresa é a ciência que estuda as condições de
existência e as manifestações de vida das empresas, ou seja, é a ciência da administração
económica das empresas.3s
'u E.bo.o a teoria sistémica, teoria que considera a empresa como um sistema aberto (associando o funcionamento da
empresa ao funcionamento dos organismos vivos), só teúa tido a sua projecção e desenvolvimento a partir de
segunda metade do séc. XX. é de salientar que o pensamento de G. Zappa. embora de uma forma implícita e talvez
,, lcynscienle. 
já considerava os mesmos princípios e estabelecia o mesmo tipo de associação.
'' Existem vários conceitos de cariz biológico, como, por exemplo, os que dizem respeito à evolução dos organismos
vivos ou ao seu processo de adaptação ao meio ambiente, que acabam por possuir uma aplicação muito diminuta à
vida das empresas.
38 vEIGA, Henrique - " Economia da Empresa" . vol. I, 2u ed. GEEFO. cap. I , sec. l, subsec. 3, com. I, p. 4.
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A reunião, numa única ciência,3e de cada uma das disciplinas que se debruçam sobre o
conteúdo económico da vida empresarial remete para a própria noção de empresa e, nesta
perspectiva, remete, concretamente, para a coordenação económica, plenamente realizada,
que é instituída e dirigida para satisfação das necessidades humanas.
A Economia da Empresa, especialmente numa perspectiva geral, apresenta-se decomposta
em três vertentes fundamentais, o que implica que se tenha qre fazer uma distinção, ao
nível da empresa, entre aquilo que é sistenru de cogrtições, daquilo que é norrna de vida e
daquilo que é instutnento para alcançar a compreensão. Estas três vertentes fundamentais
da Economia da Empresa definem-se, concreta e objectivamenteo enffe o estudo da
organização, o estudo da admilústração e o estudo da relevação.
Os momentos que expressam analiücamente a ideia geradora da ciência da Economia da
Empresa repartem-se entre o conhecimento dos hornens, o conhecimento das coisas, a
relevação da acção dos homens sobre as coisas e o devir da riqueza.
A unidade lógica das diversas partes que constituem a ciência da Economia da Empresa
não compromete a autonomia que cada discipüna tem, necessariamente, que possuir para
se poder submeter plenamente ao seu objecto. Isto é resultado do facto das üscipünas,
das quais a Economia da Empresa deriva, possuírem uma origem única que lhes permite
complementarem-se mutuamente. De facto, as doutrinas da organtzaçáo e da
administração consideram, simplesmente, aspectos diversos da coordenação empresarial
que, frequentemente, se manifestam, se orientam e se determinam em sínteses, não muito
afastadas da realidade, graças à informação contabiÍstica processada.
A distinção metódica, ainda que num todo unitiírio, pode manifestar-se, muito para além
da simples separação em ciências distintas, através da conexão entre o elemento orgânico,
o elemento técnico e o instrumento relevador da vida empresarial, apesar de se verificar
uma significativa autonomia científica entre as três doutrinas, nomeadamente, a da
organizaçáo, a da administração e a da relevação. No entanto, não se deve qualiÍicÍ[ uma
3e A ciência em questâo é a Economia da Empresa.
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ou outra destas indispensáveis discipünas como acessória em relação às outras apenas
pelo simples facto da Economia da Empresa, como ciência, se encontrar tripartida nem
tão pouco, se poderá, ou se deverá, estabelecer uma hierarquia de dignidade entre estas
disciplinas ou entre as pessoas que as apoiam ou cultivam porque neúuma destas três
partes tem possibiüdade ou razáo de existir isoladamente, ou seja, quando consideradas
isoladamente nenhuma delas possui qualquer tipo de importância.
A técnica administrativa e a doutrina da organização empresarial não diminuem o vigor
da Contabiüdade, antes pelo contrário, acabam por valorizá-la devido a um forte e
contínuo contributo de factos novos que melhoram a eficácia da Contabilidade e elevam a
projecção da sua imagem. O coúecimento da administração e da gestão das empresas
não existe e não se manifesta, ou seja, não se verifica, se se prescindir da relevação dos
fenómenos considerados. Para que tal não aconteça, esta disciplina não deve entrar em
conflito com a doutrina da relevação. O que acaba por acontecer é que as doutrinas que
possuem um carácter essencialmente económico cooperam com as teorias contabilísticas
para atingirem um único objectivo comum. Desta forma, a Contabilidade deüca-se, de
imediato, àquelas novas relações, ou seja, àqueles novos fenómenos que querem sair dos
limites do indeterminado para aümentar os projectos das, cada vez mais vastas,
coordenações empresariais.
Se, por um lado, as doutrinas da organizaçáo e da administração não diminuem o valor da
Contabilidade e até acabam por cooperar com esta, por outro lado, também a
Contabilidade não pode viver encerrada na sua metodologia como disciplina autónoma e
isolada. Se a Contabilidade for autónoma não consegue prestar qualquer tipo de
confibuto válido à administração, uma vez que os métodos que são considerados próprios
da Contabilidade não se adequarem perfeitamente ao seu objecto. Isto é, se se abstraírem
dos fenómenos relevados, os instrumentos contabilísticos não poderão oferecer elementos
informativos úteis para um ordenamento efrcaz do sistema doutrinal, principalmente
quando a Contabiüdade recusa, em parte, servir-se dos métodos estatísúcos. Contudo,
estes métodos estatísticos devem ser adaptados pela Contabilidade ao carácter particular
dos fenómenos relevados e coordenados, nos seus resultados, com os dados recolhidos e
elaborados com relevação contabilística entendida em sentido estrito.
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Assim, na relevação dos fenómenos económicos ou. em particular, dos fenómenos sociais
é frequente considerarem-se, simultaneamente, determinações quantitativas e
classificações qualitativas traduzindo-se, muitas vezes, estatisticamente nos denominados
"quadros de dupla entrada".4o Este método, que resulta da conjugação entre
procedimentos contabilísticos e estatísticos, pode considerar-se como um procedimento
lógico que dá resposta, qualquer que seja o objecto em questão, a aspectos não
organizados da relevação quantitativa. Segundo esta perspectiva, este método adequa-se,
perfeitamente, quer na forma quer nas condições específicas, ao objecto a que se aplica e
pode solucionar, eficazmente, os objectivos particulares que, para variadíssimas situações,
lhe são propostas.
Convém salientar que, ao úvel da Economia da Empresa não é, muitas vezes, muito fácil
fazer a distinção entre a relevação contabilística, em sentido estrito, e a relevação
estaústica interna porque é praticamente impossível identificar onde é que um método
começa e o outro termina, especiahnente se, mais do que a relevação dos dados originais
e a sua expressão quanútaüva e descritiva, se tem em atenção os últimos estádios da
relevação, a análise dos dados, a interpretação e as suas sínteses, e a foonação dos valores
"sineléticos".4l
Em suma, as ideias fundamentais de G. Zappa face à problemática da Economia da
Empresa resumem-se, essencialmente, aos seguintes pontos:o'
1 - Integrar numa única disciplina, que é identificada por Economia da Empresa,
todos os conhecimentos relativos à vida económica das empresas.
4 Ert", quadros. que dão configuração apropriada à relevação ao correlacionarem a quantidade e a qualidade,
enconüÍtm, talvez, a sua mais antiga expressão nos registos tabulares, conhecidos há muito tempo pela doutrina
contabilística.n' Po, exemplo. quando se consideram os balanços das empresas comerciais que, apaÍentemente derivam
exclusivamente dos registos contabilísticos, pretendem relevar os resultados de exercício de gestão empresarial,
verifica-se que estes não são mais do que uma mera coordenação de valores de origem contabilística e de valores de
origem estatística.
a2VEIGA.Henrique 
-"EconomiadaEmpresa".vol. I.2"ed.GEEFO.cap. l,sec. l,subsec.3.com. l,p. ll.
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2 - Polarizar os conhecimentos relativos à vida económica das empresas em ffês
núcleos teóricos distintos, nomeadamente:
- Na Teoria da Organizaçáo que visa reunir, de forma sistemática, os
princípios e as técnicas que devem presidir à definição de modelos
racionaís de estrutura, através dos quais se possam alcançar, de forma
eficiente, os objectivos da empresa.
- Na Teoria da Administração que reúne, de forma sistemática, os princípios
e as técnicas que devem presidir ao estabelecimento de modelos racíonais
de cooperação, atavés dos quais se possam alcançar, de fonna eficiente,
os objectivos da empresa.
- Na Teoria da Contabilidade que reúne, de forma sistemática, os princípios e
as técnicas que devem presidir ao estabelecimento de modelos racionais de
registo, através dos quais se possam alcançar, de forma eficiente, os
objectivos da empresa.
Segundo esta linha de raciocínio, a Administraçãoa3 é que é a responsável pela
manutenção do equilíbrio dinâmico da Orgaruzaçáo* como sistema, e a Contabilidadeas é
que fornece à Administração a informação de que esta necessita para garantir que a
Organrzagáo mantenha uma estrutura dinâmica estáve1.a6
43 El"."rto técnico.* El"*"nto orgânico.
's El.rn.nto relevador da vida empresarial.6 Este modelo funcional estii. directamente. relacionado com a teoria sistémica e com o conceito de sistema aberto e
dinâmico, associado ao qual se encontram tennos como os de entropia, homeostasis, equilíbrio, controlo e decisão.
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2 - A CONTABILIDADE ANALITICA E OS SEUS OBJECTIVOS
2.1 - Principais Divisões da Contabilidade: Contabilidade Geral e Contabilidade
Analítica
2.L.1- As Divisões da Contabilidade
A Contabilidade, dentro da sua própria essência, é susceptível de ser dividida em
vertentes específicas, de forma a desempenhar melhor as suas funções de âmbito
empresarial. Esta divisão da Contabilidade pode ser feita por dois prismas distintos, mais
precisamente, por um prisma baseado nanatareza dos fluxos observados ou por um outro
prisma baseado no horizonte temporal de registo dos factos pauimoniais.
I - Natureza dos Fluxos Observados
Quando analisada numa perspectiva sistémica, a empresa é vista como um organismo
vivo, isto é, é encarada como um sistema aberto e dinâmico, que, por um lado, mantém
relações com o seu meio exterior envolvente e, por outro, possui um conjunto de
interacções internas que resultam da combinação de üversos factoreso nomeadamente,
de factores produtivos.ai
ZonaExterna:
A empresa está em contacto permanente com o meio ambiente através das relações
que mantém com enüdades do meio exterior como, por exemplo, os clientes, os
fornecedores, os investidores, o pessoal, o Estado, os organismos sociais, entre
outros. Estas operações externas têm impacto ao nível da empresa e resultam do
a'OLMIRA.António 
-"ContabilídadeGeral eFinanceiru".lued.Lisboa:Assoc.Est. ISCAL. 1990/91.p. 15.
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facto da empresa não ter capacidade nem autonomia para desenvolver a sua
actividade se se mantiver isolada do seu meio envolvente. A conexão enúe o
sistema empresarial e o seu meio envolvente é feita através de fluxos físicosas e de
contra-fluxos denominados de fluxos monetÍírioso', qrr. se caracterizam por serem
fluxos de sentido inverso que constituem a contrapartida do fluxo físico e que,
normalmente, são desfasados no tempo em relação a este.
Zona Interna:
Designam-se por operações internas as operações que se estabelecem no seio da
própria empresa e que estão relacionadas com o desenvolvimento da sua acúvidade
produtiva. Esta está relacionada com a combinação de todos os factores produtivos
como, por exemplo, as matérias, a mão-de-obra, a energia, enüe outros, tendo em
vista a produção final de determinados bens ou serviços. O funcionamento interno
do sistema empresarial implica a conexão de subsistemas funcionais relacionados,
enfte si, por canais de comunicação onde circulam fluxos reaisso susceptíveis de
uma avaliação monetária.
Face a este panorama, a Contabilidade encontra-se, consensualmente, dividida em dois
ramos distintos e aos quais estão associados diferentes objectivos. Um dos ramos diz
respeito à vertente da Contabilidade que se debruça sobre as relações da empresa com
o meio externo e é, frequentemente, denominado por Contabilidade Externasl,
enquanto o outro ramo esú relacionado com as relações existentes a nível interno na
empresa e denomina-se Contabilidade Interna52. Assim, e com base nesta divisão da





Fluxos de bens ou serviços também denomilados por fluxos reais (ex.: entrega de um produto a um cliente, etc.)
Fluxos de moeda também denominados por fluxos financeiros (ex.: pagamento de um cliente à empresa. etc.).
Por exemplo, saída de matérias-primas de armazém para a fabricação" etc.
Também denominada de Contabilidade Gera1 ou de Contabilidade Financeira.
" Tu-bé. denominada de Contabilidade Analíúca, de Contabilidade de Exploração. de Contabiüdade Industrial ou de
Contabilidade de Custos.
53 OLMR.A, António - "Contabilidade Geral e Financeiru".lued. Lisboa: Assoc. Est. ISCAL, 1990/91. p. 15.
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:to
- Regista os factos patrimoniais associados aos fluxos monetários que resultam das
contrapartidas dos fluxos físicos relativos às operações externas da empresa, isto é,
regista a informação monetiária gerada pelas operações estabelecidas entre o meio
envolvente e a empresa no seu todo.
- Avalia a situação patrimonial da empresa e apura os resultados globais obtidos
(lucro global e balançoss) relativos à exploração da empresa para um determinado
período de tempo que, geralmente, é o ano.
- Possibilita a reabzação de análises da situação económico-financefua global da
empresa face ao meio exterior'u de acordo com as exigências e as nonnas legais
em vigor.
Contabilidade Interna ou Analítica:s7
- Regista os fluxos internos, expressos em unidades monetárias, e que resultam das
operações internas da empresa, isto é, regista a informação monetiária gerada pela
funcionalidade interna do sistema empresarial e visa o apuramento dos resultados
analíticosss bem como dos custos unitários relativos, por exemplo, às diversas
fases de produção ou aos vários consumos.
- Analisa os processos de transformação ocorridos no interior da empresa e
possibilita a reahzaçáo de estudos económicos e de rentabilidade, tanto para se
estabelecerem comparações ao nível interno da empresa como, também, para se
fl Fotu a*ent" será adoptada, ao longo deste estudo, a denominação de Contabilidade Geral. salvo em alguma situação
excepcional que possa ocoÍrer.
'5 Apr.r"ntução da situação contabilística relativa aos elementos patrimoniais (activos, passivos e capitais próprios).
56 Por exemplo" endividamento, responsabiüdades, etc.
57 Frturu.ente será adoptada. ao longo deste estudo, a denominação de Contabüdade Analítica, salvo em alguma
_- situação excepcional que possa ocorrer.
'o Por exemplo, apurÍrmento de resultados por produtos, por serviços, por funções, por centros de actividade ou de
responsabiüdade. por operações, etc.
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realizarem comparações com o funcionamento interno de outras empresas do
mesmo sector ou ramo de actividade.
- Permite auxiliar a gestão da empresa no processo de tomada de decisões, uma vez
que, ao realizar um controlo interno (controlo de gestão) mais directo e
pormenorizado da actividade da empresa, fornece à gestão os meios que a
habilitam a tomar decisões mais objectivas, rápidas e eficíLzes.
II - Horizonte Temporal
O factor tempo está, intimamente, associado à Contabiüdade, uma vez que o registo ou
relevação dos factos contabilísticos pode ser feito em diferentes momentos de tempo.
Assim, quando abordado o problema da divisão da Contabilidade pelo prisma do
horizonte temporal, esta pode ser dividida em Contabiüdade Histórica e em
Contabilidade Previsional. Contudo, este tipo de divisão da Contabiüdade acaba,
frequentemente, por ser uma divisão complementar da divisão realrzada com base na
rtaturezados fluxos observadosse e não uma divisão alternativa.
Tendo em consideragão o período de tempo a que a relevação dos factos diz respeito,
pode considerar-se que a:uo
Contabilidade Histórica:
- Mostra o que, efectivamente, foi feito e proporciona uma visão reüospectiva da
gestão da empresa, uma vez que reflecte o passado.
- Permite analisar até que ponto os objectivos definidos pela gestão da empresa
foram, ou não, alcançados.
se 
Esta divisão faz a separação entre a Contabilidade Geral e a Contabitidade Analíüca.
o BORGES. António" RODRIGUES, Azevedo e RODRIGUES, Rogério - "Elentenros de Contabilidade Geral".l2u
ed. Rei dos Liwos. 1992.p.23.
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- É essencial para o estabelecimento e controlo da Contabilidade Previsional.
Contabilidade Previsional :
- Exprime os resultados das previsões realizadas e permite elaborar planos de
actividade e formulação de regras.
- Representa a estrutura e a actividade da empresa que se pretende obter no futuro
- Estabelece orçamentos, isto é, documentos que resumem em números e valores a
actividade a desenvolver no futuro, compaÍa os orçamentos com os valores reais e
determina os respectivos desvios.6l
Embora a Contabilidade possa ser dividida de acordo com estes dois prismas, será dada
uma importância primordial ao prisma que estabelece uma distinção entre Contabiüdade
Geral e Contabilidade Analítica, enquanto a divisão entre Contabilidade Histórica e
Contabilidade Previsional será considerada como uma divisão auxiliar e complementar da
primeira.
2.1.2 - Diferenças entre a Contabilidade Geral e a Contabilidade Analítica
A Contabilidade Geral e a Contabilidade Analítica são dois sistemas de informação
contabilística opostos e complementares, que apresentam objectivos e finalidades
distintos, o que origina a existência de um conjunto de diferenças significativas.
Seguidamente são descritos, resumidamente, os principais critérios que, segundo G.
Ausset e J. Margerinu2, diferenciam a Contabilidade Geral da Contabilidade Analítica.
6l 
Este conlunto de procedimentos é, frequentemente, conhecido por Orçamentalogia.
u' AUSSET. Gérard e MARGERIN, Jacques - "Conrabilidade Analíica: utensílio de gestão - ajuda à decisão"
EDIPRISMA, 1990. p. 22-28.
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I - Critério dos Fluxos Externos e dos Fluxos Internos63
A Contabilidade Geral, situada na fronteira da empresa, está virada para o exterior e a
sua fungão consiste em registar a informação, expressa em unidades de valor
monetário, relativa aos fluxos existentes entre a empresa e os agentes económicos com
os quais esta mantém relações.
A Contabilidade Analítica, ao conffiírio da Contabilidade Geral, está direccionada para
o interior da empresa e a sua função consiste em realizar o tratamento dos processos de
transformação internos, descrevendo, em terÍnos monetiírios, os fluxos internos que
dizem respeito às diferentes etapas e aos diferentes processos através dos quais a
empresa propõe bens ou serviços aos seus clientes.
II - Critério da Abraneência
A Contabilidade Geral é uma contabilidade do global, uma vez qrue faz a gestão do
património da empresa através do apuramento do resultado de exploração global que
resulta da reunião de todas as actividades da empresa. Este resultado de exploração é
libertado pelo conjunto de todas as actividades e de todas as operações de exploração
realizadas pelo conjunto dos centros de actividade da empresa. A Contabilidade Geral
permite avaliar se o resultado global da empresa é positivo, ou não, mas não permite
identificar quais são os elementos que mais conffibuem para esse mesmo resultado.s
A Contabilidade Analítica, por oposição à Contabilidade Geral, é uma contabilidade
do pormenor uma vez que procura dividir a empresa num determinado número de
unidades de gestão6s integrados no sistema mais amplo que é a empresa. Assim, a
6' Cfr. p.35. A natureza externa ou interna dos fluxos associados ao sistema empresarial é que está na origem da
distinção entre a Contabilidade Geral ou Externa e a Contabilidade Analítica ou lnterna.
fl Por exemplo, não permite dar resposta a questões como: "Quais são os produtos que mais conuibuem, de fonna
positiva, para o resultado obtido?", "Quais são os clientes mais rentáveis?", "Qual é o cenírc de actividade que
possui o furtcionannento menos eficiente?". etc.
65 Isto é, num determinado número de subsistemas.
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Contabilidade Analíüca permite responder a um conjunto de questões, para as quais a
Contabilidade Geral não tem capacidade de resposta, reclassificando por destino os
proveitos e os custos classificados por naturezapela Contabilidade Geral.
A Contabilidade Analítica permite um conhecimento pormenorizado ao realizar
análises por produtos, por serviços, por funções, por centros de actividade ou de
responsabilidade, por operações, ou por qualquer outro objecto. Neste sentido, a
Contabilidade Analítica responde a questões do úpo: Quem consome o quê e quanto?
Quem produz o quê e quanto? Que produtos ou famílias de produtos são rentáveis?
Que centros de actividade ou de responsabilidade são eficientes? Que clientes são mais
vantajosos paÍa a empresa? Quem são os vendedores com melhor desempenho? Quais
são as zonas geográficas mais favoráveis para a empresa? Etc.
III - Critério do Tipo de Utilizadores
A Contabilidade Geral, devido ao seu carácter global, limita-se a ter como utiüzadores
internos da empresa, apenaso os elementos que constituem o corpo da Direcção Geral
da empresa. Contudo, quando se analisa quais são os utilizadores externos aos quais a
Contabiüdade Geral fornece inforrnação, verifica-se que estes são variados e
numerosos, nomeadamente, accionistas, fisco, banca, analistas financeiros, clienteso
fornecedores, ou qualquer outra entidade externa interessada na informação sobre a
empresa. Esta situação da Contabilidade Geral possuir um grande leque de utilizadores
externos, enquanto os utilizadores internos se limitam, exclusivamente, à Direcção
Geral da empresa, resulta do facto da Contabilidade Geral se debruçar,
exclusivamente, sobre os fluxos de nafureza externa e de fornecer, unicamenteo
informações relativas às operações que afectam o património da empresa, mais
concretamente quanto à sua composição e quanto ao seu valor.
A Contabilidade Analítica, por seu lado, é uma contabilidade do pormenor que se
encontra direccionada para os fluxos internos da empresa. Como tal, constitui um
sistema interno de informações que é considerado como um instrumento de auxílio na
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preparação de decisões. Ao contrário da Contabilidade Geral, a Contabilidade
Analítica só raramente é consultada e utilizada por terceiros mas, em contrapartida,
fornece informação a todos os níveis hierrárquicos de utilizadores internos que possuam
algum grau de responsabiüdade e que tenham autonomia para a tomada de decisão.66
fV - Critério da Orisem dos Documentos
A Contabilidade Geral e a Contabilidade Analítica pelo facto de serem,
respectivamente, uma contabilidade dos fluxos externos e uma contabilidade dos
fluxos internos, são sistemas de informação distintos, mas complementares, que se
baseiam em documentos de suporte de dados com üferentes origens. Assim, a
Contabiüdade Geral, como faz o registo dos fluxos externos, baseia-se em documentos
que têm como origem6T ou como destino68 o meio exterior.
A Contabilidade Analítica, que faz o registo dos fluxos internos, obviamente, a partir
dos fluxos registados pela Contabilidade Geral, trabalha, essencialmenteo com base em
documentos internos criados pela própria empresa. Estes documentos internos6e são
criados pelos viários órgãos ou subsistemas que compõem a empresa e têm como
objectivo servir de suporte à informação emergente dos fluxos internosTo ocorridos
entre esses diversos órgãos ou subsistemas".
* qu*to mais descentralizada for a estrutura hierárquica da empresa. maior é o número de utilizadores internos que
têm autonomia para tomarem decisões e, consequentemente. maior é o número de utilizadores que recebem
informação do sistema de Contabiüdade Analítica.
u7 Do"u..ntos elaborados por terceiros e destinados à empresa (ex.: recibos de fornecedores, etc.).
68 Documentos elaborados pela empresa e destinados a terceiros (ex.: facturas para clientes, etc.).
6' Do.urn"ntos produzidos para uso interno da empresa (ex.: guias de saída de matérias-primas de armazém para a
fabricação. guias de produção" etc.).
70 Flu*o, internos de matérias-primas, de produtos intermédios, etc.
" Órgãor ou subsistemas da empresa como, por exemplo, armazéns, oficinas, etc.
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V - Critério do Formalismo
A Contabilidade Geral apresenta-se como um sistema de informação rígido e rigoroso,
fruto de uma nomenclatura contabilística e de um registo de valores precisos e
exactosTz que obedecem a um plano de contas uniforme, estabelecido, geralmente, por
um Plano Oficial de Contabilidade. A existência de regras comuns para todas as
empresas, impostas por um Plano Oficial de Contabilidade rigoroso, face a questões
como a terminologia, os critérios de classificação, as formas de avaliagão ou os tipos
de utilização dos elementos contabilísticos, fazem da Contabilidade Geral um
instrumento rígido e uniforme. Estas regras comuns devem-se ao facto do Plano
Oficial de Contabilidade para a Contabilidade Geral visar a comparação das
informações em diferentes momentos do espaço e do tempo, a consolidação de contas
e a elaboração de estatísticas económicas e sociais.
A Contabilidade Analítica, ao contriírio da Contabiüdade Geral, é um sistema de
informação contabilística que deve ser moldado à estrutura orgânica da empresa e às
suas actividades específicas de exploração, uma vez que é encarada como um
instrumento de controlo de gestão e de preparação da tomada de decisões. O que se
verifica é que não existe um modelo único de Contabilidade Analítica que possa ser
aplicado em toda e qualquer empresa, sem o mínimo de adaptação, independentemente
da acüvidade, do úvel de desenvolvimento ou dos problemas com que essa empresa se
defronta. Daí que as disposições impostas pela Contabiüdade Analítica sejam
consütuídas por um conjunto de soluções gerais e diversificadas, onde cada empresa
específica deve moldar o sistema de Contabilidade Analítica de acordo com as suas
escolhas e combinações em função das suas condições e problemas particulares.
Assim, e na perspectiva de G. Ausset e de J. Margerin73 "cotnpete à empresa elaborar
o seu plano de contabilídade analítica a.doptando as soluções m.ais adequadas para
dar resposta às necessidades de infunnação que são expressas pelos responsáveis da
empresa".
7l 
Os valores registados pela Contabilidade Geral vão, frequentemente, até à precisão do centavo.
73 AUSSET, Gérard e MARGERIN, Jacques - "Contabilidade Analítica: utensílio de gestão - ajuda à decisão"
EDIPRISMA. 1990.p.27.
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VI - Critério Temporal
Conforme foi apresentado anteriormente,T4 os horizontes temporais da contabilidade
estão relacionados com o momento do registo de determinado facto. Estabelecendo
uma associação entre os horizontes temporais e as Contabilidades Geral e Analítica,
verifica-se que a Contabilidade Geral está relacionada com as operações que afectaram
o património da empresa e tem por finalidade apurar o resultado e apresentar a situação
contabilística dos elementos activos e passivos da empresa no final do período
administrativo considerado. Portanto, a Contabilidade Geral é vista como um
insffumento de coúecimento e anáüse da evolução no passado.Ts
Por sua vez, a Contabilidade Analítica deve ser encarada como um instrumento de
conhecimento do presente tendo como objectivo servir de base para a acção e para a
previsão de factos futuros.T6 Esta característica permite que a Contabilidade Analítica
estabeleça uma estreita ügação com o controlo de gestão77 e com a gestão orçamental.
Embora a Contabilidade Geral e a Contabiüdade Analítica apresentem um conjunto de
caracteísticas, por vezes, tão distintas e opostas, o sistema de infonrração da
Contabilidade Analítica deve ser considerado como um complemento do sistema de
informação da Contabilidade Geral, e não como uma substituição deste. (ver tabela 2.1)
A Contabilidade Analítica tem capacidade para registar um variado número de elementos
que são utilizados no apuramento dos resultados da Contabiüdade Geral.78 A consistência
'o cfr. p. 34-35.
75 Esta dinâmica retrospectiva é reforçada pelo facto do Plano Oficial de Contabüdade fazer referência à inclusão nos
documentos de síntese em aniílise da informação referente aos exercícios anteriores. No entanto, a Contabiüdade
Geral também pode estar relacionada com o factor previsional através da orçamentalogia, Contudo, nesta situação
não há registo de factos, só há preüsão dos valores para as rubricas agrupadas por natureza pela Contabüdade Geral,
comparação, no final do peíodo adminisrativo em análise, desses valores com os valores históricos registados pela
Contabüdade Geral e o apuramento dos respectivos desvios.
7u Erto perspectiva é facilmente constatada quando se verifica que o plano contabilístico ftancês dá particular
importância aos custos "pré-estabelecidos" e aos custos "constatados".
77 Controlo no senúdo de domínio, isto é, não se limita , exclusivamente, a constatar os desvios mas também actua com
vista a proceder à correcção desses mesmos desvios.
78 A Contabiüdade Analítica apura o valor de alguns elementos do activo como. por exemplo, os valores das existências
de matérias-primas" das eústências de produtos acabados, das produções em curso" etc.
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destes registos passa pela concordância enffe os elementos que são relevados,
respectivamente, na Contabilidade Geral e na Contabiüdade Analíüca. O facto das
Contabiüdades Geral e Anútica partirem das mesmas "entradas" e chegarem às mesmas
"saídas" obriga a que exista uma certa coerência entre estes dois sistemas de infonnação
contabilística. Contudo, o facto de, por um lado, a Contabilidade Analítica ser
independente e de possuir uma elevada flexibilidade com vista a dar resposta às
necessidades de gestão e, por outro, de ter que existir coerência e concordância entre a
Contabilidade Geral e a Contabilidade Analítica, vai implicar que estas duas
contabilidades tenham que estar, de alguma forma, ligadas entre si.
TABELA 2.1: Resumo das Principais CaracterÍsticas que Distinguem a Contabilidade Geral da Contabiüdade
Analítica
FTONTE: ÀUSSET, Gémrd e MÂRGERIN, JacqüÉ - "ContabllUadc de ge§o - p'
Obrigatória Facultativa
Rígtdas e Normativas Maleáveis eEvolutivas
IotsrnosExtenros




Precisa / Certificada / Formal Rápitla / Pertinente / Àproximada
Financeiros Económicos
Todos os Respoasáveis da EmpresaTerceiros e Direcção da Empresa
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2.1.3 - As Relações entre a Contabilidade Geral e a Contabilidade Analítica
A Contabilidade Geral e a Contabilidade Analítica são contabilidades complementares,
embora possuam objectivos e finalidades diferentes, e integram o sistema de
contabilidade da empresa.
O processamento da Contabilidade Analítica tem por suporte uma parte do sistema
documental que está na base da Contabilidade Geral. Assim, todos os documentos
relativos aos encargos e aos proveitos são classificados duas vezes: por natureza para
serem registados na Contabilidade Geral e por destino para serem registados na
Contabilidade Analítica. Uma vez que as duas contabilidades partilham o mesmo sistema
documental têm, de alguma forma, que estar relacionadas entre si, de modo a constituírem
um sistema complementar e coerente. Estas relações podem ser estabelecidas através de
diferentes sistemas de articulação de contas, dos quais se destacam o sistema monista
digráfico e o sistema dualista digráfico.7e
O sistema monista digráfico caracteiza-se pelo facto da Contabilidade Analítica estar
integrada na Contabiüdade Geral, na base de um único sistema de contas, no qual se
registam todas as operações internas e externas da empresa. Enquanto que o sistema
dualista digráfico caracteiza-se pelo facto da Contabilidade Analítica ser independente e
por se desenvolver com total autonomia, constituindo um sistema disünto e paralelo ao da
Contabilidade Geral. Uma vez que existem dois sistemas de contabilidade, totalmente
independentes e autónomos, os dados da Contabilidade Geral são transferidos para a
Contabilidade Analítica por intermédio de contas de controlo, designadas por Contas
Reflexas.so
" OLIVEIRA. António - "Contabilidaàe Geral e Financeiru".l" ed. Lisboa: Assoc. Est. ISCAL, lgg}tgl.p.4641
'o Sirt.-o adoptado pelo plano contabilístico francês.
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2.2 - Ausência de Normaliza§o em Poúugal para a Contabilidade Analítica e o
Plan Comptable Général
2.2.1 - A Normaliza$o Contabilística
As empresas, como sistemas organizacionais, para além das características próprias e
específlcas que as individualizam, possuem, também, um conjunto de diversos aspectos e
regras de comportamento idênticos e comuns. Da mesma forma, também os princípios e
os processos subjacentes à administração e à gestão das empresas são de aplicação
generalizada apesar de, no entanto, sofrerem as alterações necessiírias para se adaptarem
ao espaço, ao tempo e à estrutura organizacional de cada empresa. A acção da
adminismação sob o sistema empresarial pressupõe a previsão e a definição dos actos a
reahzar, a sua execução e, posteriormente, o seu controlo.
Neste contexto, a Contabilidade como disciplina que estuda os processos seguidos nas
unidades económicas para relevação da gestão aparece, ao nível da empresa, como
instrumento utilizado pela Administração para controlar e garantir uma estrutura
orgarizacional estável, tendo, como instrumento de gestão, de coordenação e de controlo,
de se adequar e integrar nos diversos sectores de actividade.
Nesta perspectiva, urrra vez que os princípios científicos da otgantzaçáo empresarial
podem ser aplicados à generalidade das organizações, também, por analogia, os princípios
e os processos contabilísticos, que estão intimamente associados àqueles, poderão ser
definidos de forma genérica para toda e qualquer organizaçáo. É nesta linha de raciocínio
que se chega à uniformização dos princípios, dos processos e dos métodos contabilísticos,
isto é, chega-se à problemática da normalização da contabilidade. O conceito de
normalização contabilística deve ser visto como um processo dinâmico que visa, por
intermédio de um carácter de imperatividade sedimentado no seu carácter legal, definir
um conjunto de princípios e de critérios, que constituem um modelo geral e uniforme,
genericamente seguido por todas as organizações.
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A definição de um conjunto de regras e de princípios, realizada por intennédio da
normalização contabilística, visa:8I definir um quadro de contas e a sua respectiva
nomenclatura, para ser seguida pelas diversas unidades económicas; definir o âmbito ou o
conteúdo, as reepas de movimentação e as inter-relações existentes entre as várias contas;
definir regras uniformes de avaliação dos elementos patrimoniais e a detenrrinação dos
resultados de cada período; elaborar e a apresentar diversos documentos contabilísticos.82
A normalizaçáo contabilística é materializada sob a forma de um Plano Oficial de
Contabilidade. Este Plano Oficial de Contabilidade é constituído por um plano de contas
que é o reflexo de um processo contabilístico complexo e inclui, para além de um quadro
uniforme de contas, um conjunto de normas que regulamentam a obtenção das situações
contabilísticas.
I - Obiectivos de um Plano de Contas
Os objectivos que, geralmente, estão associados ao esquema da elaboração de um
plano de contas são os de:83
- Melhorar a informaEão económica interna e externa: Ao nível interno é importante
fornecer, aos vários elementos decisórios da organização, infonnações produzidas
atempadamente e convenientemente esffuturadas, de forma a poderem auxiliar a
gestão da empresa no processo de tomada de decisões. Enquanto que ao nível
externo é necessário ter em atenção o carácter universal que deve orientar a
elaboração de documentos contabilísticos devido à homogeneidade dos utilizadores
da Contabilidade Geral.
8' BORGES. António e FERRÃO, Manins - "A Contabilidade e a Prestação de Conías".6o ed. Rei dos Livros, 1995.
p. 17.
8l Por exemplo. balanço. demonstração de resultados, etc.
83 OLIvEIRA. António - "Contabilidade Gerul e Filrunceíru".1u ed. Lisboa: Assoc. Est. ISCAL. 1990/91. p. 63.
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- Uniformizar um coniunto de re.sras e os procedimentos contabilísticos: Esta
uniformização deve ser reahzada com base nas nofinas internacionais de
contabilidade e em princípios geralÍnente aceites.
- Facilitar a tributação: Facilitar o processo fiscal e faciütar a inspecção executada
pelos departamentos governamentais ou pelas entidades com poderes legais para o
fazer.
- Facilitar o trabalho de revisão contabilística e de certificação leeal de contas
- Melhorar a Contabilidade Nacional: A contabilidade nacional beneficia de melhorias
devido ao facto do plano de contas possibiütar a contribuição de infonnações que
permitem auxiliar e fundamentar as decisões de política económica.
II - Vantasens da Normalizacão Contabilística
As vantagens que resultam de um processo de normaüzaçáo contabilísüca são
evidentes e, segundo António Borges e Manins Ferrãoe, situam-se em vários planos,
nomeadamente, nos da:
- Empresa: A normalizaçáo contabilística é particularmente útil para as empresas uma
vez que, ao assentar numa planificação bem aceite e concebida, permite que as
empresas possam dispor de contas relativas ao seu sector de actividade que thes
possibilitem apurar a sua posição relativa, bem como conhecer as tendências da
evolução de diversos indicadores económico-financeiros, quotas de mercadoo
estrutura de custos e de proveitos, enffe outros. Desta forma, a normalização
contabilística mosffa-se, do ponto de vista da empresa, como um importante
elemento de auxílio ao sistema de planeamento estratégico, uma vez que permite
uma análise sectorial baseada em dados e critérios vrálidos e uniformemente
e gORCpS, António e FERRÃO, Martins - "A Contabilidade e a Prestação de Contas".6" ed. Rei dos Lirros, 1995.
p. 18-19.
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utilizados pelas diversas empresas. Esta situação permite que as empresas,
principalmente as que se encontram numa situação relativa ao posicionamento
sectorial mais desfavorável, possam rever e alterar, favoravelmente, a sua posição
sectorial e a sua produtividade.
- Profissão de técnico de contabilidade: Os técnicos de contabilidade, ao disporem de
um código de regras e procedimentos que orientam a sua actividade, vêem
facilitadas as suas funções e as suas tarefas, permitindo-lhes fornecerem
informações contabilísticas atempadas e fiáveis, uma vez que os dados
contabilísticos são calculados com base em processos comuns e uniformes. Esta
normaüzação também acaba por ser benéfica para o técnico de contabilidade quando
este se vê confrontado com uma mudança profissional relativamente a uma empresa
ou a um sector de actividade.
- Didáctica e pedaeogia: A normabzaçáo contabilística proporciona orientações
baseadas num quadro teórico e normativo menos discutível e sinuoso, permiúndo
uma assimilação de conhecimentos com um menor grau de subjectividade e evita
perdas de esforços para descobrir aquilo que já está descoberto e que já é apücado.
Este conjunto de regras e de procedimentos uniformes permite que os
conhecimentos contabilísticos transmitidos tenham uma maior aderência à reaüdade
praticada no mundo empresarial.
- Análise macro-empresarial: A normalização contabilística possibilita que um
determinado número de entidades, nomeadamente entidades oficiais, associações
empresariais, empresários ou associações sindicais possuam um melhor
conhecimento da economia nacional. Esta situação resulta do facto de se poder
contar com critérios mais válidos, procedimentos mais convenientes, dados mais
exactos, terminologia uniforme e agregações menos erradas que favorecem as
estatísticas sectoriais e nacionais. Estas estatísticas sectoriais e nacionais
possibilitam que as diversas entidades possuam insffumentos mais correctos de
análise e de previsão.
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- Tributacão: Do ponto de vista da tributação, a normabzaçáo contabilística tÍaz
vantagens na medida em que facilita a investigação fiscal e beneficia tanto o fisco
como os empresiírios8s. A normaüzaçáo contabilística também proporciona uma
maior justiça fiscal uma vez que existe um controlo mais fácil sobre os elementos
que servem de base ao estabelecimento da tributação das empresas.
- Aniílise internacional: Com a globaltzação e com a abertura do espaço comunitiário" a
normalização contabilística deve abandonar os limites de uma normalização
nacional e deve direccionar-se para um meio envolvente mais amplo sendo este
constituído por várias unidades empresariais de diferentes nacionalidades, é normal
que um conjunto de países procure uniformizar critérios, nornas e princípios de
ordem contabilística, de modo a que as empresas de diferentes nacionalidades, que
mantêm relações comerciais entre si, utilizem a mesma linguagem contabilística.
III - Desvantaeens da Normalizacão Contabilística
Se, por um lado, a normalização contabilística possui um conjunto considerável de
vantagens, por outro lado, também existem factores que acabam por não ser muito
favoráveis. O ponto mais desfavorável da normalizaçáo contabilísüca reside no facto
de um excesso de normalizaçáo criar regras e princípios contabilísticos de tal forma
rígidos que acabam por ser de difícil adaptação às diversas actividades económicas, à
dimensão das empresas e à sua estrutura e organização interna. Isto obriga a que
quanto mais amplo for o campo de aplicação da normalização contabilísúca mais
gerais e mais flexíveis terão de ser as regras e os princípios estabelecidos.
A normalização contabilística e, consequentemente, os planos oficiais de contabilidade
podem regulamentar um conjunto de regras e de princípios contabilísúcos tanto para os
procedimentos da Contabilidade Geral como para os da Contabilidade Analítica. Mas,
85 Beneficia os empresiários no sentido em que os orienta no cumprimento das obrigações fiscais diminuindo o
desconhecimento e as infracções legais inconscientes e involuntiírias.
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como é evidente, o problema é diferente quando se aborda a norÍnúzação da
Contabilidade Geral e quando se aborda a normaüzação da Contabilidade Analítica.
Relativamente à normabzaçáo da Contabilidade Geral, as rubricas que devem constar
no Balanço e na Demonstração de Resultados podem ser comuns a todas as empresas,
independentemente do objecto da actividade dessas empresas, das suas dimensões ou
das suas particularidades. O que se pode verificar é que algumas empresas podem não
ter necessidade de utilizar todas as rubricas que constam do plano de contas da
Contabilidade Geral, uma vez que este procura contemplar sempre a hipótese mais
complexa.
No que diz respeito à Contabilidade Analítica, devido à necessidade de apuramento de
custos associados à natureza da actividade da empresa, à organização técnica dos
processos produtivos e às próprias necessidades internas de informação contabilística,
a normalização deve ser muito mais flexível e adaptativa do que a normalização da
Contabilidade Geral. Isto deve-se ao facto da Contabiüdade Analítica ser uma
contabilidade essencialmente de gestão que é organizada com base nos centros de
responsabilidade da empresa, associados à sua estrutura organizacional, e estar
dependente de um processo produtivo específico.
2.2.2 - A NormalizaÉo Contabilística em Poúugal
Portugal passou por um processo evolutivo, caractertzado por um conjunto de estudos
realizados por üversos autores e entidades, até atingir um estado de normalizaçáo
contabilística. A normalização contabilística surgiu em Portugal por imposição do Plano
Oficial de Contabiüdade86 de L977 e culminou na actual situação consagrada no Plano
Oficial de Contabilidade de 1989.
tu Poc
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TABELA 2.2: A Evoluçâo da Normalização Contabilística em Portugal
1935 Unificação dos Balanços 8?
l9s6 Ensaio sobre um Planeamento ConÍabilísúco Racional s
I965 Plano Geral de Contabilidade: projecto-contribuição para o Plano Contabilístico Português 8e
tç10 Plano de Contabilidade Nacional para a Empresa s
r'9'13 Ante-projecto do Plano Geral de Contabilidade er
lg74 Plano Pornrguês de Contabilidade e2
1915 Normalização Contabilística - I Fase e3
1976 Contribuição para um Plano Nacional de Contabiiidade 
q
1977 Plano Oficial de Contabiüdade es
1989 Plano OÍicial de Contabilidade e6
e
O primeiro POC português foi aprovado em 1977 pelo Decreto-Lei Í1" 47177, de7l2. A
elaboração deste Plano Oficial de Contabilidade baseou-se nos estudos e nos projectos de
noflnalização nacionais que foram surgindo até essa data e, também, na consulta
efectuada a üversos estudos de planiÍicação contabilística de origem internacional, dos
quais se destacam o plano contabilístico francês e o plano contabilístico espanhol.
Convém, no entanto, salientil que o POC pornrguês sofreu uma forte influência do plano
contabilístico francês e uma influência, embora menor, do plano contabilístico espanhol
devido ao facto deste último se apresentar como um decalque simplificado do plano
contabilísúco francês que é muito mais completo, complexo e sofisticado.
87 Por Polybio Garcia.
88 Apresentado pelo Prof. Cruz Vidal, visando a planifrcação contabilística e o interesse desta para a economia da
empresa nacional.
8'R"uli^do pelo Centro de Estudos do Sindicato Nacional dos Empregados de Escritório.
'0 G*po de Trabalho "Técnica Contíbil - Economia de Empresa" da Secção Profissional dos Técnicos de Contas do
Sindicato Nacional dos Profissionais de Escritório do Distrito de Lisboa.
el 
Direcção-Geral das Contribuições e Impostos / Rogério F. Ferreira. H. Quintino Fereira e M. Martinho Pereira.
e2 
Sociedade Portuguesa de Contabilidade.
e3 
Comissão de Normalização Contabilística.q 
H. quintino Ferreira. J. Cândido Ribeiro. C. Albuquerque Garcia e A. Clímaco Coutiúo.
es 




Comissão de Normalização Contabilística (Decreto-l.ei n'408/89, de 2l/lll.
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A adesão de Portugal, em 1986, à Comunidade Económica Europeia veio implicar a
realtzaçáo de alguns ajustamentos e melhorias em matérias de foro contabilístico, de
acordo com o previsto na Directiva n" 781660/CEE (4' directiva comunitiíria), o que
originou uma revisão do POC aprovado pelo Decreto-Lei n"47 /77 , de 07102. Desta forma,
o POC (L977) foi revisto e em 1989 surgiu uma nova versão, o POC (1989) aprovado
pelo Decreto-Iri n" 408/89, de 2l/L1, que enftou em vigor em0ll0lll990.
Apesar de ter mais de 10 anos de aplicação, aquando da sua revisão, o POC (1977)
apresentava uma concepção e uma estrutura que se adaptavam, com relaüva facilidade, à
produção da informação requerida, sem necessidade de alterações muito profundas ao
nível da lista das contas e da sua terminologia e conteúdo, provavelmente devido à foÍe
inspiração que o POC (1977 ) teve do plano contabilístico francês.
Contudo, e apesar da revisão realizada, o POC (1989) que actualmente se encontra em
vigor possui uma componente essencialmente financeira uma vez que define
explicitamente, única e exclusivamente, nornas para a Contabilidade Geral sendo
completamente omisso no que üz respeito aos procedimentos contabilísticos da
Contabiüdade Analítica. Pode-se mesmo constatar que o POC (1989) só faz referência à
Contabilidade Analítica quando aborda as questões da Demonstração de Resultados por
Funções e do quadro e código de contas. A Demonstração de Resultados por Funções,
que apresenta uma utilidade evidente para a gestão da maioria das empresas, passou
recentemente a ser de produção obrigatóriae7 abandonando a esffutura preconizada no
POC (1977) e o desenvolvimento de mapas que desintegnvam os custos das viírias
funções. Relativamente ao quadro e aos códigos das contas o POC (1989) continua a
reservar as classes 9 e 0 à contabilidade interna, anútica ou de custos, e ao tratamento de
outras informações, nomeadamente, as respeitantes às designadas "Contas de ordem". Por
tudo isto pode, facilmente, constatar-se que o POC (1989), actualmente em vigor, limita-
se, unicamente, a regulamentar as normas relativas aos procedimentos da Contabilidade
Geral ignorando, completamente, a regulamentação de noflnas relativas aos
procedimentos da Contabilidade Analítica.
e7 Decreto-lri n." 44/99.de 12 de Fevereto.
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2.23 - A Ausência de um Plano Contabilístico Português para a Contabilidade
Analítica e o Pl.an Comptable Général
Face ao facto de não existir em Portugal um plano contabilístico oficial e normalizado
que regulamente os procedimentos relaúvos à Contabilidade Analítica, impõe-se
identificar quais são as possíveis fontes que podem fornecer um conjunto de
procedimentos contabilísticos, válidos e credíveis, para o tratamento de informações
internas com vista a darem sustentação teórica e, essencialmente, prática ao
desenvolvimento e implementação de um sistema de informação de Contabilidade
Analítica. As hipóteses iniciais que se podem colocar são várias e passam pela: criação e
desenvolvimento de procedimentos de contabilidade analítica específicos para o estudo
em questãoe8;. eleição, de entre os vários autores nacionais e internacionais, dos estudos
daquele que se apresente como o mais próximo da questão a abordar; selecção e reunião
de diversos procedimentos apresentados por um conjunto de autores para a Contabilidade
Analítica; adopção de um plano de contabilidade analítica normalizado que esteja em
vigor, e que seja utilizado em termos práticos, num país estrangeiro.
A solução vai passar por esta última hipótese, a adopção de um plano de contabilidade
analítica normalizado já existente num país estrangeiro, uma vez que esta se apresenta, do
ponto de vista operacional, como a hipótese mais racional, funcional e lógica de seguir.
No entanto, levanta-se a questão de saber qual deve ser o plano ou o país sobre o qual
deve recair a escolha que melhor se adapte à realidade económica, política, legislativa,
social e cultural de Pornrgal. Só que paÍa se seleccionar e optar por um plano de
contabilidade analítica utilizado por um determinado país é necessiário analisar qual o tipo
de sistema legal em vigor nesse país, qual o úvel de normalizaçáo contabilística que esse
país possui e quais são as afinidades contabilísticas e legislativas com Portugal.
'8 Co-o é evidente. dada a morosidade e complexidade deste processo, e dado o facto de já existirem estudos e
normalizações de procedimentos contabilísticos, esta hipótese é rejeitada, à partida" uma vez que não se apresenta
como das mais viáveis.
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I - A base leeislativa e o Direito na UE
A maior parte dos países europeus tem um sistema legislativo baseado no Dkeito
Romanoee, compilado por Justiniano no séc. Vl e desenvolvido pelas universidades
europeias a partir do séc. XII, a cujas regras estão associadas a ideias de justiça e de
moralidade.lm Esta situação tem um efeito importante na legislação comercial e nos
códigos comerciais uma vez que estes necessitam de estabelecer regras detalhadas para
a contabilidade e para os relatórios financeiros.'o' Por outro lado, países como o Reino
Unido e a klanda possuem um sistema de legislação comercial baseado num número
Iimitado de decretos parlamentares. Isto deve-se ao facto de estes países estarem
envolvido pelo sistema "comtnon law"'o' q.r. é menos abstracto que a legislação
codificada, uma vez que uma regra da "conxtnon law" procura fornecer uma resposta
para um caso específico em vez de formular uma regra geral para o futuro.
Apesar do sistema "common law" ter tido origem em Inglaterra, pode ser encontrado
sob formas muito semelhantes em viários países por ela influenciados, como é o caso
da legislação federal dos E.U.A., da legislação inüana, ausffaliana e de outras que são
modelos mais ou menos próximos da "cornmon law" inglês. Naturalmente que esta
situação influencia a legislação comercial desses países que, tradicionalmente, não
define um grande número de detalhes relativos a todas as regras que cubram o
comportamento das empresas e à forma como estas devem publicar as suas
demonstrações financeiras. Em certa medida, a contabilidade inserida neste contexto
não está dependente de legislação. Isto leva a que nos países anglo-saxónicos exista,
geralmente, muito menos uniformização contabilística do que nos países influenciados
pelo Direito Romano. No que diz respeito à normalização contabilística e aos formatos
para as demonstrações financeiras não existiam, até à pouco tempo, praticamente
» 
ius citile Romano.
'm NOBES, Christopher - "Accoutttírtg Hatmonisatiort in Europe: pt'ocess, progress and prospeas". Financial Times
Business lnformation, 1992.p. 15.
l0l Po, e*e-plo, na Holanda a legislação contabilística está contida no segundo liwo do Código Civil. Na Alemanha e
na França, o Código Comercial contem as regras contabilísticas que, no caso da Alemanha têm que ser completadas
pela legislação comercial, enquanto em França são complementadas por um plano contabilístico de controlo
governamental.
'ot Dir.ito não legislado. isto é, não dimanado de órgão legislativo mas baseado nos usos e costumes. bem como nas
decisões judiciais anteriores e vinculativo em virtude da regra do precedente. Contrapõe-se ao direito legislado.
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regras nenhumas consagradas na lei.l03 Contudo, e apesar desta situação, existe muito
mais flexibiüdade no Reino Unido, na Irlanda e na Holanda do que no resto da
Comunidade Europeia.
Como foi referido, a natureza da regulamentação em alguns países influenciados pelo
Direito Romano é feita através de legislação específica, geralmente sob a forma de
planos contabilísticos que incluem formatos uniformes para as contas. As alterações
aos princípios contabilísticos, ao controlo pela legislação comercial, pela legislação
fiscal ou pelo plano contabilístico têm sido substanciais na maioria dos países da
Comunidade Europeia, se bem que contra a vontade do Reino Unido, da Irlanda e da
Holanda que, tradicionalmente, não possuem regras na legislação comercial, à parte os
requisitos legais para a "equidade". Em vez üsso, nestes países, é a profissão de
contabilista que tem tido inÍluência na criação e no controlo da utilização dos critérios
valorimétricos. No Reino Unido e na klanda, o Accouttting Standards Committe foi
dominado até 1990 por entidades e organismos profissionais. Na Holanda, as liúas
gerais são publicadas pelo Council for Annual Reporting'G no qual o Netherlands
Institute of Registered AccountarzÍs desempenha um papel extremamente influente. A
normalização e as linhas principais, nestes últimos países, não são construídas com
base legal.
No Reino Unido foram adicionados, pela primeira vez em 1989, alguns
recoúecimentos legais de normalizaçáo contabilística. No entanto continua a haver
uma grande margem de liberdade nos países anglo-saxónico da UE e de qualquer outra
parte do mundo. Contudo, a implementação da 4" directiva comunitiíria introduziu,
pela primeira vez, regras detalhadas na legislação. O que se, por um lado, tem
aumentado um pouco a uniformidade, por outro tem, sobretudo, levantado problemas
entre a lei e a normalizaçâo.
t03 No 
"a.o 
do Reino Unido só em l98l é que foram introduzidas regras legais devido àrs imposições da 4" directiva
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A diferença nas tradições legais passa pelo facto das regras contabilísticas terem nos
países de Direito Romano'os uma base legal cujas alterações são, consequentemente,
lentas enquanto nos países anglo-saxónicoslo6 os detalhes são controlados pelos
proÍissionais de contabilidade. Este facto afecta tanto a natureza da regulamentação
como a ruafiJreza do detalhe das regras contabilísticas de um país. A tabela seguinte
(tabela 2.3) apresenta uma divisão dos sistemas Iegais de alguns países em dois tipos,
mais especificamente, num conjunto de países que se baseiam na "comtnon lar4," e
num conjunto de países que se baseiam no Direito Romano.
TABELÀ 2.3: Divisão dos Sistemas Legais
Adapatdo de Christoph€r - 'áccoundng ,lmonlsqdon b Eurcpe". p.20.
!lg[: A legislação da Africa do Sul, da Escócia" das Filipinas" de Israel e do Quebeque
reúnem elementos de ambos os sistemas.
II - A Harmonizacão Contabilística na EU: Directivas Comunitárias
O Tratado de Roma (1957) inclui o estabelecimento da üwe circulação de pessoas,
bens e serviços, e capitais entre os Estados Membros da Comunidade Europeia. Esta
situação implica a eliminação de direitos aduaneiros, a imposição de tarifas comuns e o
los 
Por exemplo, a Alemanha, a Espanha" a França- a Holanda, a ltrítia , Pornrgal, etc.
16 Por exemplo, a Austriília , o Canadá, os E.U.A., a Irlanda, a Nova Zelândia, o Reino Unido, etc.
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estabelecimento de procedimentos que permitam a coordenação das políticas
económicas.l08 Mais especificamente, a Política Económica Comum apela à criação de
um espaço comercial unificado, incluindo a harmonização das leis e da tributação
empresarial. bem como a criação de um mercado comum de capitais. Uma vez que as
empresas dos diferentes países da UE apresentam estruturas orgânicas e funcionais
idênticas e estão em concorrência umas com as outras, é defendida a ideia de que
devem estar sujeitas às mesmas leis e às mesmas tributações.
A Comissão Europeia rcaliza os objectivos de harmonização através de dois
instrumentos principais, nomeadamente, as directivas comunitiírias que devem ser
incorporadas nas leis posteriorÍnente criadas por cada um dos Estados Membros, e as
regulamentações que se tornam leis através da UE sem necessitarem de passar pelos
processos legislativos nacionais dos Estados Membros. As directivas comunitiárias de
legislação empresarial mais relevantes do ponto de vista da harmonização
contabiÍstica para os países europeus que integram a UE são, principalmente, a 4" e a
7u directivas comunitárias. A 4u directiva comunitiária (781660/CEE) está directamente
relacionada com a coordenação das disposições nacionais dos vários Estados Membros
e diz respeito à estrutura e à apresentação das contas anuais, bem como ao conteúdo do
relatório de gestão, aos critérios valorimétricos e à publicidade dos documentos de
prestação de contas. A '7" directiva comunitária (831349/CEE) üz respeito a
harmonização das práticas de consolidação de contaso ou seja, refere-se ao mesmo tipo
de matérias que a 4u directiva comunitiíria só que abordadas numa perspectiva de
grupo. Estas duas directivas conjuntamente com a 8u directiva comunitiária
(841253/CEE - Habilitação dos Revisores Oficiais de Contas.l consútuem a legislação
essencial do denominado "direito contabilístico comunitário" aplicável às sociedades
comerclals
A filosofia francesa e alemã de uma política de codificação da contabiüdade persistiu
como a pedra fundamental da proposta para a 4u directiva comunitríria,loe já que a
r08 NOBES, C. W. e PARKER, R. H. - "Comparatite httenrutional Accountittg".2" ed. Philip Allan Pubüshers
Limited, 1983. p.341.
l@ 
Baseada no direito germânico e na legislação francesa, Í'oram revolucionárias quando comparadas com as regras
anglo-saxónicas.
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magnitude da teoria contabilística francesa e alemã há muito se centra no modelo de
registos básicos de dupla entrada. Este ênfase é dado pela grande atenção dedicada aos
elementos nacionais de contabilidade, nomeadamente, aos plons comptables em
França e ao Kontenrahnten na A1emanha.tl0 Conjugado com o sistema de códigos
legais que prevalecem nos dois países, o resultado foi a codificação de regras e de
regulamentações para a contabiüdade e para os relatórios financeiros. Por outras
palavras. a legislação determina onde, quando e como os procedimentos contabilísticos
são aplicados.
Embora nos Estados Membros fundadores da UE existissem, e existam,
posicionamentos fundamentalmente distintos relativamente à perspectiva sobre a qual
se deve encarar a Contabilidade Geral, a proposta para a 4" directiva comunitiíria foi
influenciada e totalmente dominada pelas perspectivas francesa e alemã.111 Isto deve-
se ao facto da França, a Alemanha e a Bélgica dependerem da codificação e da política
contabilística para a organização do sector público. Ou seja, a nornalizaçáo
contabilística é utihzada nestes países para sustentar, para além de uma políüca fiscal,
uma política económica global.l12 Enquanto a Itrília e o Luxemburgo que também têm
jurisdição de códigos legais acabam por, na realidade, não possuÍrem nenhum corpo
claramente definido que utilize procedimentos normalizados para a contabilidade e
para os relatórios financeiros.
A situagão resume-se à existência, por um lado, de uma política contabilística baseada
directamente nos profissionais de contabilidade em países como, por exemplo, a
Holanda, e, por outro, de uma política contabilística assente em decisões políücas que
se reflectia na legislação das nonnas contabilísticas em países como a França, a
Alemanha ou a Bélgica. Como resultado, as directivas comunitiírias que regulamentam
a contabilidade e a actividade financeira acabaram por ser totalmente dominadas pela
França e pela Alemaúa.
r'0 I AI.FEprt', Michael - "Accourttíttg in Eurcpe". National Westminster Banf; 1976. p.324-325.
"' A Hol*da o Reino Unido e a klanda representam uma aproximação profissional e do sector privado para a
execução de uma política contabilística.
"2 N"rt", países o Estado utiüza a normalização contabilística como suporte às suas decisões poUticas (ex.: emprego,
crescimento, etc.;.
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Itr - A Normalização Contabilística na Europa e o Plano Contabilístico Francês
O primeiro plano de contas compreensivo foi publicado na Alemanha em 191I. Estes
formatos uniformizados foram inicialmente propostos e desenvolvidos, na Alemanha,
pela contabilidade de custos para satisfazerem não só as necessidades de informação
mas também para permitir comparações inter-empresariais dentro de um determinado
tipo de indústria. Foi este o plano de contas utilizado pela indústria alemã durante a I
Guerra Mundial. A ascendente ideologia, sob o Nacional Socialismo, de controlar a
economia conduziu, naturalmente, à obrigação da adopção do plano de contas.
Durante a II Guerra Mundial, os alemães introduziram em França a uniformizaçio da
contabiüdade. Apesar da Alemanha ter abandonado a uniformizaçáo depois da guerra,
a França adoptou-a e descobriu que esta podia ser o mais efectivo dos instrumentos
para o planeamento e conüolo do crescimento económico em que se envolveu o
Ministério da Economia."3 O plano contabilístico francês foi, pois, influenciado pelas
ideias contabilísticas alemãs que foram postas em prática na Alemanha durante o
peúodo de tempo que mediou entre a I e a II Guerras Mundiais. Consequentemente,
este sistema tem estado em uso em França desde os anos do após-guerra.
O desenvolvimento da normalização da contabilidade e dos relatórios financeiros tem
sido um assunto bastante abordado e de extrema importância em França, onde as
contas anuais têm que ser, geralmente, preparadas para serem utilizadas pelo Governo
e pelas autoridades fiscais.
Em 1945, sob a proposta do Ministro das Finanças e dos Assuntos Económicos, foi
estabelecida uma comissão para a criação de um sistema contabilístico uniforme, tendo
esta comissão produzido, em !947, o Plan Comptable Générallla - um plano nacional
de contas uniformes. Um órgão oficial e pernanente, o Consetl Natiorul de la
Comptabilité estabelecido em 1947, foi encarregue de supervisionar a introdução do
plano. Este órgão foi ainda incumbido da responsabilidade de analisar e de rever o
"3 Até então, as principais regulamentações contabilísticas francesas encontravam-se no Código Comercial e na
legislação comercial de 1867.
"4 PCG (Plano Ofícial de Contabilidade Francês).
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plano original. O PCG é, desde então, administrado pelo Conseil National de la
Comptabilirá cujos membros incluem contabilistas, empresiírios e funcioniírios do
Estado, sendo este Conselho, em vez das organizações profissionais de contabiüdade,
quem define as nornas contabilísticas. O Conselho, organizado e controlado pelo
Governo, recomenda sobre qualquer questão que diga respeito à contabilidade, tanto
comercial como púbüca, e o seu ensino e prática.
A primeira versão completa do PCG surgiu em 1947, tendo o plano sofrido a sua
primeira revisão em 1957. Por uma lei de 1959 e um decreto-lei de 1962 o Governo
francês garantiu uma adopção universal e progressiva do PCG. Em 1979 foi
equacionado um estudo de um novo plano que teve em consideração as Iinhas gerais
impostas pela 4u directiva comunitiíria. Este estudo resultou na publicação em L982 de
um novo plano que viria a sofrer a sua última revisão em 1986.
Genericamente, o PCG inclui um plano de contas detalhado de acordo com
considerações económicas e legais; recomendações na avaliação dos activos e na
determinação de custos, despesas e resultados (discussão das funçôes da Contabiüdade
Geral em classes de 1 a 8); modelo de demonstrações financeiras e de relatórios
estaísticos; e uma discussão dos procedimentos da Contabilidade Analítica referente à
classe 9 do plano. O plano de contas que é caracteizado por um sistema decimal de
códigos nominais de registo que podem ser detalhados até aos cinco dígitos, visa
controlar o sistema interno de registo contabilístico de uma empresa. Este sistema
facilita as tarefas dos auditores, dos inspectores fiscais e dos contabilistas sempre que
estes têm de se deslocar de uma empresa para outra no exercício das suas funções
profissionais, acelera a aprendizagem do registo contabilístico e obviamente facilita,
consideravelmente, o desenvolvimento e implementação de aplicações informáticas.
O PCG exerce uma inÍluência exffemamente forte na contabilidade francesa. Longe de
ser meramente um plano de contaso é também um guia contabilístico bastante
detalhado, incluindo, nomeadamente, definições de termos contabilísúcos, critérios
valorimétricos e modelos de demonstrações financeiras. O plano é tido como um
instrumento de uniformização bastante flexível possuindo, inclusive, um sistema
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ümitado concebido para pequenas empresas, um sistema básico para médias e grandes
empresas e um sistema avançado para facilitar a implementação dos sistemas de
Contabiüdade Analítica.
O PCG é, ainda, utilizado para a contabiiidade púbüca, local e nacional, e para a
produção detalhada de estaísticas nacionais, onde é obvia a sua utilização para
propostas estatísticas fornecidas pelas autoridades centrais. Esta situação resulta do
facto de existir em Paris uma governação de forte cariz económico que pode recolher
os planos de contas de todas as empresas, reuni-los e orgariza-Ios de acordo com uma
codificação decimal específica, com vista a descobú qual é o investimento total num
tipo específico de activo fixo, definido de uma forma normaüzada. Naturalmente,
como o Governo é, historicamente, o principal utiüzador da informação contabilísüca
(nas suas funções de conffolador económico, cobrador de impostos, e fornecedor de
capitais públicos), o plano é controlado por um órgão governamental: o Conseil
National de la Coruptabilité. As contribuições fiscais são baseadas no plano e as
publicações das demonstrações financeiras utilizam formatos modelo, definições
normalizadas e critérios valorimétricos.
A consequente uniformidade pela qual a contabilidade francesa é famosa é múto útil
numa economia centralizada e cuja regulamentaçáo é reahzada pelo Governo. Os
belgas começaram por aproveitar os planos de contas que eram utilizados por algumas
industrias durante o peíodo entre a I e a II Guerras Mundiais e experimentaram
utilizá-los totalmente durante os princípios de 1940. Na Bélgica, parte do processo de
preparação para a implantação, em 1970, da 4" directiva comunitária passou pela
introdução, em 1976, de um plano contabilístico muito semelhante ao plano francês. O
Plan Comptable Minimum Normalisé é agora obrigatório. Contudo, e ao contriírio do
plano francês, o plano belga só diz respeito aos planos de contas que devem ser
enviados para o Banque Nationale.
Em Espanha, o Ministro das Finanças hibücas criou, em 1973, o Instituto do
Planeamento Contabilístico que elaborou várias versões do plano contabilístico para
diferentes sectores de actividade. Tal como em Franga, o plano espanhol é constituído
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por um plano de contas, por um conjunto de definições, de formatos para a
apresentação das contas anuais e de critérios de avaliação. Os códigos até aos dois
primeiros dígitos e os respectivos títulos das contas do plano de contas espanhol estão
pela mesma ordem do plano de contas francês. Isto deve-se ao facto do plano
contabilístico espanhol ter sido fortemente influenciado pelo plano contabilístico
francês. O plano contabilístico espanhol foi sendo progressivamente introduzido, tendo
a sua uúlização começado por ser voluntária mas actualmente é obrigatória.
Portugal e a Grécia também adoptaram planos contabilísticos. Nestes casos, e tal como
em França e em Espanha, os planos incluem uniformização para a publicação de
demonstrações financeiras, ao contrário da Bétgica e da Alemanha, onde a
uniformização das demonstrações financeiras é exigida pela legislação comercial em
vez de ser por um plano contabilístico.
fV - A ClassiÍicacão dos Sistemas Contabilísticos
Existe um número considerável de países importantes com diferentes práticas
contabilísticas principalmente para a Contabilidade Geral. Desta forma torna-se
necessário analisar de que forma é possível classificar estes e outros sistemas
contabilísticos. As razões pelas quais se procura classificar os sistemas contabilísticos
estão directamente relacionadas com as razões que, de uma forma geral, levam a que
se façam classificações em qualquer ciência. Os passos fundamentais de qualquer tipo
de classificação passam pela identificação, separação e agrupamento de elementos com
características semelhantes.
A classificação dos sistemas contabilísücos deve ser uma forma eficiente de descrever
e de comparar diferentes sistemas contabilísticos, uúlizados por viários países, com
vista a permitir identificar e enquadrar um sistema contabilístico de um país específico,
analisando em que grupo é que este se encontra e quais são os países com os quais
possui maiores afinidades. Claro que não há dois países que tenham regras e práticas
contabilísticas exactamente iguais, embora pareça que alguns países formam pares ou
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grupos mais amplos com inÍluências bastante semelhantes nos relatórios financeiros.
Uma vez que isto se verifica, é possível estabelecer classificações para os sistemas
contabilísticos.
Convém, no entanto, referir que não existe uma única classificação para os sistemas
contabilísticos, existindo classificações mais simples e outras classificações mais
complexas e modernas que se baseiam nas mais recentes descrições dos diferentes
sistemas de contabilidade dos diversos países. Desta forma, seguidamente são
apresentados três tipos de classificação para os sistemas contabilísticos,
nomeadamente: uma classificagão baseada em esferas de influência; uma classificação
do comité da American Accountirtg Associatiotx; e uma classificação baseada nas
práticas contabilísticas. A última desta classificações (classificação baseada nas
práticas contabilísúcas) encontra-se subdividida em dois tipos de classificação
diferentes, concretamente: numa classificação baseada nos critérios valorimétricos; e
numa classificação baseada nos critérios de relevação contabilística relacionados com
os critérios valorimétricos.
É evidente que a primeira forma de classificação dos sistemas contabilísticos é a mais
simples e assenta na divisão destes sistemas em três grupos distintos, nomeadamente:
Europa Continental, Reino Unido e Americano."' Esta classificação, de base
subjectiva e baseada em esferas de influência, foi utilizada desde o início do séc. )O(
até ao princípio da década de 70, altura em que começaram a surgir outros tipos de
classificação mais elaborados.
Uma segunda hipótese de classificação dos sistemas contabilísticos é apresentada pelo
comité da American Accountirtg Association que também produziu uma classificação
subjectiva para os sistemas contabilísticos com base em zonas de influência. Segundo
este comité, os sistemas contabilísticos deviam estar divididos em cinco categorias
r'5 NOBES. C. W. e PARKER, R. H. - "Compatatite Intenrurional Accouttrirtg".2" ed. Phitip Allan Pubüshers
Umited. 1983. p.206.
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diferentes, mais especificamente em: Britânico, Franco-Hispano-Porruguês, Germano-
Holandês, E.U.A. e Comunista.l16
Uma terceira hipótese de classificação, baseia-se directamente nas práticas
contabilísticas utilizadas nos diferentes países. Segundo este tipo de classificação são
agrupadas as práticas contabiÍsticas com uma alta correlação entre si. As
características contabilísticas são divididas entre aquelas que estão relacionadas com
critérios valorimétricos e aquelas que estão relacionadas com a relevação
contabilística.
Esta diferenciação, ou subdivisão do critério das práticas contabilísticas, é
particularmente útil devido ao efeito que tem na classificação de determinados países,
como por exemplo a Alemanha, que possuem avançados requisitos de relevação
contabilística. De acordo com algumas classificações, a Alemanha é enquadrada no
grupo dos E.U.A. mas se forem utilizadas apenas características dos critérios
valorimétricos a Alemanha já é classificada no gupo da Europa Continental.
Assim, uma classificação baseada nas práticas contabilísücas mas atendendo às
características dos critérios valorimétricos divide os sistemas contabilísticos em quatro
grupos principais, concretamente: Modelo Britânico, Modelo Latino-Americano,
Modelo da Europa Continental e Modelo dos Estados Unidos.llT lrrer tabela}.4)
Apesar deste tipo de classificação não apresentar uma estrutura hierárquica, os
resultados da análise parecem ser mais razoáveis e poÍmenorizados do que os das duas
classificações anteriormente apresentadas. Contudo, segundo este tipo de classificação,
quando enquadrados num contexto global à escala mundial, as caracteísticas da
contabilidade do Reino Unido, da hlanda e da Holanda são visivelmente diferentes de
muitos dos países da Europa Continental que utilizam o mesmo üpo de sistema
contabilístico.
116 NOBES, C. W. e PARKER, R. H. - "Compatuti,t,e Intemational Accoutttittg".2" ed. Philip Allan Publishers
Limited. 1983. p. 208-209.
"' NOBES, Christopher - "Accoutttirtg Hannonisatiort in Europe: p't'ocess, progress and Prospects". Financial Times
Business lnformation. 1992. p. 25-26.
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A criação de uma classificação perfeita é, obviamente, exffemamente difícil de
realizar, podendo-se argumentar que os sistemas contabilísticos são tão diferentes,
soÍiem tantas alterações e são tão complexos que essa classificação não é possível.
Contudo, é sempre possível criar classificações mais elaboradas e pormenorizadas.
TABELA 2.4: Classifica@o dos Sistemas Contabilísticos baseada nos Critérios Valorimétricos
FONTE: Adapatdo de NOBES. Chrlscopher -"Accourrtlag Hmonlsatlon ln Eurupc".p.
O último tipo de classificação a ser referido é o mais elaborado das classificações
apresentadas e baseia-se, também, nas práticas contabilísücas mas tendo em conta o
relacionamento existente entre os critérios de relevação contabilística e os critérios
valorimétricos, sendo evidente as vantagens que se podem obter devido ao facto de se
utilizar uma classificação relacionada com a comparação da contabilidade
internacional. Tal classificação pode ajudar a compreender e a ffeinar, e talvez possa
ajudar na harmonizaçáo e no progresso de um plano de contas. Desta forrtao procura-
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elaboração dos relatórios financeiros das empresas) quando se relacionam esses
cdtérios com os critérios valorimétricos. (ver figura 2.1)
Esta classificação sugere a divisão dos sistemas de elaboração de relatórios financeiros
em duas vertentes principais, nomeadamente, micro/profissional e macro/uniforme.l18
A vertente micro/profissional engloba, ao nível europeu, o Reino Unido, a Irlanda e a
Ho1anda, e fora da Europa, países como os E.U.A., Austrália, Nova Zelândia ou
Canadá. A Holanda ainda possui menos regras contabilísticas do que o Reino Unido ou
a klanda, contudo a influência da teoria microeconómica conduziu à utilização da
substituição da informação dos custos por diversos graus. Por sua vez, a vertente
macro/uniforme engloba todos os outros países europeus que podem ser divididos em
vários grupos. Por exemplo, os planos contabilísticos são agora a fonte predominante
que deÍine e especifica as regras em França, na Bélgica, em Espanha, em Portugal e na
Grécia. Na Alemanha, a principal autoridade é a legislação comercial, enquanto em
Itáüa e no Luxemburgo as regras fiscais são, também, uma determinante vital no
detalhe das práticas contabilística surgindo nos códigos comerciais emvez de surgirem
nos planos contabilísúcos ou na legislação comercial. Na Suécia, a influência
predominante parece ser o governo como planeador económico e cobrador de
impostos.
Esta classificação organiza os países em grupos através do critério baseado nos
critérios valorimétricos dos relatórios financeiros, permitindo que o coúecimento das
práticas contabilísticas de um país tenham capacidade de influenciar a obtenção de
conclusões acerca das práticas contabilísticas de outros países. A distância a que dois
países se encontram em teünos de práticas contabilísticas depende do quanto é
necessiírio recuar na hierarquia da classificação para se encontrar um ponto que seja
comum a esses mesmos dois países.
"t NOBES, Christopher - "Accourttirtg Harmonisatíon in Europe: prccess, progr?ss and Ptospects". Financial Times
Business [nformation. 1992. p. 26-28.
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FIGURÀ 2.L: Classificação dos Sistemas Contabilísticos baseada nos Critérios de Relevação Contabilíçticarre
Relacionados com os Critérios Valorimétricos
















'le Práticas de elaboração dos relatórios financeiros.
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Portugal encontra-se no nível da França em qualquer um dos tipos de classificação
contabilística anterioÍmente apresentados mas na classificação dos sistemas de
contabilidade baseados nos critérios de relevação contabilística relacionados com os
critérios valorimétricos esse facto é ainda mais evidente. Pela análise desenvolvida,
pode-se considerar a França como o país mais influente, evoluído e sofisticado em
termos de normalizaçáo contabilística regulamentada, uma vez que grande parte dos
outros países, principalmente os que não se situam na Europa Continental, não
possuem grande normalização contabilística. A influência da normalização
contabilística francesa regulamentada fez-se senúr tanto nas imposições contabilísúcas
apresentadas na 4u directiva comunitiária, como no processo de elaboração e criação de
planos oficiais de contabilidade em países como, por exemplo, a Bélgica, a Espanha e
Portugal que possuem a mesma base legislativa assente no Direito Romano e que se
encontram no mesmo nível de classificação contabilística. Assim, urna vez que
Portugal não possui um plano oficial normalizado para a contabiüdade analítica,
parece sensato, evidente e objectivo seguir a perspectiva francesa para a abordagem
das problemáticas subjacentes à Contabilidade Analítica. Desta forma, será utilizado o
PCG como instrumento de base para os procedimentos práticos que dão sustentação a
este estudo e a perspectiva francesa, mateiahzada na forma deste plano, para a
definição tanto dos objectivos como dos tipos de uúlização da Contabilidade Analítica.
2.3 - Objectivos e Tipos de Utiliza$o da Contabilidade Analítica
Dificilmente se poderá implementar, numa empresa ou numa organizaçáoo um sistema de
controlo de gestão se não se dispuser de um sistema de Contabiüdade Analítica que
permita identificar, de uma forma rápida e detalhada, as origens dos proveitos e o destino
dos encargos suportados por essa mesma empresa ou organização.I2o Nesta perspectiva, a
Contabilidade Analítica é vista como um processo de tratamento de dados cujos
"o CoNSEL NATIoNAL DE LA COMPTABILITE - "Plan Comptable GénéruI". Paris. Impremerie Nationale.4u
ed. 1986. p. III.7.
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objectivos são, essencialmente, por um lado, conhecer os custos das üferentes funções
desempenhadas pela empresa, determinar as bases de avaliação de certos elementos do
balanço da empresa e explicar os resultados calculando os custos dos produtosl2l para os
comparar com os preços de venda comespondentes e, pol' outro lado, estabelecer
previsões para os encargos e para os proveitos correntesl22, constatar a sua realizaçáo e
expücar os desvios daí resultantesl23. Para se atingirem estes objectivos, o sistema de
Contabilidade Analíúca de uma empresa deve estar adaptado, exactamente, à sua
estrutura orgânica e às actividades particulares que essa empresa exerce.l24 Só assim se
poderá garantir que a Contabilidade Analítica forneça todos os elementos necessários para
esclarecer as tomadas de decisão ao úvel dessa empresa.
Os resultados dos cálculos contabilísticos obtidos pelos mecanismos de anrálise não têm
interesse e não justiÍicam a imponância dos trabalhos contabilísticos que os geraram, se
não permitirem a sua participação no controlo da gestão da empresa e no processo de
tomada de decisão a esta associada. Segundo o PCGI2-t, gerir uma empresa é conduzi-la
em direcção aos objectivos definidos num quadro de uma política concertada colocada em
prática pelos responsáveis da empresa através da gestão dos recursos que lhes são
confiados; controlar a gestão de uma empresa é enquadrar a sua conduta através do
esforço realizado para prever os acontecimentos e preparil a sua equipa quer paÍa estes
acontecimentos quer para adaptaçáo a uma situação evoluüva. Para este efeito é
necessário: definir um conjunto coerente de objectivos para todos os responsáveis pela
concepção e pela execução; disponibilizar todos os meios humanos, materiais, serviços
externos, organizaçáo da autoridade e da coordenação para atingir esses objectivos;
observar regulannente os excessos e as insuficiências dos desempenhos realizados
relativamente aos objectivos definidos; utilizar estas observações pila empreender, se for
o caso, a fixação racional dos objectivos iniciais ou das acções correctivas apropriadas
sobre os meios tidos à üsposição.
lt' B"n, e serviços.
112 Po. 
"*"mplo, 
custos pré-estabelecidos e orçamentos de exploração.
l3 Por exemplo, controlo dos custos e dos orçamentos.
l2a De acordo com o que foi exposto na secção 1.3.
t'5 CoNSEIL NATIoNAL DE LA COMPTABILITÉ - "Plan Comptable Généru|". Paris. tmpremerie Nationale. 4u
ed. 1986. p. Itr.69.
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Para além das observações subjectivas que todos os elementos com algum nível de
responsabilidade utilizam para assegurarem a conduta corrente da empresa, existem
inúmeras observações que resultam de infornações expressas de forma numérica, através
de unidades físicas ou de unidades monetárias, muitas das quais resultam dos trabalhos
efectuados pela Contabilidade Analítica. Estas observações podem alimentat, por
exemplo, estatísticas ou mapas de informação, utilizados pelos diferentes níveis de
responsabilidade.
A natureza e o número de informações necessiírias para um bom controlo da gestão são
específicas de cada empresa e dependem de inúmeros factores como, por exemplo, a
dimensão da empresa, a sua dispersão geográfica, anatuteza das suas actividades ou o seu
tipo de adminisffação. Desta forma, pode-se concluir que existem tantos métodos de
gestão diferentes como a diversidade de empresas, diferindo a sua aplicação apenas em
pornenores de detalhe, uma vez que os métodos de emprego dos dados e dos resultados
que a Contabilidade Analíüca é capaz de fornecer são em número ilimitado. Estas
aplicações da Contabilidade Analítica vão desde a simples constatação de certos factos
passados até à determinação de perspectivas fundamentadas na análise microeconómica.
Cabe à administração da empresa escolher, de entre estes métodos, aquele que lhe parece
ser o mais conveniente face às suas necessidades de informação e, depois, adaptá-lo em
função das particularidades específicas da sua empresa. Assim, consoante os objectivos
da Contabilidade Analítica que se pretendem atingu e o tipo de decisões que são
necessárias tomar para que a gestão governe a empresa, a Contabilidade Analítica pode
ser desenvolvida em ffês vertentes fundamentais: apuramento de custoso conftolo da
gestão e análise económica.126
'ru CoNSEI- NATIoNAL DE LA COMPTABILI'IÉ - "Plan Comprable Général". Paris. Impremerie Nationale. 4o
ed. 1986. p. III.70.
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O cálculo dos custos é indispensável ao conffolo da gestão e à aniálise económica.
Segundo os fins perseguidos por estes dois domínios, os custos podem ser:
- referentes a uma função económica, a um meio de exploraçãoo a urn bem ou a
um serviço, a um centro de responsabilidade, etc;
- "complelo.e".'com ou sem diferenças de incorporação; ou "parcians".'directos,
variáveis ou marginais ;
- "cotxstatados": após a ocorrência do evento; otJ "pré-estabelecidos".'antes da
ocorrência do evento, para servirem de norma ou de objectivo.
A determinação dos custos dos diferentes bens ou serviços oferecidos pela empresa
está, do ponto de vista histórico, relacionada com o primeiro objectivo da
Contabilidade Analítica. Este objectivo baseia-se numa perspectiva de produto já que
consiste em repartir, por entre os diversos bens ou serviços oferecidos pela empresa, os
üferentes encargos classificados por nafiÍeza na Contabilidade Geral.l28 Desta forma,
é possível dar resposta às necessidades de gestão das empresas que se encontram numa
situação de economia de produçáo.L2e
A economia de produção caracteriza-se pelo facto da oferta global ser inferior à
procura do mercado, o que leva a que a empresa apenas necessite de produzir para
vender. Como tal, o principal problema da empresa consiste em fixar os seus preços de
venda de tal forna elevados que the garantam um lucro suÍiciente, acompanhando a
evolução dos custos integtais, com vista a aumentar os preços de venda caso os custos
"'AUSSET, Gérard e MARGERIN, Jacques - "Contabilidade Analítica: utensílio de gestão - ajuda à decisão-.
EDIPRISMA, 1990. P.29.
128 Matérias-primas, mão-de-obra e outros consumos que. na prática, são frequentemente agrupados sob a designação
de " gastos gerais" .
"' Ert. coúecimento é necessrírio e suficiente no caso de uma empresa em situação de economia de produção.
Contudo, relativamente às empresas que se encontram numa situação de economia de mercado este coúecimento
embora necessiírio não é suficiente.
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aumentem, de forma a manter o lucro desejado. Assim, o preço de venda é definido de
acordo com a seguinte fórmula:
Custo Integral {unirério1 + Lucro {uuitâioy = Preço de Venda (uniráÍio) (2.1)
Actualmente, e na grande maioria dos casos, a economia de produção deu lugar a uma
situação de economia de mercado onde na grande maioria das situações as empresas
sáo "príce-takers". Nestas condições, o preço de venda é, geralmente, um elemento
fornecido pelo mercado, o que vem gerar uma relação diferente entre o lucro e o custo
integral. Nesta situação, a fórmula para a definição do preço de venda é a seguinte:
(2.2)
Este fenómeno leva a que o custo integral, que era uma constatação numa economia de
produção, passe a ser um objecüvo a atingir quando se está perante uma situação de
economia de mercado. Contudo, a empresa não deve deixar de vigiar a evolução dos
custos integrais reais e identificar quais são as causas que determinaÍn custos anormais,
no sentido de corrigir não só os preços de venda mas, também, de encontrar a
respectiva solução para esses desvios. Isto porque, se a empresa se encontrar numa
situação de economia de mercado, a capacidade de que esta dispõe para reagir através
de uma subida do preço de venda é limitada. Nestas condições, e segundo G. Ausset e
J. Margerin,"o "o úrtico remédio cottsiste em melhorar as condições intentas de
exploração ou, melhor aüúa, em prevenir os erros ou os desvios antes de ter de
"o AUSSET, Gérard e MARGERIN, Jacques - "Contabilida^de Analíríca: utensílio de gestão - ajula à decisão"
EDIPRISMA, 1990.p.29.
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retnediar, o que pressupõe unxa vigilância constctnte sobre as cotxdições de
exploraÇão, ruüna óptica de gestão previsional e controlada".
A vertente do controlo da gestão associada à Contabilidade Analítica resulta das
evoluções económicas que se têm verificado nas últimas décadas. Na realidadeo numa
economia de mercado não é suficiente produzir para vender nem mesmo saber vender
para ter sucesso. O sucesso da empresa depende da capacidade que esta possui para
adaptar a sua oferta à procura do mercado e para dominar as suas condições internas de
exploração, procurando prever os acontecimentos com vista a adaptar-se a uma
situação cadavez mais evolutiva.
O desenvolvimento de estruturas de delegação e de descentralizaçáo de
responsabiüdadesl32 exige que exista uma verdadeira orientação económica da
empresa, dado que o controlo pressupõe a previsão. É desta forma que a Contabiüdade
Analítica se torna num instrumento de previsão e de controlo. O PCG prevê,
explicitamente, o agrupamento dos custos por função e por centro de responsabiüdade
desde que o poder e a responsabiüdade consequente das decisões deixem de estar
centralizados ao nível de uma só pessoa, geralmente o dono da empresa. Por outro
lado, o plano preconiza a utilização da Contabilidade Analítica como instrumento de
controlo da gestão, especificando que este controlo pode ser feito através da simples
vigilância da evolução dos valores constatados ou pela comparação entre os valores
constatados e os valores pré-estabelecidos.
"' AUSSET. Gérard e MARGERIN. Jacques - "Conrabilidade Analítica: utensílio de gestão - ajuda à decisão"
EDIPRISMA. 1990. p. 30.
l3l Definido na ünha druckeniana de gestão participada por objectivos.
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a) Controlo da gestão por simples viqilância da evolução dos valores constatadosl33
Determinadas empresas, geralmente as pequenas e médias empresas, limitam-se a
preparar contas de exploração trimestrais ou mensais, obtidas algumas semanas
após o termo do peíodo consideradol3a, através das quais comparam os valores
constatados como os pré-estabelecidos referentes aos proveitos correntes, aos
encargos"to aos custos"u, àr margens ou aos resultados. As reflexões obtidas destas
comparações permitem que a empresa possa tomal determinadas decisões de gestão
como, por exemplo, o recrutamento de pessoal, a prospecção de clientelas, a
pesquisa de novos fornecedores, a acção sobre o preço de venda, entre outros.
b) Controlo da eestão por comparacão entre os valores constatados e os valores
pré-estabelecidos 137
Quando determinadas pessoas, na empresa, sáo capazes de prever, para os períodos
contabilísticos futuros,'3t os dados numéricos expressos em unidades físicas ou
monetárias, este conjunto de dados constitui um sistema de referência pré-
estabelecido que permite, alguns dias ou algumas semanas após o período de
ciálculo contabilístico ter terminado, colocar em evidência os desvios que resultam
das diferenças entre os proveitos correntes pré-estabelecidos e os proveitos
correntes constatados, entre os encargos pré-estabelecidos e os encargos
constatados, entre os custos pré-estabelecidos e os custos constatadoso enfte as
margens pré-estabelecidas e as margens constatadas, e entre os resultados pré-
estabelecidos e os resultados constatados.
'3' CoNSEIL NATIONAL DE LA COMPTABILITÉ - "Plan comptable Généru\". Paris. tmpremerie Nationale.4u
ed. 1986. p. trI.70.
l3.l - .lnmesre ou mes.
135 ŝacnrlclos econorrucos.
136 somatório de encargos.
'3' CONSEL NATIONAL DE LA COMPTABILITÉ - "Plan Comptable Général". Paris. tmpremerie Narionale. 4u
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Este processo realiza-se com base na mesma filosofia que leva a que os centros de
actividade comparem hora a hora, dia a dia ou semana a semana os elementos
avaliados em unidades físicas comoo por exemplo, a tonelagem esperada e a
tonelagem realizada ou o tempo atribuído e o tempo prestado.
A utilização destes desvios para o conffolo da gestão é muito diferente se o sistema
de referência, expresso em unidades monetrírias ou em unidades físicas, for
constituído por simples previsões, por objectivosl3e ou por norrnas'oo. Nestes dois
últimos casos'4', os desvios verificados têm, geralmente, uma influência directa
sobre a remuneração ou a promoção de certos membros do pessoal.
c) Controlo da gestão que implica a participação activa dos reponsáveisla2
Quando o sistema de referência é estabelecido em pleno acordo e com a
participação activa de todos os responsáveis da empresa, o controlo da gestão atinge
a sua plena eficácia. Este é um elemento fundamental do princípio da delegação de
autoridade e descentrahzaçáo de responsabilidades, particularmente para as grandes
empresas, e consiste em: fazer participar todos os agentes responsáveis na
concepção de um conjunto coerente de objectivos; implementar um sistema de
gestão previsional que permita aos responsáveis, em função dos objectivos
definidos, estudar as consequências das decisões tomadas e procurar a melhor
eficácia para a utilização dos recursos à sua disposição; confrontar as previsões
orçamentais com as realizações, através da observação regular dos excessos e das
insuficiências dos desempenhos realizados em relação aos objectivos fixados, para
desencadear as decisões de ajustamento convenientes; utilizar estas observações
para empreender, neste caso, a disposição racional dos objectivos inicialmente
13e Por exemplo, quotas de venda. tempo atribuído ao pessoal, etc.
le Por exemplo, produtividade das máquinas, etc.
lal Por objectivos ou por norÍnas.
ra2 CoNSEtr- NATIoNAL DE LA CoMPTABILITE - "Plo,, comptable Généru\". Paris. Impremerie Nationale. 4"
ed. 1986. p. III.70-III.71.
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definidos ou das acções coÍTectivas apropriadas sobre os meios colocados à
disposição.
A Contabilidade Analítica fornece, assim, os meios para controlar a gestão da
empresa e para fornecer, em tempo útil, aos gestores as informações necessiírias
para medir os resultados da sua acção e tomar, eventualmente, as medidas
correctivas necessárias. Nestas condições, o controlo da gestão conduz os
responsáveis a cooperarem dentro de um mesmo estado de espírito, apoiando-se
sobre: uma estrutura bem adaptada e precisa que fixa as regras do exercício da
responsabilidade, as atribuições, os limites de dependência e de subordinação e o
quadro das delegações acordadas; a adesão total de todos os escalões dos diversos
responsáveis que se encontram associados ao estabelecimento de previsões e de
orçamentos; o diálogo aberto entre os técnicos e os contabilistas de modo a que
estes se expressem, entre si, de forma clara e acessível tanto para a preparação dos
orçamentos como para os comentiírios sobre as realizações; o conhecimento rápido
de informações exactas relacionadas com as realizações. Desta forma, o controlo da
gestão requer a cooperação de todos os responsáveis da empresa e uma coordenação
conjunta, conduzindo a uma tomada de consciência, por parte dos responsáveis, da
importância e da rentabilidade dos serviços que estes dirigem.ra3
Segundo este prisma, a Contabilidade Anútica está muito menos direccionada para
a repartição dos diversos consumos da empresa pelos diferentes bens ou serviços
resultantes da sua actividade e mais direccionada para a sua afectação aos centros
de actividade consumidores. Estes centros de actividade são considerados como os
responsáveis pela utilização dos "factores de produção", especialmente das
matérias-primas, do trabalho e dos equipamentos. Por outo lado, a Contabilidade
Analítica também está menos üreccionada para constatar os consumos "a
posteriori" e mais direccionada para a previsão desses consumos e para o seu
control0.
'" AUSSET, Grard e MARGERIN, Jacques - "Conrabitidade Analítica: utensílio de gestão - ajuda à decisão-
EDIPRISMA, 1990. p.30.
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Os viírios encargos da conta de exploração geral constituem, simultaneamente,
custos para a empresa e remunerações para as diferentes categorias de factores de
produção utilizados, nomeadamente, as matérias-primas, o trabalho e os
equipamentos. Como estes factores de produção são dispendiosos e escassos é
importante que sejam convenientemente utiüzados. Como tal, os esforços de uma
boa gestão devem tender, com um igual volume ao conjunto dos diferentes
produtos, para uma diminuição do volume do conjunto dos factores consumidos ou,
então, em caso de expansão, para um aumento do conjunto dos diferentes produtos
que seja superior ao aumento de volume do conjunto dos factores consumidos.
Estes esforços devem-se taduzir num conjunto de acções comoo por exemplo, o
aumento dos rendimentoso a melhor combinação dos factores, a melhoria da
organtzaçáo ou o desenvolvimento do mercado pelos quais serão responsáveis os
diversos gestores da empresa independentemente do seu nível hierrírquico. Desta
forma, é extremamente importante que a empresa possa medir o seu desempeúo
económico não apenas ao nível global, uma vez que a este úvel a Contabilidade
Geral já o permite, mas, também, ao nível dos seus diferentes cenEos de
responsabiüdade, nomeadamente, as divisões, as oficinas, os departamentos ou
outros.
A Contabilidade Analítica concebida para medir, ao úvel dos próprios centros de
responsabiüdade, os proveitos da actividade bem como os custos encontra-se em
posição para, por um lado, fornecer aos diferentes responsáveis as informações de
gestão que estes necessitam para dirigirem melhor a sua unidade e, por outro,
facilitar o controlo e a coordenação das actividades delegadas. A função de uma
Contabilidade Analítica moderna passa, assim, pela criação de um sistema de
informações de gestão que permita prever e controlar o contributo prestado por cada
um dos centros de responsabiüdade para o desempeúo económico da empresa.
Em síntese, a Contabilidade Analíúca está cada vez mais orgarizada em torno dos
centros de responsabilidade e, como tal, através do desempenho do seu papel de
auxiüar da gestão previsional e controlada, devendo permitir: analisar os consumos
ao proprio nível do comprometimento dos custos; comparar os consumos entre
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viírios centros de responsabilidade com idêntica vocação e, dentro de um mesmo
cenffo, entre diferentes períodos de tempo; analisar o comportamento dos custos
face às oscilações da actividade, distinguindo os encargos relacionados com a
actividade da empresa, frequentemente designados por encargos variáveis, dos
encargos que resultam da estrutura da empresa, geralmente designados por encargos
fixos; elaborar previsões que devem ganharfiabiüdade e consistência através de um
melhor conhecimento dos factos passados; analisar os desvios entre as previsões e
as realizações.
Assim, segundo G. Ausset e J. Margeint4. numa perspectiva de confrolo de gestão,
"para dominar as condições de exploração há que organiiar a Contabilidade
Analítica em função dos processos operatirorl4í e da estrutura da ,*prrro''u " .
III - Anríüse Económica e a Tomada de Decisãola7
A análise económica e a tomada de decisão estão relacionadas com as esEuturas de
delegação de poderes caÍactenzadas pela descentralizaçáo de responsabilidades no seio
da empresa e pelo progresso do raciocínio económico imposto pela necessidade de
racionalizar as decisões.
A análise económica efectuada ao úvel da empresa baseia-se, tal como o controlo da
gestão, no cálculo e nos elementos consútuintes dos custos e dos proveitos. Por seu
lado, a tomada de decisão por parte dos vários responsáveis da empresa pode ser
orientada pelos estudos técnico-contabilísticos apoiados, obviamente, na informação
processada pela Contabilidade Analítica.la8 Desta forma. a Contabilidade Anútica
'* AUSSET, Gérard e MARGERIN, Jacques - "Contabilidade Analítica: utensílio de gesÍão - ajuda à decisão".
EDIPRISMA, 1990. p. 31.
'ot Crrto de produção e custo integral.
'* C"ot o, de responsabilidade.
'o'AUSSET, Gérard e MARGERIN. Jacques - "Contabilidade Analítica: utensílio de gestão - ajuda à decisão".
EDIPRISMA, 1990. p. 31.l{ 
Contudo, a Contabi.tidade Analítica não é a única fonte de informação desta base de dados, não se devendo, por isso,
menosprezar as estatísticas cujas informações acabam por constituir um complemento fundamental.
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como assenta numa base decisional, logo previsional, tem como função, para além de
reclassificar os encargos e os proveitos da Contabilidade Geral de acordo com o
respectivo destino, produzir os elementos privilegiados da base de dados económicos
interna da empresa, à qual deverá poder ter acesso qualquer responsável que necessite
de obter informações adequadas para a tomada das decisões que the competem.
A Contabilidade Analítica nesta função de análise económica, que até há, bem pouco
tempo se afigurava utópica, tem, nos últimos tempos, vindo a estar, e estará cada vez
mais, acessível a um número crescente de empresas devido, em grande parte, ao
progresso dos métodos de tratamento da informação que é sustentado pela evolução
tecnológica e procedimental dos meios informáticos. Neste sentido, e segundo o
PCGl4e, a Contabilidade Analítica permite, designadamente, quantificar as diferentes
soluções com as quais os responsáveis são confrontados e apoiar a tomada de decisões
em questões como, por exemplo: deve-se criar ou abandonar determinada actividade?
deve-se fazer ou mandar fazer? deve-se subcontratar uma dada operação ou uma dada
peça? em presença de um determinado nó de estrangulamento que limita a capacidade
de produção, quais são os produtos a desenvolver e quais são os produtos que devem
ser suspensos? deve-se substituir ou não determinado equipamento? deve-se comprar,
alugar ou fazer "leasing" para um determinado equipamento? deve-se seleccionar os
clientes ou as encomendas? deve-se aceitar uma encomenda de acordo com as
condições exigidas pelo cliente?
A comparação dos desempenhos realizados entre empresas põe em evidência os custos
unitiírios, os rendimentos, os rácios ou outros elementos, dos quais, uma parte, resulta
das análises contabilísticas efectuadas. Contudoo estas comparações não sãoo
naturalmente, significativas a não ser quando as definições e as formas de ciálculo
empregues por essas mesmas empresas sejam idênticas. Esta situação deve-se ao facto
de existir uma grande variedade e diversidade de decisões que têm que ser tomadas ao
nível de cada uma das empresas não permitindo o cálculo e a saída sistemática deste
üpo de informações. Isto porque os custos apurados, para serem utilizados nesta óptica
fa'CONSEIL NATIONAL DE LA COMPTABILITÉ - "Plan Comptable Généru\". Paris. Impremerie Nationale. 4"
ed. 1986. p. III.7l.
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decisional, são calculados a pedido dos respectivos responsáveis que num determinado
momento têm que tomil uma decisão, não podendo ser considerados como
estabelecidos de uma vez paÍasempre. lso
Desta forma, encarando a Contabilidade Analítica numa perspectiva de análise
económica e de tomada de decisão, e segundo G. Ausset e J. Margerin,'5I "a
infurmação é a matéria-prinw da decisão".
O posicionamento em relação à Contabilidade Analítica por parte das autarqúas locais é
em tudo semelhante ao verificado ao úvel empresarial. A Contabilidade Analíúca pode
ser utilizada como insffumento de apoio à gestão autárquica uma vez que permite, por um
lado, apurar os custos das diferentes funções desempenhadas pela autarquia, detenninar as
bases de avaliação de certos elementos do balanço da autarquia e explicar os resultados
através do cálculo dos custos dos bens e dos serviços para os comparar com as taxas,
tarifas e preços correspondentes e, por outro lado, estabelecer previsões para os encargos
e para os proveitos correntes, constatar a sua realtzaçáo e explicar os desvios daí
resultantes. Tal como ao ruvel empresarial, também ao nível autárquico se podem atingir
os objectivos da contabilidade analítica através de três formas distintas de acção que são,
nomeadamente, o apuramento de custos, o controlo da gestão e a aniílise económica. O
recurso a cada uma destas formas de acção depende do tipo de decisões que são
necessárias tomar para que a gestão autiárquica controle, de forma ef,rciente e efrcaz, a
autarquia. Assim, a Contabiüdade Analítica vai permitir que os responsáveis autiárquicos
quantifiquem as diferentes soluções com as quais são confrontados e vai apoiar a tomada
de decisões em questões tão amplas e vastas como, por exemplo: deve a autarquia
fornecer determinado bem ou prestar determinado serviço ou deve subcontratar uma
empresa privada para o fazer? Quais são as direcções, os departamentos, as divisões e os
sectores municipais que são rentáveis? Nas direcções, departamentos, divisões e sectores
'50 Po, .*".plo, os elementos de custo que devem ser considerados quando se pretende compaÍar uma solução de
subcontratação com uma solução em que é a própria empresa a realizar a tarefa, são diferentes consoante a empresa
se encontre numa situação de actividade normal, numa situação de sub-actividade ou numa situação de excesso de
actividade.
rst AUSSET, Gérard e MARGERIN, Jacques - "Conrabilidaàe Analítica: urettsílio de gestão - ajuda à decisão".
EDIPRISMA. 1990. p.31.
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municipais não rentáveis quais são os factores responsáveis por este facto? QuaI o
impacto que as direcções, os depaftamentos, as divisões e os sectores municipais não
rentáveis têm no orçamento municipal? Deve-se criar, manter ou abandonar determinado
serviço municipalizado? Qual o custo de referência para a fixação do valor de uma
determinada taxa, tarifa ou preço?
Ao permitir dar resposta a um leque tão amplo e vasto de questões extremamente
pertinentes para o governo da autarquia, a Contabilidade Analítica apresenta-se, ao nível
das autarquias locais, como um instrumento exúemamente poderoso e útil para uma
efi ciente gestão autiírquica.
79
3 -As Autarqúas Icais e a Gestâo Autrírquica
3 -AS AUTARQIITAS LOCATS E A GESTÃO.q,UTÁRQUICA
3.1 - As Finanças híblicas e a Estrutura do Sector híblico em Portugal
3.1.1- Distin$o entre Finanças Privadas e Finanças híblicas
O objecto das finanças públicas assenta no estudo da aquisição e utilização de meios
financeiros pelas actividades públicas, ou seja, pelas colectividades dotadas, em maior ou
menor grau, de supremacia ou de poder de império.'52 Contudo, sempre que se aborda o
tema das finanças públicas surge a necessidade de fazer a respectiva distinção entre este
conceito e o de finanças privadas.
As finanças privadas, segundo Sousa Francols3, estão relacionadas com "os aspectos
tipicamente monetários do financiannento de umn economia ou de um agente económico,
abrangendo os problemas da moeda e do crédito, ott, mnis restritamente, os merca.dos
financeiros orúe se tranxsaccionam activos representados por títulos a médio e a longo
praio". As finanças públicas, por seu lado, estão associadas a toda a actividade
desenvolvida pelo Estado que envolva arealrrzação de despesas e a obtenção de receitas
com vista à satisfação do interesse geral numa sociedade política, apesar da actividade
financeira do Estado não se esgotar nesta realização de despesas e obtenção de receitas.lsa
Assim sendo, Sousa Francolss designa as finanças públicas como "a actividade
económica de um ente público tendente a afectar bens à satisfaçõo de necessidades que
lhe estão confiadas".
l5l 
Por exemplo, o Estado a útulo originrírio ou as autarquias locais {municípios) a título derivado.
r53 FRANCO, António Sousa - " Finanças Públicas e Direito Financeiro" . Coimbra: Almedina, 1987. p. 3.
'v SOUSA, Domingos Pereira de - "Finanças Públicas". Lisboa: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas,
1992.p.23.
rs5 FRANCO, António Sousa - "Finanças Públicas e Direito Financeiro". Coimbra: Almedina, 1987. p. 3.
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As diferenças entre finanças privadas e finanças públicas são, aindao mais evidentes
quando se analisam os meios de financiamento das actividades.
Nas finanças privadas o dinheiro aplicado por uma empresa privada é, geralmente,
recuperado através das receitas geradas pela venda dos bens ou serviços que essa produz.
Como tal, na base dos meios de financiamento de uma empresa privada existe sempre
uma relação de troca, relação esta onde os preços representam uma contraprestação dos
bens ou serviços fornecidos pelas empresas.
As empresas privadas produzem bens ou serviços, têm despesas e financiam essas
despesas através dos preços recebidos em troca dos bens e dos serviços fornecidos. Nesta
perspectiva, qualquer empresa privada necessita de recuperar, através da venda de bens
ou de serviços, o valor dos capitais fixos e circulantes utiüzados na sua produção. Daqui
resulta que as despesas destas empresas sejam condicionadas pelas receitas que estas
consigam obter. Desta forma, as empresas privadas procuram produzir os bens ou os
serviços de modo a que as despesas sejam mínimas e procurÍrm vender esses mesmos
bens ou serviços de forma a que as receitas sejam máximas.ls6
O Estado, tal como as empresas privadas, também pode cobrir as despesas que suporta
com a produção de bens ou serviços, através de preços ou taxas que resultam das relações
de troca que daí advêm. Simplesmente, esta situação restringe-se a uma faixa
relativamente reduzida de actuação do Estado, uma vez que este cobre a maior parte das
suas despesas através de uma fonte de receita específica que só o próprio Estado possui:
os impostos. Assim, a maior parte dos recursos apücados na cobertura das despesas
públicas provem da cobrança de impostos. As receitas provenientes da cobrança dos
impostos não resultam de relações de troca porque o Estado pode exigil ao cidadão o
pagamento de impostos sem que daí nasça, para o Estado, a obrigação de fornecer ao
contribuinte qualquer bem ou serviço. Como tal, não há uma contraprestação, pois não
ocorre qualquer relação de troca. O Estado possui, assim, um poderoso meio de
rsu RIBEIRO, José Joaquim Teixeira - "Lições de Firunças Públicas".5" ed. Coimbra Editora, 1997.p.38
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financiamento, uma vez que pode lançar impostos, obrigando o cidadão a entregar-lhe,
sem contrapartida, parcelas do seu rendimento ou capital.
Daí que (ao contriírio do que acontece nas empresas privadas) as despesas do Estado não
estejam condicionadas às suas receitas uma vez que este pode cobrar receitas de forma a
suportÍLr todas as despesas que se propõe reahzar. Mas, mesmo admitindo que o Estado se
desinteresse do efeito das suas receitas e despesaso estas só podem determinar as receitas
denffo de certos limites, nornalmente apertados, que contrapõem ao aumento dos
impostos as reacções negativas dos contribuintes. Logo, só dentro destes limites é que o
Estado pode elevar as despesas com a certeza de encontrar sempre receitas para as
cobrir.lsT
Como actualmente o Estado não ignora o impacto que o efeito das receitas e das despesas
tem sobre a economia do país, as suas despesas não podem ser fixadas sem se ter em
conta as consequências da cobrança de receitas, nem pode fixar as suas receitas sem ter
em conta as consequências da rcahzação de despesas. No fundo, o Estado acaba por
determinar as suas receitas e as suas despesas em função dos objectivos que pretende
atingu.
No caso das finanças públicas, e no que diz respeito aos meios de financiamento do
Estado, se, por um lado, existem algumas empresas públicas que produzem bens ou
serviços com lucro, fruto das receitas obtidas por actos de troca, por outro lado, a maior
paÍe das receitas do Estado não resulta de relações de troca mas provem, quase na sua
totalidade, da cobrança de impostos.
Portanto, estas duas formas de funcionamento e de financiamento distinguem-se pelo
facto de nas finanças privadas serem as receitas que determinam as despesas, enquanto
nas finanças públicas as receitas e as despesas são fixadas tendo em vista os fins que o
Estado pretende atingir.
"' RIBEIRO, José Joaquim Teixeira - "Lições de Finanças Públicas".5o ed. Coimbra Editora, 1997 .p.37
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Existe, ainda, uma outra característica que distingue estes dois tipos de finanças. O
objectivo principal de uma empresa privada é a obtenção de lucros, através da
maximização dos resultados que advêm de uma relação entre os preços de venda e os
custos integrais. Quanto ao Estado, apesar de também produzir e fornecer bens ou
serviços aos quais estão, obviamente, associadas despesas (despesas estas que o Estado
procnra reduzir ao mínimo) não o faz comobjectivos lucrativos.ls8
O Estado também fornece bens ou serviços aos quais estão associadas despesas e também
procura reduzir ao mínimo essas mesmas despesas mas ou não vende os bens que produz
(é o caso dos bens públicos que apenas satisfazem necessidades colectivas) ou vende
esses bens a um preço que não é definido com o objectivo de obter lucro mas, sim, com o
intuito de satisfazer as necessidades individuais julgadas convenientes (é o caso dos bens
semi-públicos;.lse O objectivo do Estado não é, portanto, que as suas receitas sejam
superiores às suas despesas.160
As necessidades que o Estado satisfaz são necessidades sociais, as quais se apresentam
como estados de carência ou insuficiência sentidos pelos indivíduos, enquanto membros
da sociedade, e são resultado da vida em sociedade. Nesta situação surge a redistribuição
do rendimento que vai possibilitar a satisfação de necessidade social que só o Estado pode
satisfazer uma vez que, só ele, dispõe dos elementos de produção para provocar tal
efeito.l6l Há, contudo, outras necessidades que à partida podem ser saüsfeitas por
entidades paÍiculares uma vez que estas já dispõem dos elementos necessrários à
produção dos bens que satisfazem essas mesmas necessidades.
No entanto, há ainda necessidades que, para serem satisfeitas em condições julgadas
convenientes, obrigam o Estado a cobrir a totalidade ou apenas parte do custo de
produção dos bens que podem satisfazer essas mesmas necessidades. Um exemplo de
ls8 Este facto não exclui a hipótese de que num ou noutro serviço público específico, o resultado da sua actiüdade
possa ser lucrativo.
t5' RIBEIRO, José Joaquim Teixeira - "Lições de Finanças Públicas".5" ed. Coimbra Editora" 1997. p. 38.
l@ 
Contudo, se esta situação se verificar não é com o intuito de obter lucros mas. sim. com o intuito de apenas satisfazer
as necessidades que julga deverem ser satisfeitas.
'u' SOUSA, Domingos Pereira de - "Finanças Públicas". Lisboa: Insütuto Superior de Ciências Sociais e Políticas,
1992.p.42.
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uma situação destas é o caso do ensino que é, ao mesmo tempo, uma necessidade
colectiva, na medida em que é encarada como um factor de desenvolvimento e de
estabilidade social, e uma necessidade individual, visto que muitos indivíduos sentem
vontade própria de aprender. Neste caso, seria possível que as escolas fossem todas de
iniciativa privada mas, caso esta situação se verificasse, nem todos os indivíduos teriam
acesso ao ensino, uma vez que o sistema privado tem como objectivo o lucro e, como tal,
tornaria o preço do bem inacessível a alguns indivíduos. É face a situações como esta que
o Estado intervém. Neste caso, o Estado produz o bem em causa, a instrução,
gratuitamente ou a um preço inferior ao seu custo, agindo, para financiar o déficit,
coactivamente sobre a colectividade, cobrando impostos. A satisfação de certas
necessidades individuais a preço igual ou inferior ao preço de mercado impõe-se,
frequentemente, como verdadeira necessidade colectiva mas, ao contriírio do que
acontece com a actividade privada, o lucro não é o objectivo a atingir pelas entidades
públicas que prestam determinados tipos de serviços à comunidade.
É de principal relevância a distinção teórica entre finanças privadas e finanças púbücas,
pelo facto de nas finanças privadas serem as receitas que determinam as despesas,
enquanto nas finanças públicas são as despesas que determinam as receitas. Ou seja, nas
finanças privadas o montante das despesas é função das receitas enquanto nas finanças
públicas o montante das receitas é função das despesas.l62
Desta forma, surge a necessidade de se analisar quais são os meios de financiamento
(receitas) de que o Estado ou os outros entes públicos dispõem parafazer face às despesas
em que incorrem com a produção e disponibibzaçáo de bens púbücos.
3.1.2 - Os Meios de Financiamento dos Bens híblicos
A produção e üsponibíhzaçáo de bens públicos, por paÍe do Estado ou de outro ente
público, só é possível reahzapse através da afectação de recursos e da realização de
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despesas. O Estado financia estas despesas através das receitas públicas que podem ser
cobradas voluntariamente ou coactivamente e que se dividem em três tipos distintos,
nomeadamente, as receitas patrimoniais, as r€ceitas tributárias e as receitas crediúcias.l63
As receitas patrimoniais são os preços que o Estado estabelece contratualÍnente e que
recebe pela venda dos produtos do seu domínio privado e pela prestação de alguns
serviços ou bens semi-públicos. Estes preços resultam da exploração dos bens do
património privado e da utilização individual dos bens do panimónio público. Como tal,
são receitas voluntárias uma vez que resultam de obrigações voluntariamente assumidas
pelos cidadãos.
Por sua vez, as receitas tributiírias são receitas coactivas uma vez que resultam de
obrigações impostas por lei aos cidadãos. A ideia que esrá na base deste tipo de receitas é
a de que se todos os cidadãos beneficiam da actividade financeira" então, também, todos
os cidadãos devem contribuir para a cobertura das despesas que essa actividade origina.
Dentro desta categoria de receitas públicas encontram-se:
- Os impostos: que são a receita púbüca de maior relevo para o Estado. Os impostos
podem ser definidos como prestações coactivas, unilaterais, sem carácter de sanção,
que são impostas aos indivíduos em relação aos quais se verificam certos pressupostos,
previstos na lei, que exprimem determinadas situações de riqueza. O Estado ao obter
receitas por via dos impostos não estabelece uma relação de contrapartida com o
cidadão, ou seja, não se compromete a fornecer qualquer tipo de bem ou serviço
específico em troca dos impostos recebidos.
- As taxas: que são, tal como os impostos, prestações coactivas mas diferenciam-se destes
por implicarem uma contapartida a quem as paga. Isto é, as taxas são preços,
geralmente inferiores ou iguais ao custo, autoritariamente estabelecidos pelo Estado,
como contrapartida da prestação de serviços ou de bens semi-públicos.
'ut RIBEIRO, José Joaquim Teixeira - "Líções de Fütanças Públicas".5u ed. Coimbra Editora. 1997.p.31 .
'ut SOUSA, Domingos Pereira de - .Fünnças Públicas". Lisboa: lnstituto Superior de Ciências Sociais e Políticas,
t992.p.4648.
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- As contribuições especiais: estes tipos de contribuições são exigidas pelo Estado a
determinados cidadãos em consequência da vantagem indirecta reflexamente auferida
por esses mesmos cidadãos.lfl
Por último, as receitas creditícias são prestações coactivas e obrigatórias que resultam de
empréstimos contraídos pelo Estado para cobrir défices de tesouraria ou orçamentais,
podendo, ainda, ser utilizadas para retrair o consumo aftavés da diminuição do poder de
compra e, consequentemente, combater a inflação. No entanto, o Estado só raramente
recorre aos empréstimos como fonte de receitas, podendo estes empréstimos ser perpétuos
ou temporários ou, ainda, serem de origem interna ou externa.
3.13 -A Estrutura do Sector híblico em Poúugal
As finanças públicas estão intimamente relacionadas com a estrutura do sector púbüco.
Por sector público entende-se, segundo Sousa Francot6s, o "conjurtto das actividades
económicas de qualquer natureza exercidas pelas entidades públicas (Estado,
associações e instituições públicas, quer assentes na representatividade e tut
descentralização democrática, quer resultantes da funcionalidade teotocrática e da
desconcentração por eficiência)" . Em Pornrgal, o sector público encontra-se dividido em
Administração hiblica, que engloba a Administração Central, a Segurança Social e a
Administração Local, e em Empresas Púbücas (Figura 3.1).
'd Erta, contribuições resultam. por exemplo, da valorização de terrenos provocada por iniciativas estaduais (ex:
construção de uma ponte ou de uma estrada) e como consequência o Estado exige aos indivíduos cujos terrenos
sofreram uma mais-valia predial o pagamento de uma contribuição especial.
165 FRANCO, António Sousa- "Fütanças Púbticas e Direito Financeirc". Coimbra: Almedina 1987. p. 140.
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I - Administração hiblica
A Administração hiblica é encarada como a actividade económica própria do Estado e
de outras entidades públicas, sem fins lucrativos, que desempeúam uma actividade
pública baseada em critérios não empresariais. Segundo Sousa Franco'ó6, a
Administração hiblica pode ser definida como a actividade do Estado que visa reahzar
os interesses colectivos da sociedade, concretizados em objectivos definidos por via da
autoridade. O Estado desempenha esta actividade através da criação ou da
transformação de bens e pela prestação de serviços fora do mercado ou mediante o
condicionamento da acúvidade alheia, quer esta seja privada ou social. Em Portugal, a
Adminisração hiblica encontra-se dividida em Administração Central, Segurança
Social e Administração Local.
a) Administraeão Central
Na Administração Central destacam-se, por um lado, um conjunto constituído pelos
serviços integrados ou "simples", subordinados ao Orçamento Geral do Estado e
abrangidos pela Conta Geral do Estado, e, por outro lado, diversas entidades
autónomas relativamente ao Orçamento Geral do Estado. Os serviços integrados são
de natureza variada, abrangendo os próprios departamentos ministeriais e as suas
unidades orgânicas, bem como outras entidades que podem chegar a ter
personalidade jurídica, apesar de estarem totalmente subordinadas, tanto na
previsão como na execução e no conffolo, ao Orçamento Geral do Estado. Por seu
lado, as entidades autónomas podem ser consideradas como serviços
administrativos quando tratam de serviços que prestam toda uma gama de utilidades
materiais e que utilizam, para taI, outros meios financeiros.l6T Assim, no próprio
âmbito da Administração Central existem sentiços e fundos autónomos'u' qu" s"
catacteizam por possuÍrem autonomia financeira, isto é, por terem o direito a
16 FRANCO, António Sousa - "Finanças Públicas e Direito Financeiro". Coimbra: Almedina 1987. p. l4l-142.
167 
Consideram-se entidades autónomas, por exemplo, unidades militares. hospitais e centros de saúde, universidades, a
Assembleia da República, etc.
'u8 Coro exemplo destes serviços e fundos pode-se referir o Gabinete de Gestão do Fundo de Desemprego, o lnstituto
de Emprego e Formação Profissional, o Fundo de Transpones Terrestres, etc.
88
3 -As Autarqúas Locais e a Gestão Autiárquica
organizarem os seus orçamentos próprios e por possuírem receitas próprias, pelo
menos no que diz respeito à parte dos recursos. Alguns destes fundos autónomos
acfuam, mesmo, como verdadeiros organismos financefuos, promovendo,
inclusivamente, empréstimos. I 6e
b) Seeuranca Social
A Segurança Social possui autonomia, apesar de integrar a Lei do Orçamento de
Estado, e constitui um subsector em que as entidades que o integram dispõem de
um regime próprio e diferenciado.
c) Administracão Local
A Administração Local, quando analisada de uma forma extensiva, engloba todos
os órgãos e áreas da administração cujo poder de decisão e actividade são
relativamente diferenciados dos da Administração Central e estão relacionados com
os próprios interesses específicos de uma parte, e não da totalidade, da população
do território nacional. A actividade financeira associada à Administração Local é,
essencialmente, exercida por órgãos autónomos que são responsabilizados pela
prossecução dos interesses de uma parcela da população territorialmente definida.
Estes órgãos autónomos são, principalmente, as regiões autónomas e os diversos
tipos de autarquias locais. A cada um destes núcleos institucionais do Sector
Riblico Administrativo também se podem agregaÍ actividades de empresas públicas
de âmbito local, desde as empresas imperfeitas (serviços municipalizados) até às
empresas perfeitas.
'u'SOUSA. Domingos Pereira de- "Fürunças Públicas". Lisboa: lnsütuto Superiorde Ciências Sociais e Políticas,
1992. p.31.
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Segundo António Francisco de Sousar7o, a Administração Local d.ivide-se em
Administração Local do Estado e em Administração Local Autilrquica, sendo
bastante evidentes as diferenças entre estes dois tipos de Administração Local.
Está-se perante uma situação de Adminisração Local do Estado quando o Estado
coloca órgãos seus nas diferentes circunscrições administrativas, em que o território
português se encontra dividido, com a finalidade de satisfazer os seus serviços.l7l
Este fenómeno de üstribuição de serviços do Estado pelas circunscrições
administrativas e de colocação à sua frente de órgãos locais do Estado é
denominado de descentralização de poderes. Desta forma, os órgãos locais do
Estado caracterizam-se por serem órgãos da pessoa colectiva Estado que exercem a
sua competência na área da sua circunscrição administrativa e sob a dependência
hierrírquica do Governo, enquanto as circunscrições administraúvas são zonas ou
iáreas geográficas delimitadas que existem no território português para efeitos de
administração local do Estado. A circunscrição administrativa distingue-se da
autarquia local por dois aspectos específicos:"'
1 - A circunscrição administrativa é apenas uma paÍte do território português
enquanto que a autarquia local é uma pessoa colectiva pública, de base
territorial, que tem como elemento essencial uma comunidade de
indivíduos que nele habitam e com uma determinada organização com
vista a atingir determinados fins.
2 - Na circunscrição administrativa actuam órgãos locais da administração
central que fazem, desta forma, parte da pessoa colectiva do Estado e
que integram a Administração Local do Estado. Assim sendo, as
circunscrições administrativas não são, por si próprias, consideradas
r70 SOUSA, António Francisco de - "Dirzito Adminisnaito das Autarquias locais".2u ed. Lisboa: Luso Liwo, 1992.
p. 14-15.
'" Po, exemplo. o comando distrital da Polícia de Segurança Púbtica (PSP). os tesoureiros da fazenda púbüca os
delegados de saúde, os directores escolares, etc.
'7t SOUSA, António Francisco de - "Dircito Adminisnaito das Autarquias Locais".2" ed. Lisboa: Luso Liwo. 1992.
p. 15.
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pessoas colectivas, contrariamente às autarquias locais que possuem
personalidade j urídica própria.
Como é evidente, uma vez que se tratam de entidades üstintas, o seu campo de
acção territorial geralmente não coincide, existindo uma divisão do território
português para efeitos de Adminisuação Local do Estado e outra divisão, do mesmo
território, para efeitos de Administração Local Autárquica.
A divisão do território português para efeitos de Administração Local do Estado
compreende a divisão em distritos do território de Portugal Continental e a divisão
em regiões autónomas para os arquipélagos dos Açores e da Madeira, competindo
ao governador civil, assistido por um conselho, representar o Governo e exercer os
poderes de tutela na área do distrito (art." 291", D.o 3, CRP). Para efeitos de
Administração Local Autárquica a divisão do território português compreende, de
acordo com o aÍt." 236 da CRP, para Portugal Continental: as freguesias, os
municípios e as regiões administrativas; e para as regiões autónomas dos Açores e
da Madeira compreende, apenas, as freguesias e os municípios.
Apesar da Constituição da República Portuguesa reconhecer, desde 1976, três tipos
de autarquias locais que são, por ordem crescente de dimensão, a Freguesia, o
Município e a Região Administativa (art." 236, n"l, CRP) esta última, a Região
Administrativa, continua apenas prevista e a sua criação ainda está por concretizar
(art." 255", CRP). As autarquias locais, uma vez que fazem parte do Sector Priblico
Administrativo, estão sujeitas a vários mecanismos de conffolo que, conücionando
tanto a origem como a aplicação de recursos, visam garantir um comportamento
orçamental saudáveI.
Actualmente, deve-se entender como autarquias locais, salvo qualquer referência
explícita, os municípios e as freguesias, apesar da Constituição da República
Portuguesa (aÍt." 236" e 255", CRP) definir uma terceira categoria de autarquias
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locais que são as regiões ad.ministrativaslT3 que, como já foi referido, até à data
ainda não foram criadas.lTa
Em 25 de Abril de 1974, o distrito deixou de ser considerado como autarquia local
para passar a ser mera circunscrição da administração do Estado, quando da
instauração do novo regime, estando mesmo previsto, na Constituição, o seu total
desaparecimento, quando, no seu lugar. surgirem as regiões administrativas que
serão consideradas autarquias locais.tTs Assim, enquanto as regiões adminisffativas
não estiverem concretamente instituídas, subsistirá a divisão distrital no espaço por
elas não abrangido (art." 291", n." 1, CRP). Em 199I, a Assembleia da República,
baseada nas faculdades concedidas pelo art." 236o, n"3 da CRP, criou, pela Lei n."
44lgL, de 2 de Agosto, as Árear Metropolitanas do Porto (AMP) e de Lisboa
(AML), passando, desde então, a existir mais uma forma de autarquias locais. Desta
forma, o território português encontra-se, actualmente, diviüdo, ao nível da
Administação Local Autiírquica (Autarquias locais), em freguesias, municípios e
duas áreas metropolitanas (Áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa) que exercem
competências sobre as respecüvas iíreas geográficas que lhes estão assignadas.
II - Empresas Públicas
As empresas públicas são empresas do Estado cujas actividades são dominadas,
exclusivamente, por critérios económicos como a produção de bens e serviços, com o
objectivo de gerar lucros. Estas actividades são actividades económicas que estão
sujeitas a critérios de racionalidade económica e subordinadas ao bem comum, cujo
objectivo é a criação de utiüdades, através da produção de bens e serviços, a inserir
num processo negocial. Pelo facto destas actividades estarem subordinadas ao bem
173 É rrporto que as regiões administrativas, quando forem criadas, veúam substituir a divisão distrital do país. No
entanto, enquanto estas não forem criadas perÍnanecem. formalmente, activas as assembleias distritais que, na
prática, não são consideradas como autarquias locais por se encontrarem sob dependência hierárquica do Governo.
''o BAEIRAS. Rui Nuno - "Finanças das Auratquias Locais". Working paper n." 208. Universidade Nova de Lisboa.
1994. p.3.
"' SOUSA, António Francisco de - " Direito Adminisnafitto das Autarquias lncais" .2" ed. Lisboa: Luso Liwo, 1992.
p.77-78.
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comum visam a realtzaçáo de objectivos de bem-estar social e são controladas, directa
ou indirectamente, pelo Estado ou por outras entidades públicas.
3.2 - As Finanças das Autarquias Locais
3.2.L - Conceito de Autarquia Local e Autonomia das Autarquias Locais
I - Conceito de Autarquia Local
As autarquias locais fazem parte da organização democrática do Estado e
caracterizam-se por serem pessoas colectivas territoriais, independentes e distintas do
Estado, dotadas de órgãos representaüvos, que visam a prossecução de interesses
próprios das populações respectivas (art." 235", CRP). Daqui ressalta um elemento
integrante da organização democrâtica do Estado, a democracia local, como forma de
auto-governo das populações dentro de cada circunscrição territorial (freguesia,
concelho). Como as autzlrquias locais são consideradas pessoas colectivas públicas,
independentes e distintas do Estado, não são Estado. Contudo, este facto não invalida
que o Estado não fiscalize a sua actividade, não as conffole e não as auxilie quer
técnica quer financeiramente.
Em Portugal Continental são consideradas, por disposição legal, como autarquias
locais as freguesias, os municípios e as regiões administrativas (arL." 236', r.o 1,
CRP).1'6 No entanto, para as grandes iáreas urbanas e para as ilhas, a lei pode
estabelecer, de acordo com as suas condições específicas, outras formas de
organizaçáo territorial autiírquica (aÍ1." 236, nf 3, CRP).17' Em Portugal, o tipo de
''u Ertu divisão do território continental em regiões administrativas será estabelecida por lei (aÍt." 236, n.o 4 e aÍ.o 255o,
CRP) pois, apesar de ser referida na Constituição da República Pormguesa" esta divisão ainda não foi criada.
177 Exemplo. deste tipo de organização territorial auL'írquica são as ríreas metropolitanas do Porto e de Lisboa.
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autarquia local com maior imponância, inclusive do ponto de vista financeiro, tem sido
historicamente o município (concelho). Assim, e segundo Sousa FrancotTs, considera-
se que as autarquias locais são "centros ctutótxomos de dectsão admitústratita
representativos dos cidadãos que vivem nutne determinada circunscrição
admüústrativa do Estado e das finanças autónomas delas dependentes". Nesta
definição de autarquia local estão, implicitamente, associadas três características,
nomeadamente, cfucunscrição territorial, agregado populacional e interesses comuns.'7e
U -A Oreanizacâo Democníti@
A democracia local, como forma de auto-governo das populações dentro de cada
circunscrição territorial (freguesia, concelho), é um elemento integrante da organização
democrática do Estado. Segundo a Constituiçáo, a organrzação democrática do Estado
é composta pelas autarquias locais (art." 235", CRP). Estando mais próximas da
população, as autarquias locais consütuem o primeiro elo de ligação enüe a
Administração Pública e os cidadãos. A quaüdade da gestão dos recursos que estes
cidadãos thes confiam é um atributo da maior importância que se reflecte na opinião
que a comunidade vai formar acerca do valor do serviço prestado, não apenas pelos
municípios e freguesiaso mas, também, pelos restantes subsectores públicos."o
A noção de necessidade local que, segundo Joaquim dos Santos Carvalhol8l, pode ser
definida como "a necessidade que é satisfeita pelo consum.o de berc e serviços
públicos providos pela administração local", enquadra-se no conceito de necessidade
pública em consequência das suas funções de cooperação com os fins do Estado. O
grau com que as autarquias locais satisfazem as necessidades locais depende da
descentralizaçáo e da autonomia financeira que caracterizam a distribuição de funções
"8 FRANCO, António Sousa - "Finanças do Sector Público: Irttrodução aos subsectores institucionais". AAIIDL.
1991. p. 453454.
''n SOUSA, António Francisco de - "Direito Admütisuari,o das Autarquías Locais".2" ed. Lisboa: Luso Liwo, 1992.
p. 16.
"o BAI-EIRAS. Rui Nuno - "Finanças das Autarquias lncais". Working paper n.o 208. Universidade Nova de Lisboa.
1994.p. r.
r8r CARVAU{O, Joaquim dos Santos - "O Processo Orçamental das Autarquias lncais", Porto: Universidade
Portucalense, 1994. p. 25.
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púbücas entre os diferentes níveis de governo. Essa distribuição depende de factores
de diversa ordem, nomeadamente, de factores de ordem políúca, económica ou
orgânico-funcional. A expressão "eutotxotnie" é, geralmente, utilizada em termos
legislativos para referir os problemas da descentraüzaçáo em tennos Íinanceiros e os
do reforço da independência financeira.
Actualmente verifica-se uma prossecução de políticas financeiras descenffalizadas,
inseridas na reahzação de uma política global que visa ser, essencialmente, uma
política de desenvolvimento. Neste caso, trata-se de descentralizar as decisões como
factor da sua correcção e eficiência maiores, por serem tomadas por órgãos que
conhecem melhor a situação e as necessidades das populações (art." 237, n." 1, CRP).
A Constituição estabelece, para as autarquias locais, o princípio financeiro através do
qual estas possuem património e finanças próprias (art." 238, n." 1, CRP). Desta forma,
verifica-se independência orçamental. uma vez que é consagrada independência
financeira complexiva e global que abrange tanto o domínio patrimonial como a
independência orçamental, isto é, a independência para Íurecadarem receitas e para
realizarem despesas. O regime das finanças locais consagra, ainda, segundo a
Constituição, os princípios da solidariedade e da igualdade activa entre as autarquias
locais. Este regime é estabelecido por lei e visa, por um lado, a justa repartição dos
recursos públicos pelo Estado e pelas autarquias locais (princípio da soüdariedade) e,
por outro, a conecção necessária das desigualdades entre autarquias do mesmo grau
(princípio da igualdade activa) (art." 238", n."2, CRP).
Em suma, a expressão "etttonomia" associada às autarquias locais diz respeito,
unicamente, a uma autonomia administrativa (aÍ." 237", n."L, CRP), e não a uma
autonomia política. O princípio da autonomia das autarquias locais está relacionado
com a independência decisória dos organismos ou entes públicos, isto é, os órgãos
autárquicos têm überdade para disporem das receitas da autarquia, nomeadamente, das
receitas que provêm da gestão do seu património ou que foram cobradas pela
utilização dos seus serviços (art." 238'o fl.o3, CRP) e para tomarem decisões que
julguem satisfazer e corresponder às necessidades locais das populações.
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3.2.2 - Regime Financeiro das Autarquias Locais
O regime financeiro para as autarquias locais encontra-se definido na Lei das Finanças
Locais (Lei n." 42198, de 6 de Agosto) da qual se salientam alguns princípios de relativa
importância.l82
I - A Autonomia Financeira das Autarquias Locais
As autarquias locais, uma vez que têm património e finanças próprias cuja gestão
compete aos respectivos órgãos, possuem autonomia financeira plena (aÍt." 2", tr.o 1,
LFL); isto é, possuem independência orçamental, apenas sujeita ao julgamento das
contas autárquicas pelo Tribunal de Contas (aÍ." 9o, n."2 e 3, LFL) e à tutela inspectiva
normal do Governo através da Inspecção-Geral de Finanças. No entanto, afirma-se o
princípio da titularidade e gestão uma vez que a tutela sobre a gestão patrimonial e
Íinanceira das autarquias locais é meramente inspectiva e só pode ser exercida segundo
as formas previstas na lei, salvaguardando, sempre, a democraticidade e a autonomia
do poder local (art." 2o, r.o 2,LFL).
As autarquias locais são pessoas colectivas de direito público com independência
financeira uma vez que tôm capacidade de elaborar, aprovar e alterar planos de
actividade e orçamentos, e de elaborar e apresentar balanços e contas. Para isto,
dispõem de receitas próprias, ordenam e processam as despesas e arrecadam receitas
que por lei thes são destinadas, tendo em vista a gestão do património autiárquico (art."
2o, r.o 3, LFL). Esta independência financeira das autarquias locais não significa que o
poder central não anaüse as actividades destes serviços, cabendo ao Estado o exercício
da tutela inspectiva, nomeadamente, a verificação do cumprimento das obrigações
impostas por lei.l83
t82 FRANCO, António Sousa - "Fürunças do Sector Público: Innodução aos subsectores insitucionais-. Aú{IrDL,
1991. p. 48'7498.
"'SOUSA. Domingos Pereira de - "Finanças Púbticas". Lisboa: tnstituto Superior de Ciências Sociais e Políticas,
1992. p.3L-32.
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Em Portugal, a Administração Local é um subsector público dotado de autonomia
financeira. Deste princípio decorrem, nomeadamente, a possibilidade das autarquias
locais disporem de património próprio e o direito de elaborarem e aprovarem os seus
próprios orçamentos e planos de actividade sem necessidade de autorizaçáo por parte
de qualquer autoridade pública de úvel tutelar superior.lsa Verifica-se, assim, ao nível
das autarquias locais, uma ampla democraticidade interna, uma vez que a repartição de
competências favorece consideravelmente os órgãos deliberativos autiárquicos sobre os
órgãos executivos, cabendo aos primeiros aprovar os orçamentos e programas,
relatórios e contas, o que se traduz numa capacidade de decisão e consequentemente de
acção.
As autarquias locais dispõem de autonomia financeira que define os limites da sua
acção económica, de que decore a gestão de interesses contraditórios, que se debatem,
e que as enúdades locais devem regular na perspectiva de gerar e aumentar o bem-estar
colectivo, através da satisfação de necessidades locais públicas ou colectivas,
constituindo elemento fundamental da sua actividade económica procurar obter a
produção óptima de bens e serviços locais, por forma a conseguir o miáximo proveito
com o mínimo dispêndio.l8s
II - A Actividade Económica das Autarquias Locais
A actividade económica das autarquias locais, ao visar a prossecução dos interesses
das respectivas populações, assume como primeiro objectivo a maximização do bem-
estar dos residentes na respectiva circunscrição territorial. O bem-estar de cada
indivíduo éo em grande medida, determinado pelo grau de satisfação atingido na
procura de bens e serviços públicos. Desta fonna, a actividade económica das
autarquias locais pode ser definida, segundo Joaqúm dos Santos Carvalholsu, como a
re BAI-EIRAS. Rui Nuno - "Finanças das Autarquias lncais". Working paper n." 208. Universidade Nova de Lisboa,
1994. p.3.
r8s CARVAU{O, Joaquim dos Santos - "O Processo Orçamental das Autat'quias Locais". Porto: Universidade
Portucalense, 1994. p. 26.
'86 CARVALHO, Joaquim dos Santos - "O Processo Orçamental das Autarquias Locais". Porto: Universidade
Portucalense, 1994. p. 26.
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actividade q\e "pronxove ou assegurq a satisfaÇão das necessidades locais, affavés do
processo de transfonnação de bens econónúcos que retiratn da economia ou que lhe
são fonrcctdos pelo Esíado, garantindo desse modo um adequado nível de provisão de
bens e serviços colectivos locais".
As autarquias locais diferem na sua forma de agir das empresas públicas e das
empresas privadas. As empresas públicas"' ap.r* de não estarem sujeitas às regras da
contabilidade pública não visam necessariamente o lucro, ainda que este deva estar
presente por forma a que a empresa o possa utilizar, para o seu desenvolvimento, como
processo de auto-financiamento. As empresas privadaslss têm por objectivo o lucro ou
a prossecução de uma vantagem pessoal beneficiando das chamadas externalidades
positivas, constituídas pela presença do mercado consumidor, da mão-de-obra e dos
sistemas de infra-est*tu.as"' criados pelo poder público central ou local. Por Íim, as
autarquias locais visam atender necessidades locais colectivas, isto é, necessidades de
interesse geral e cuja satisfação depende, directa ou indirectamente, de uma autoridade
púbüca, enquanto as empresas privadas têm por objectivo a satisfação de necessidades
individuais, reguladas pelo mercado.
Visto que a actividade local é, na sua essência, uma actividade claraffiente
administrativa, esta pode assumir natrÍeza empresarial, inclusive com ganhos de
eficiência se a sua dimensão for ajustada. Em alguns casos, a estruturação destas
empresas faz-se como empresa pública perfeita e são as câmaras municipais de
maiores d.imensões que assumem a tutela destas empresas, emvez de ser o Estado.lel
r87 RfvERO, Jean- "Direito Admüisrratito". Ed. Almedina. 1981. p. 543.
"8 CARVALHO, Joaquim dos Santos - "O Pt'ocesso Orçamental das Autarquias lncais". Porto: Universidade
Pornrcalense, 1994. p.26-27 .
l8e 
Por exemplo, saneamento, telecomunicaçôes, acessibilidade, etc.
rm FRANCO. António Sousa - "Finanças do Secror Público: Inn'odução aos subsectores fitstitucionais". AAFDL,
1991. p. 570-572.
lel 
Por exemplo, é o caso do Serviço de Transportes Colectivos do Porto (STCP).
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As câmaras municipais podem, também, criar serviços municipalizados que se
caracterizam por serem empresas públicas imperfeitas, uma vez que são desprovidas
de personalidade. Estes serviços são definidos como sendo serviços públicos de
interesse local e que são explorados sob forma industrial por conta e risco dos
municípios (aÍt." 164", Código Administraüvo). A municipalizaçáo, que se caÍacteriza
por ser a conversão em empresas púbücas municipais, pode ser originária, no caso em
que os municípios decidem orgarizar serviços de interesse público local, ou derivada,
quando se integram explorações empresariais de interesse púbüco na administração
municipal.
As actividades que podem ser municipalizadas são várias e diversificadas, e podem
estar relacionadas com (art." 164', Código Administrativo): a captação, condução e
distribuição de água potável; a produção, o transporte e distribuição de energia
eléctrica e de gás e iluminação; o aproveitamento, depuração e transformação das
águas de esgotos, lixos, detritos e imundícies; construção e funcionamento de
mercados, frigoíficos, balneiírios, estabelecimentos de água mineromedicinais e
lavadouros públicos; a matança de reses e o transporte, distribuição e venda de carnes
verdes; a higienização de produtos alimentares; o transpoÍe colectivo de pessoas e
mercadorias; Outras actividades quando se verifiquem determinadas circunstâncias
especiais que o justifiquem e o Governo as autorize.
Compete, portanto, às câmaras municipais elaborarem as norÍnas necessiírias ao bom
funcionamento dos serviços municipais, incluindo os serviços municipalizados, fixar
as respectivas tarifas pela prestação ao público de serviços municipais ou
municipalizados e designar o conselho de administração para os serviços
municipaüzados (aÍt." 64", n."1, i) e j), Lei n." 769199, de 18/9).
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IV - Regras Globais para a Gestão e Contabilidade Financeira com üsta a
Racionalizar as Receitas Municipais
No âmbito de uma ampla descentralizaçáo e de uma maior autonomia por parte das
autarquias locais há uma tentativa para procurar alcançar uma rigorosa racionalizaçáo
das receitas municipais e, obviamente, também das restantes receitas locais. Este
processo de racionabzaçáo das receitas municipais passou pela simplificação das
receitas fiscais, pela definição das principais receitas de origem fiscal e pela abolição
dos subsídios e comparticipações'e2, tendo-se vindo a verificar uma tendência para a
criação e integração de regras financeiras globais para os princípios que regem a gestão
e a contabilidade do sector público, apes,u de, nem sempre, em termos práticos, isto
ser muito fácil de conseguir alcançar.
V - Dependência relativamente ao Orçamento do Estado
Verifica-se uma integração dos impostos com a administração estadual, cabendo a esta
a cobrança dos impostos gerais que, posteriormente, serão enftegues às autarquias
locais, através dos serviços de tesouraria, apesar de ser permitido que as câmaras
municipais cobrem, pelos seus próprios serviços, impostos de cobrança virtual como,
por exemplo, o imposto sobre veículos (art." 16" e I7", Ír.o 2, LFL). No entanto, a
repartição pelas autarquias locais das participações em impostos e da participação na
receita global do Estado, resulta dos critérios estabelecidos anualmente no Orçamento
do Estado. É através da [,ei do Orçamento do Estado que se repartem, todos os anos,
os recursos entre o Estado e o poder local, originando uma dependência orçamental por
parte das autarquias locais, apesar destas possuÍrem autonomia financeira e
independência orçamental relativamente aos seus próprios orçamentos (art." 10", LFL).
'er FRANCO, António Sousa - "Finanças do Sector Público: htrodução aos subsectores institucionais". AAIãDL!
1991. p. 490494.
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VI - Regime de Endividamento das Autarquias Locâis
Existe um rcgime com uma grande amplitude e algo liberal no que diz respeito à forma
de endividamento por parte das autarquias locais. Assim, as autarquias locais podem
contrair empréstimos a curto, médio e longo pruo junto de quaisquer instituições de
créüto nacionais ou organismos públicos com funções creditícias. Para contraírem
estes empréstimos, as autarquias locais não necessitam de uma prévia autoizaçáo
estadual, apesar de existirem princípios ümitativos do destino das verbas obtidas pelo
recurso ao crédito e se restrinjam os encargos anuais com a üvida local de cada
autarquia (art." 23o, LFL).
V[ - A importância cada vez maior dos municípios
Constata-se que existe, cada vez mais, uma concentração quase total da autonomia
financeira local nos municípios (concelhos). Este fenómeno deve-se à inexistência das
regiões administrativas, ao pouco peso dos distritos (que estilo destinados a
desaparecerem para serem substituídos pelas regiões administrativas) e à reduzida
capacidade financeira das freguesias. Por seu lado, as finanças distritais são meramente
provisórias e residuais enquanto que as Íinanças paroquiais, para além de terem pouco
peso quantitativo, dependem, tal como as finanças das freguesias, estreitamente das
finanças municipais.
3.2.3 - As Finanças Municipais
I - A Autonomia Financeira e a Independência Orçamental dosl4luulçípiq§
Os municípios são criados, alterados ou extintos por lei e os seus órgãos
representativos são a assembleia municipal e a câmara municipal (art." 249" e 250",
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CRP). A assembleia municipal é o órgão deliberativo do município e é constituída
pelos presidentes das juntas de freguesias e por membros, eleitos directamente pelo
colégio eleitoral do município, em número não inferior ao dos presidentes de junta de
freguesia que a integram (art." 251"" CRP), enquanto a câmara municipal é o órgão
executivo colegial do município (art." 252", CRP), eleito pelos cidadãos eleitores
residentes na sua área, e tem por presidente o primeiro candidato da üsta mais votada.
Nos termos da Constituição, a autonomia financeira municipal tem um conteúdo
bastante amplo, ao qual estão associados dois princípios fundamentais, nomeadamente,
o princípio da legalidade e o princípio da solidariedade. De facto, os municípios têm
autonomia patrimonial (art.o 238", CRP1, independência orçamental, isto é, autonomia
de execução e controlo orçamental materializáxel aÍravés da elaboração e aprovação de
balanços e contas próprias, autonomia de tesouraria e dispõem, ainda, de receitas
próprias.
Relativamente ao princípio da legalidade, a Constituição dispõe que o regime das
finanças locais será estabelecido por lei (art." 238", Íl.o 2, CRP) estando
consubstanciado na actual ki das Finanças Locais (Iri n." 42198, de 6 de Agosto).
Esta lri actualmente em vigor estabelece apenas o regime financeiro dos municípios e
das freguesias (art.' 1o, n.o 1, LFL), sendo o reglme financeiro das regiões
administrativas objecto de diploma próprio (art." 1", rt.o 2, LFL). Para além deste
princípio, a Constituição consagra, ainda, um outro: o princípio da solidariedade. Este
é um princípio material, fundamentalmente para as finanças locais, uma vez que visa,
por um lado, a justa repartição dos recursos públicos entre o Estado e as autarquias
locais e, por outroo a correcção de desigualdades entre autarquias do mesmo grau (art."
238o, n." 2, CRP e art.o'7o, l0o, 11", 12o, 13", 14" e 15", LFL).Apesar destes dois
princípios serem comuns às finanças locais no seu todo, têm particular importância ao
nível do município (concelho).
Em relação à gestão patrimonial, o princípio geral que prevalece é o da independência
patrimonial. As autarquias locais, nomeadamente os municípios, possuem património
próprio e a respectiva competência de gestão desse património é atribúda aos órgãos
102
3 -As Autarquias l-ocais e a Gestão Autírquica
próprios do município (art." 2o,fl.o 1, LFL), sem prejuízo da tutela sujeita ao princípio
de legalidade estrita e limitada pelos princípios da democraticidade e da autonomia
(art." 2", n." 2, LFL). De acordo com esta perspectiva, as competências fundamentais
do município são atribuídas às câmaras municipais, cabendo a estas a gestão corrente,
incluindo a conservação do património municipal, a reahzaçáo e a actualização do
cadastro dos bens municipais, a aquisição e a alienação de móveis e imóveis, a
deliberação sobre a administração das águas públicas da sua competência e, entre
outros actos, arealtzaçáo de actos de gestão dos cemitérios municipais (art." 64",1-ei
n." 169199, de 18/9).
Os municípios possuem poderes orçamentais que resultam da total autonomia de
decisão que têm acerca dos interesses municipais e da melhor fonna de os realtzar.
Cabe aos órgãos municipais aprovar as grandes orientações a desenvolver paÍa realizar
os interesses que lhes são confiados. Estes interesses, em vez de serem deÍinidos
legalmente de forma taxativa e limitativa, são definidos de fonna não taxativa,
limitados apenas pela noção de interesses próprios, comuns e específicos das
populações e das autarquias locais cujos limites são a unidade do Estado e a
delimitação das funções e atribuições do Estado e da administração local (art." 2o,n.o l,
DL - n." 100/84, de 29/3).
A gestão orçamental dos municípios, que tem como objecto as receitas e as despesas
dos municípios, está subordinada a alguns princípios, integra um detenrrinado número
de actos principais ou essenciais de gestão orçamental e detenrrina os processos de
preparação e de execução dos orçamentos. Os principais actos da gestão orçamental
são os actos previsionais e os actos de execução e responsabilização."' Ot planos
previsionais são planos de actividades e orçamentos onde se retratam as expressões
financeiras das actividades com as respectivas despesas de financiamento (receitas;,
enquanto os actos de execução e responsablbzaçáo são os balançosl% e as contasles.
'93 FRANCO, António Sousa - "Fínanças do Sector Público: Innodução aos subsectores insrttucionais". Aú{IIDL,
1991. p. 502-503.
lq 
Expressão da situação do património, no final de cada exercício.
195 -'"' Expressão dos recursos e g.rstos no perÍodo anual antecedente.
103
3 -As Autarqúas locais e a Gestão Auúrquica
O orçamento municipal apesar de ser independente na sua elaboração, aprovação e
execução relativamente ao Orçamento do Estado, encontra-se sujeito aos mesmos
princípios que se aplicam ao Orçamento do Estado (art." 6", DL - n." 341183, de 2I/7).
Estes princípios são os princípios da anualidade, da unidade, da universalidade, da
especificação, da não consagração, da não compensação e, ainda, o princípio do
equilíbrio (art." 7", 8o, 9o, 10", 11" e L2", DL - n." 341/83, de 2Ll7).
Segundo o princípio do equilíbrio, o orçamento, para além de prever os recursos
necessários para cobrir as despesas (art." 9o, r.o 1 : equilíbrio formal, DL - n." 34L/83,
deZllT), deve ter em atenção que as receitas correntes devem ser, pelo menos, iguais
às despesas coÍrentes (art." 9", n." 2: equilíbrio substancial, DL-n.'341183, de2Il7)
(art." 26", LFL). No entanto, o que se verifica é que na maior parte dos municípios
prevalece um sistema orçamental monista, devido à simplicidade do documento
orçamental e apesar do POCAL já ser obrigatório, muitos municípios ainda não o
utiüzam devido a dificuldades de implementação. Contudo, esta situação já não é
válida na sua totalidade para os orçamentos dos grandes municípios urbanos como, por
exemplo, os do Porto e de Lisboa.
A independência orçamental dos municípios determina a existência de receitas
próprias e de um poder da própria administração executiva, para ordenar e processar as
respectivas despesas e para arrecadar as receitas dos municípios. Isto obriga a que os
municípios possuam um processo de auto-conrolo e de responsabilização adequados
(aÍt." 2", n."3, LFL). Levanta-se, assim, a questão de saber até que ponto não será
necessário um processo anútico para determinar as receitas e as despesas dos
municípios com vista a conferir-lhes um melhor processo de auto-conffolo, de
responsabibzação e de gestão.
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II - As Receitas Municipais
Os municípios para fazerem face às suas despesas possuem um conjunto diversificado
de receitas, estabelecidas por lei (an." 16, LFL) e às quais podem recorrer.le6 As
receitas municipais encontram-se divididas, como se pode verificar pela análise da
figura 3.2, em quatro grupos principais, nomeadamente, em receitas tributiárias, outras
receitas próprias, participação nas receitas do Estado e, por último, recurso ao crédito e
a operações sobre a üvida.
a) Receitas Tributrârias (Impostos locais)
Os municípios e as autarquias locais em geral dispõem de receitas tributiárias
próprias, nos termos da lei, que são encaradas como verdadeiros impostos locais
(art." 254", n.o 2, CRP). Contudo, os municípios, segundo a Consútuição (art." 103",
CRP) não têm o poder de criar impostos, isto é, não podem definir os elementos
essenciais de qualquer imposto, de forma originrária ou superveniente. Desta forma,
os municípios não podem deliberar o lançamento de impostos, taxas, derramas ou
mais-valias não previstas na lei (art.o 2", Ír.o 4, LFL). A criação destes tipos de
impostos está reservada à lei, aprovada pelos órgãos competentes do Estado.
Os impostos locais são impostos de âmbito nacional que são atribuídos, por lei, a
todo e qualquer município, ou autarquia local em geral, mas sem, no entanto, ser
feita qualquer diferenciação regional, de fonte legal ou regulamentar."' Estes
impostos locais encontram-se divididos em duas categorias, especificamente em
impostos locais ordinários e em impostos locais extraordinários.
r% FRANCO, António Sousa - "Finanças do Sector Público: Innodução aos subsectores institucionais". ÀAIrDL,
1991. p. sL3-549.
'97 FRANCO, António Sousa - "Finanças do SecÍor Público: lnn'oduçao aos subsectores institucionais". Au{IlDL,
1991. p. 514-515.
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- Imposto Municipal sobre Veículos
Impostos Locais Ordinários
- Taxa Municipal de Transportes
- Imposto Municipal de Sisa
{Impostos Locais Extraordinrírios - Derramas
- Receitas Patrimoniais
- Taxas, Tarifas e Preços
- Coimas e Multas
- Por Transferência Obrieatória
(Fundo Geral Municipal. Fundo de Coesão Municipal e Fundo de
Financiamento das Freguesias )
- Por Transferências descricionárias







- Emissão de Obrigações
Recumo ao Crédito e
a Operações sobre a
Díüda
- Contracção de Empréstimos a curto, médio e longo prazo
FONTE: Bmdo m FRÀNCO, Antónlo Sos - "Fln@ç!s do Sator Ptibliro: lffitçdo @s flbsctores lnstírucbnots" p.5l}l549.
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a.1) Impostos Locais Ordináriosres
Os impostos locais ordiniírios são impostos cujo lançamento, Iiquidação e
cobrança se faz, geralmente, todos os anos e com um carácter permanente.
Actualmente, os impostos locais ordinários são compostos, essencialmente, pela
Contribuição Autárquica, pelo Imposto Municipal sobre Veículos, pela Taxa
Municipal de Transportes e pelo Imposto Municipal de Sisa (art.o 16", a), LFL).
- A Contribuição Autiárquica: é um imposto municipal que incide sobre o valor
tributável dos prédios, ústicos ou urbanos, situados no território de cada
município (art." 1", DL - n." 422-C188, de 30/11).
- O Impostos Municipal sobre Veículos: tem como sujeito activo o município da
residência do proprietário de cada veículo e incide sobre a titularidade de
certos veículos automóveis, aeronaves e barcos de recreio, pertencentes a
pessoas residentes no concelho (art.o 17o, n.o 4, LFL). Este imposto é um
imposto específico sobre o património, atingindo a titularidade deste bem
patrimonial.
- A Taxa Municipal de Transportes: é uma taxa que pode ser lançada em
municípios, suas associações ou federações, com população igual ou superior
a 50.000 habitantes e onde esteja definida uma área de transportes urbanos
com, pelo menos, 25.000 habitantes, para a qual exista um sistema de
transportes colectivos urbanos de passageiros em funcionamento ou um plano
para a sua criação e implementação, aprovado nos termos da legislação em
vigor (art.o 2o, t.o 1, DL - n." 439183, de 22112). A taxa municipal de
transportes é aplicada às pessoas colectivas de direito público e às empresas
privadas com, pelo menos, 10 trabalhadores permanentes que tenham sede,
delegações, sucursais, filiais ou locais de trabalho na área de transportes
urbanos (art." 5", DL - n." 439183, de 22112). Esta taxa incide sobre os saliírios
re8 FRANCO. António Sousa - "Firunças do Sector Público: Innodução aos subsecÍores insritucionais". AAFDL,
1991. p. s20-s26.
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pagos e, como tal, tem em consideração toda a espécie de remuneração regular
e permanente (art.o 6", DL - n." 439183, de 22112). No entanto, esta taxa nunca
chegou a entrar em vigor por falta de regulamentação (art." 10" e L2", DL - n."
439183, de 22/12).
- O Imposto Municipal de Sisa: é um imposto que incide sobre a transmissão, a
titulo oneroso. do direito de propriedade ou de figuras parcelares desse direito,
sobre bens imóveis e a sua atribuição aos municípios justifica-se, não só, pela
óptica do acréscimo da receita gerado mas, também, pelo princípio do
benefício (art." 2o, DL - n.o 223182, de716).
a.2) Impostos Locais Extraordinárioslee
Os impostos locais extraordiniários são impostos cujo lançamento, liquidação e
cobrança apenas pode fazer-se por período certo, carecendo de renovação, e
devendo ser fundamentados por necessidades extraordinárias com expressão
financeira. Actualmente, o único imposto local extraordiniírio de que os
municípios dispõem são as derramas.
- As Derramas: são receitas adicionais, e extraordiniírias, que as assembleias
municipais, sob proposta das câmaras municipais, podem deliberar lançar, até
ao miíximo de lOVo sobre a colecta do imposto sobre o rendimento das pessoas
colectivas (RC)" relativamente ao rendimento gerado por esses conEibuintes
na sua rárea geográfica. As demamas têm carácter excepcional; como tal,
devem ser lançadas ano a ano e só podem ter por fundamento o financiamento
de investimentos urgentes ou quando constam do quadro de contratos de
reequilíbrio financeiro (art.o 18", LFL).
'e FRANCO. António Sousa - "Finarças do Sector Público: Introdução aos subsecÍores insrttucionais". A,r{IrDL,
1991. p. 526-527.
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b) Outras Receitas Próprias
Os municípios para além das receitas tributárias, divididas em impostos locais
ordiniírios e em impostos locais extraordinários, possuem, ainda, outros tipos de
receitas próprias, mais concretamente, as receitas patrimoniais, as taxas, tarifas e
preços, e as coimas e multas.
- As Receitas Patrimoniais: são receitas que possuem uma base constitucional (art."
238", n."3, CRP) e que resultam tanto da administração ou da alienação do
património próprio como da gestão do património alheio, incluindo o estadual
(art." 16o, e), i), j) e l), LFL).
- As Taxas. T e Precos: não existe, ao nível das autarquias locais, uma
diferenciação clara e objectiva entre taxas, tarifas e preços, devendo-se esta
situação ao facto de, para determinadas situações, a legislação em vigor não ser
suficientemente explícita.
Se, por um lado, é da competência das autarquias locais a fixação de tarifas
devidas pela prestação de serviços municipais ou municipalizados no âmbito da
distribuição de água; da drenagem de águas residuais; da recolha, depósito e
tatamento de resíduos sólidos; dos transportes colectivos de pessoas e
mercadorias; e da distribuição de energia eléctrica em baixa tensão (art." 20", n."
1, LFL), por outroo o artigo 16" da LFL estabelece que são receitas dos
municípios o produto da cobrança de taxas por licenças concedidas pelo
município (alínea c)) e o produto da cobrança de taxas, tarifas e preços
resultantes da prestação de serviços pelos municípios (alínea d)). No artigo 19"
da LFL são definidas as situações em que os municípios podem cobrar taxas.
Assim, os municípios podem cobrar taxas por:
- Realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas;
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- Concessão de licenças de loteamento, de licenças de obras de urbanização,
de execução de obras particulares, de ocupação da via pública por motivo
de obras e de utilização de edifícios, bem como de obras para ocupação ou
utilização do solo, subsolo e espaço aéreo do domínio púbüco municipal;
- Ocupação ou utilização do solo, subsolo e espaço aéreo do domínio público
municipal e aproveitamento dos bens de utilidade púbLica;
- Prestação de serviços ao público por parte das unidades orgânicas ou dos
fu ncioniários municipais ;
- Ocupação e utilização de locais reservados nos mercados e feiras;
- Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos de medição quando
oficialmente qualificados e autorizados para o efeito;
- Estacionamento de veículos em parques ou outros locais a esse fim
destinados;
- Autorização para o emprego de meios de publicidade destinados a
propaganda comercial;
- Utíhzaçáo de quaisquer instalações destinadas ao conforto, comodidade ou
recreio público;
- Enterramento, concessão de terrenos e uso de jazigos, de ossários e de
outras instalações em cemitérios municipais;
- Conservação e tratamento de esgotos;
- Licenciamento sanitiírio das instalações;
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- Ressarcimento dos prejuízos causados ao município pela exploração de
inertes na respectiva área;
- Qualquer outra licença da competência dos municípios;
- Registos determinados por lei;
- Quaisquer outras situações previstas por lei.
Assim, as taxas caracterizam-se por serem prestações pecuniiárias, coactivas,
bilaterais, uma vez que existe uma contrapartida por parte do Estado, e sem
carácter de sanção, e são cobradas pela utilização de determinados serviços
municipais (art." 19", LFL). As taxas podem se consideradas prestagões
tributárias que pressupõem, ou dão origem a, uma contraprestação específica que
resulta de uma relação concreta (que pode ser, ou não, de benefício) entre o
contribuinte e um bem ou serviço público. Daí as taxas poderem ser consideradas
como preços fixados autoritariamente. Por seu lado, as tarifas e os preços são
receitas de mercado provenientes do fornecimento, por parte dos municípios, de
bens ou serviços e onde o custo do bem ou do serviço serve de referência para a
determinação do valor da tarifa ou do preço. Por sua vez, no n." 3 do artigo 20"
da LFL, afirma-se que as tarifas e os preços respeitantes aos serviços municipais
ou municipalizados, referidos a propósito das competências das autarqúas
locais, não devem ser inferiores aos respectivos encargos previsionais de
exploração e de administração, acrescidos do montante necessário à reintegtação
do equipamento. Caso os municípios não sigam esta regra têm que inscrever
obrigatoriamente como despesa o montante corespondente à indemnizaçáo
compensatória.
A distinção entre taxa, tarifa e preço está relacionada com o facto de se ter, ou
nãoo o mercado como referencial. Assim sendoo se um bem ou um serviço for
fornecido pelo Estado, em condições de mercado, será sempre remunerado por
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um preço e nunca por uma taxa. Por outro lado, os bens ou serviços que só o
Estado fornece, em relação aos quais a sua utitzação por parte dos particulares
pode ser obrigatória e cujas condições gerais de utiüzação são definidas em
termos genéricos (e não de forma contratual) dão origem à cobrança de taxas,
com natureza tnbutátrta, uma vez que estes factos decorrem da sua natureza de
serviço de autoridade.
No entanto, a legislação utiliza, aparentementeo a designação de tarifa com o
sentido de preço em que o referencial custo de produção assume um papel
fundamental. Desta forma, a relação com o custo de produção pode ser um
elemento que faz a distingão entre a tarifa e a taxa, se esta for ou não dominante,
no critério de fixação dos seus montantes. As taxas e as tarifas podem-se
distinguir, segundo Mrário Rui Silva, José Costa, Joaquim Carvalho e Armando
Gomes200, pelo facto das tarifas terem como referencial o custo da contrapartida
enquanto que para as taxas, embora predominem objectivos de política, o custo
pode, em certas circunstâncias, ser utitzado como referencial. Isto, apesar de, em
muitas taxas, o referencial-custo não poder ser utilizado, podendo as taxas
adoptar, frequentemente, valores inferiores ou superiores ao custo de
contrapartida que é tido como referencial e, por isso mesmo, se tratarem de taxas
e não de tarifas.
Segundo o artigo 165" do Código Administrativo, também existem üstinções
entre tarifas e preços. Assim, quando os serviços municipalizados visam a
satisfação de necessidades colectivas da população do concelho, à qual a
iniciativa privada não proveja de modo completo, devem-se fixar as tarifas de
modo a cobrir os gastos de exploragão e de administração, bem como a permitir
a constituição das reservas necessárias. No entanto, nos casos em que os serviços
municipalizados prestam ao público algumas utilidades acessórias ao seu objecto
principal, que noÍnalmente se podem obter através da indústria particular,
2m Str-VA, M:írio Rui, COSTA. José da Silva, CARVAT HO, Joaquim dos Santos e GOMES, Armando Dias - "2'aras
e Tarifas Municipais". Porto: lnstituto de tnvestigação e Serviços da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto, 1998. p.234.
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devem esses serviços fixar os respectivos preços. Contudo, estes preços devem
ser calculados de modo a que não se estabeleça concorrência entre os serviços
municipalizados em questão e a indústria particular.
Desta forna, cabe aos municípios fixarem as taxas e as tarifas, bem como os
preços, a praticar nos serviços municipais e municipalizados, não devendo o
valor das tarifas ou dos preços ser inferiores aos encargos de exploração e de
administração que lhes estão associados (art." 20", n." 3, LFL). Isto é, os valores
das tarifas e dos preços não devem ser inferiores ao custo integral
correspondente.
É, ainda, de salientar o facto das taxas, tarifas e preços serem as únicas fontes de
receitas municipais cujo valor a cobrar depende única e simplesmente dos
municípios. Nas outras fontes de receita os valores estão definidos na lei ou são
impostos pelo governo via Orçamento do Estado.
Por fim, convém, ainda, referir, apesar de existir uma diferença entre os
conceitos de taxa e tarifa, que na prática um gtande número de municípios tem
uma grande dificuldade em estabelecer esta distinção e, como tal, não fazem a
distinção nas suas tabelas entre taxas e tarifas. Isto leva a que, frequentemente,
sejam consideradas nestas tabelas, simplesmente como taxas, tanto as taxas
como as tarifas.
- Coimas e Multas: os municípios ainda possuem como receitas próprias as coimas
e multas (art." 16o, 0, LFL) que resultam da infracção de regulamentos policiais
ou posturas e possuem uma disposição preventiva, de carácter genérico e
execução permanente, não podendo o seu valor ser superior a l0 vezes o saliário
mínimo nacional mais elevado, nem exceder o montante dos valores que são
impostos por autarquias de grau superior, ou pelo próprio Estado, para confra-
ordenações do mesmo tipo (art." 29",LFL).
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c) Participação nas Receitas do Estado
Quer a Constituição (art." 254,t."I, CRP) quer a l,ei das Finanças Locais (art.o I0",
LFL) prevêem, ainda, a existência de um sistema de participação nas receitas do
Estado, ou seja, prevêem a transferência obrigatória de receitas do Estado para os
municípios ou para as autarquias locais em geral. Esta participação dos municípios,
ou das autarquias locais em geral, nas receitas do Estado, pode ser feita por
transferência obrigatória ou por transferênci a discricionária. 20 I
c.1) Particinacão nas Receitas do Estado nor Transferência Ohrisatória
A principal forma dos municípios e das freguesias participarem nas receitas do
Estado por transferência obrigatória é através do Fundo Geral Municipal, do
Fundo de Coesão Municipal e do Fundo de Financiamento das Freguesias (art."
10", [lo, Lzo, L3", L4" e 15", LFL). Estes fundos representam o montante a
transferir obrigatoriamente, pelo Orçamento do Estado, para as autarquias locais.
Neste caso, é o Orçamento do Estado que passa a fixar, anualmente, a
percentagem global a transferir para as autarquias locais, percentagem esta que é
calculada em relação ao montante global das despesas fixadas nos artigos 10",
12", L4" e 15o da ki das Finanças Locais. A dotação anual de transferência
obrigatória é transferida por duodécimos pÍua as câmaras municipais, cabendo ao
Orçamento do Estado fazer, em mapa anexo, a üstribuição desta dotação para
cada um dos municípios.
c.2) Participacão nas Receitas do Estado por Transferência Discricionária
Apesar dos municípios beneficiarem da participação nas receitas do Estado por
transferência obrigatória, também podem usufruir de receitas transferidas
discricionariamente do Estado para os municípios. Estas transferências
20r FRANCO, António Sousa - "Finanças do Sector Público: Irtl'odução aos subsectores institucíonais". AÁI]DL,
1991. p. 528-544.
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discricioniárias podem ser feitas através da concessão de auxílio financeiro, a
título excepcional, às autarquias locais ou através de investimentos
intermunicipais (an." 7o, r.o 2,3 e7 ,LFL).
Concessão de Auxílio Financeiro" a Título Excepcional. às Autarquias Locais :
as autarquias locais estão proibidas de receberem quaisquer formas de
subsídios ou comparticipações financeiras por pÍrte do Estado, institutos
públicos ou fundos autónomos (aÍt." 7", D.o 1, LFL). No entanto, a título
meramente excepcional, o governo pode tomar providências orçamentais que
permitam conceder auxílio financeiro às autaÍquias locais. As situações que
podem originar este auxílio financeiro exfiaordiniário encontrÍIm-se diviüdas
em diferentes categorias (art." 7oo [.o 3, LFL). Estas situações são as seguintes:
calamidade púbüca; quando existem autarquias locais que estão negativamente
afectadas por investimentos da responsabilidade da adminisuação central,
nomeadamente em estradas, auto-estradaso portos, aeroportos e baragens;
quando os edifícios sede das autarquias locais se encontrarem negativamente
afectados na respectiva funcionalidade; quando se verificarem circunstâncias
graves que afectem drasticamente a operacionalidade das infra-estruturas e dos
serviços municipais de protecção civil; instalação de novos municípios ou
freguesias; recuperação de áreas de construção clandestina ou de renovação
urbana, sempre que o peso financeiro destes investimentos ffanscenda a
capacidade e a responsabilidade autárquica.
Facilmente se constata que este sistema de auxílios financeiros às autarquias
locais não é, propriamente, um sistema de auxílio excepcional mas, sim, uma
verdadeira forma alternativa de financiamento das autarquias locais, embora
sujeita a alguns requisitos de legalidade e transferência administrativa mais
rigorosos, que coexiste com as úansferências obrigatórias.2o2
202 FRANCO, António Sousa - "Fürunças do Seoor Púbtico: Innodução aos subsectores institucionais". AÁI]DL,
1991. p. 539-540.
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- Os Investimentos Intermunicipais: são, também, um caso generalizado e
alargado de obtenção de receitas por parte dos municípios. Estes investimentos
intennunicipais caracterizam-se pelo facto da Administração Central
comparticipar em determinados investimentos realizados por dois ou mais
municípios, ou mesmo por um só, sempre que as caracteísticas e dimensões
do empreendimento o justifiquem.
d) Recurso ao Crédito e a Operacões sobre a Dívida
A Lei das Finanças Locais prevê que os municípios possam recorrer ao crédito
affavés da emissão de obrigações nos termos da lei (art." 23", n." 1, LFL) ou através
da coi',r-racção de empréstimos a curto, médio e longo prazos (aÍt." 23", n." 1 e 3,
LFL). O recurso à emissão de obrigações por pane dos municípios ainda não se
encontra regulamentado. Daí que a contracção de empréstimos constitua a principal
fonte de receitas e recursos de tesouraria acessível aos municípios, e deverá
continuar a constituir mesmo quando a emissão de obrigações vier a ser
regulamentada.
Assim, a Lei das Finanças Locais permite que os municípios contraiam
empréstimos junto de quaisquer instituições autorizadas por lei a conceder crédito
(ar1." 23", n.o 1, LFL). Desta forma, os municípios podem endividar-se por contrato
de empréstimo, podendo a dívida municipal ser contraída junto de instituições de
crédito nacionais, quer públicas quer privadas, e também junto de organismos
públicos que incluam, nas suas atribuições, actividades de crédito. No entanto, a
contracção de empréstimos por parte dos municípios tem que obedecer à regra da
ümitação de encargos, onde os encargos anuais com amortizações e juros dos
empréstimos a médio e longo prazos não podem exceder determinados limites (art.'
23o, n.o 4 e al-t." 24",25" e 26", LFL).
Os empréstimos a curto prívo, isto é, empréstimos com um prazo inferior a um ano,
destinam-se a ocorrer a dificuldades de tesouraria, não podendo o seu montante
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médio anual exceder lOVo das receitas provenientes das participações do município
nos Fundos Geral Municipal e de Coesão Municipal (art." 24o, n." l, LFL). Quanto
aos empréstimos a médio e longo pÍazo, isto é, empréstimos com vigência superior
a um ano, só podem ser contraídos com duas finalidades. Uma delas é para
Íinanciarem investimentos reprodutivos e investimentos de carácter social ou
cultural, e a outra é para situações de saneamento ou reequiübrio financeiro dos
municípios (aÍt." 24", n." 2 e 3 e art." 25" e26", LFL).
IIf - Áreas Administrativas da Competência dos Municípios
A autonomia e o reforço de poderes e de meios financeiros dos municípios só se
traduzem num processo de descentralizaçáo efectivo se forem definidas quais as iíreas
de interesse público que ficam a cargo do Estado e quais são as que passam a integrar a
esfera autiírquica, nomeadamente, a municipal. Esta problemática passa por uma
deÍinição da delimitação das áreas administrativas a cargo dos municípios e a cargo da
Administração Central. Para tal, é necessrário delimitar as actuações dos municípios, ou
seja, é necessário defrnir quais os investimentos públicos que estão exclusivamente a
cargo dos municípios.
Aos municípios compete a prossecução de interesses locais que se traduz em assegurar
a saúsfação das necessidades de carácter local, ou exclusivamente locais (art.o 6o, n.o 2,
DL - n." 77184, de 8/3), enquanto que ao Estado compete tratar dos interesses
colecüvos, provendo à satisfação das necessidades de carâctet geral, amavés da
elaboração dos planos nacionais de desenvolvimento económico-social e dos planos
regionais de ordenamento e da definição de políticas nacionais para os diversos
sectores da Administração Pública (art." 6", n." 1, DL - n." 77184, de 8/3). Desta forma,
devem concentrar-se nos municípios todas as funções de interesse local imediato, por
thes compeúr assegurar todas as funções que revelem interesse primário para as
respectivas populações. Por seu lado, o Estado reserva para si as funções de interesse
geral, de forma a assegurar o fornecimento de bens e serviços públicos que interessem
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a todos os cidadãos, independentemente destes cidadãos residirem nos concelhos A, B
ou c.203
Os municípios pornrgueses possuem competências no planeamento, gestão e Íeahzaçáo
de investimentos públicos em diversos domínios, nomeadamente em (art." 13", 16" a
31", Lei n." 159/99, de l4l9):
a) Equipamento rural e urbano:
1) Espaços verdes;
2) Ruas e aÍruamentos;
3 ) Cemitérios municipais;
4) Instalações de serviços públicos dos municípios;
5) Mercados e feiras municipais;
b) Energia:
1) Distribuição de energia eléctrica em baixa tensão;
2) Iluminação pública urbana e rural;
c) Transportes e comunicagões:
1) Rede viária de âmbito municipal;
2) Rede de ffansportes regulares urbanos;
3) Rede de transportes regulares locais que se desenvolvam exclusivamente
naârea do município;
d) Educação e ensino:
l) Construção, apetrechamento e manutenção dos estabelecimentos de
educação pré-escolar;
2) Construção, apeffechamento e manutenção dos estabelecimentos das
escolas do ensino básico;
203 CARVALHO, Joaquim dos Santos - "o Processo orçamental das Autarquias Locaís". Porto: Universidade
Portucalense, 1994. p. 33-'34.
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e) Património. cultura e ciência:
l) Centros de cultura, centros de ciência, bibliotecas, teatros e museus
municipais;
2) Património cultural, paisagístico e urbanístico do município;
f) Tempos livres e desporto:
l) Parques de campismo de interesse municipal;
2) Instalações e equipamentos para a prática desportiva e recreativa de
interesse municipal;
g) Saúde:
1) Participação no planeamento da rede de equipamento de saúde concelhios;
2) Construção, manutenção e apoio de centros de saúde;
3) Gestão de equipamentos termais municipais;
h) Acção social:
I ) Construção ou apoio à construção de creches, jarüns de infância, lares
ou centros de dia para idosos e centros para deficientes;
2) Instalações e equipamentos para a prática desportiva e recreativa de
interesse municipal;
i) Protecção civil:
1) Criação de corpos de bombeiros municipais;
2) Construção e manutenção de quartéis de bombeiros volunüários e
municipais, no âmbito da tipificação em vigor;
3) Apoio à aquisição de equipamentos para bombeiros voluntiírios, no
âmbito da tipificação em vigor;
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j) Ambiente e saneamento básico:
1) Sistemas municipais de abastecimento de água;
2) Sistemas municipais de drenagem e tratamento de águas residuais urbanas;
3) Sistemas municipais de limpeza pública e de recolha e tratamento de
resíduos sólidos urbanos.
fV - A Dependência das Financas das Freguesias em Relacão às Financas Municipais
As freguesias têm como órgãos representativos a assembleia de freguesia e a junta de
freguesia (art." 244", CRP). A assembleia de freguesia é o órgão deliberativo da
freguesia e é eleita pelos cidadãos eleitores residentes na área da freguesia (aÍ.t." 245",
CRP), enquanto a junta de freguesia é o órgão executivo colegial da freguesia (art."
246', CRP), sendo eleita por escrutínio secreto pela assembleia, de entre todos os seus
membros, e onde o presidente da junta é o cidadão que encabeça a lista mais votada na
eleição da assembleia ou, caso não exista, o cidadão que para esse cargo for eleito pelo
pleniário.
As freguesias possuem património próprio gerido pelo órgão executivo, a junta de
freguesia. No entanto, a reduzida expressão das freguesias traduz-se no regime das
finanças paroquiais e no seu escasso peso Íinanceiro.2B Como as freguesias têm pouco
significado do ponto de vista financeiro, as suas finanças dependem das finanças
municipais. Desta forma, é o orçamento do concelho que fixa, em cada ano, a parcela
de créditos provenientes do Orçamento do Estado a atribuir às freguesias da sua
circunscrição. No entanto, sempre que esta situação não se verifique. as freguesias
ficam sujeitas ao regime da contabilidade autiírquica (art." 16", n.2, f), DL - n."
34L183, de 2Il7).
'* FRANCO, António Sousa - "Finanças do Sector Público: httrodução aos subsectores instiíucionais". AAFDL.
1991. p.5s8-5s9.
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Desta forma, a expressão "autarquia local" está fortemente associada com o conceito de
município, isto porque se verifica uma concentração quase total da autonomia financeira
local nos municípios. Esta concentração deve-se à inexistência de regiões administrativas,
ao pouco peso dos distritos, que estão destinados a desaparecerem para serem substituídos
pelas futuras regiões administrativas, e à reduzida autonomia financeira das freguesias.
Assim sendo, este trabalho vai-se debruçar unicamente sobre os municípios (concelhos)
como objecto de estudo, abordando as contabilidades que lhes estão associadas, com
especial relevo para a contabilidade analítica, e debruçando-se sobre as receitas
municipais, especialmente sobre as taxas, tarifas e preços dos bens fornecidos e dos
serviços prestados.
3.2.4 - O Peso das Taxas, Tarifas e Preços na Receita Total dos Municípios
Portugueses
Uma vez descritos os tipos de receitas aos quais os municípios podem recoÍTer para fazer
face às despesas que possuem, impõe-se analisar, em geral, o peso que cada um dos
quatro grupos principais de receitas municipais (receitas tributiárias, outras receitas
próprias, participação nas receitas do Estado, e recurso ao crédito e a operações sobre a
dívida) tem na recita total e, em particular, o peso que as taxas, tarifas e preços, cobrados
pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços municipais, têm na receita total do
município.
A análise do peso das taxas, tarifas e preços na receita total dos municípios assume
particular interesse uma vez que esta fonte de receitas municipais é a única, das fontes
anteriormente referidas, que depende exclusivamente dos municípios, enquanto as
restantes fontes de receita dependem, directa ou indirectamenteo do governo central, uma
vez que os valores que lhes estão associados são definidos por lei ou são impostos pelo
governo via Orçamento do Estado. Assim, a importância da análise do peso das taxas,
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tarifas e preços na receita total municipal reflecte-se no facto deste tipo de receita, ao
depender exclusivamente da gestão autárquica, representar, de certa forma, uma margem
de autonomia e de independência por parte da autarquia face ao governo central,
acabando por se traduzir numa maior margem de manobra financeira.
I - Anr{lise do Peso das Taxas. Tarifas e Precos na Receita Total dos Municípios
Quando se analisam, a nível nacional e para o ano de 1999, os pesos dos quatro üpos
de receitas no total das receitas municipais constata-se que as transferências do
governo cenffal para os municípios têm um peso de 45Vo, as receitas fiscais
representam 31,57o, as ftxas e rendimentos de bens e serviços são responsáveis por
L4,5Vo da receita total, enquanto os passivos Íinanceiros representam 7,4Vo, existindo,
ainda, um peso de I,4Vo referente a outras receitas municipais que dada a sua
extraordinariedade não se enquadram em nenhuma das quatro categorias apresentadas
(Tabela 3.1).
TABELA 3.1: Peso, a Nível Nacional, dos Vários Tipos de Receitas Municipais na Receita Total dos
Municípios (valores referentes a 1999)
TOTAL DE PORTUGAL
Receitas Fiscais
( Re c e i ta s Tri but tí ti a s )
323.502.7ó4 conrcs 3t,s %
Taxas. Rend. Bens e Serviços
( Outras Receita s P róp rta s )
148.369.082 contm 14§ Vo
463.646.3ffi comos 45,5 Vo
Transferências
(P«nicipação nas Receitas do Estado)
Passivos Financeiros
(Recano ao crédbo e a opera.ções sobre a dívida)
76.228.41I contos 7,4 90
Outras Receitas 14.726-562 conros lA9o
1.026.473.119 contos 100 Vo
FONTE: Bedo @ MlnlstéÍlo do Ambtqte e do OrdMeDto do Teritório - "Frratrçre Muntclpats 1999". p. N.
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Dos valores observados, é de salientar o peso de l4,5Vo, a nível nacional, relativo às
taxas e rendimentos de bens e serviços que ascende a 148.369.082 contos, o que, para
uma fonte de receita que depende exclusivamente do processo de gestão autiírquica, se
pode considerar um valor bastante significativo. Contudo, se a úvel nacional o peso
das taxas e rendimentos de bens e serviços representa L4,5Vo da receita total dos
municípios portugueses quando se analisa o peso desta mesma fonte de receitas, por
municípios ou por zonas geográficas, constata-se que existem üferenças relativamente
significativas em relação ao peso de L4,5Vo verificado a nível nacional.
Numa anáüse por NUTS II20s (onde o país se encontra d"ividido em: Norte, CenEo,
Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve, Região Autónoma dos Açores e Região
Autónoma da Madeira) (Tabela 3.2) constata-se que aZona Norte é, de entre as zonas
situadas em Pornrgal Conünental, aquela que apresenta um menor peso das taxas e
rendimentos de bens e serviços em relação à receita total e que se traduz em L2,7Vo,
logo seguida pela Zona Centro (l3,9%o), Alentejo (14,57o), Lisboa e Vale do Tejo
(16,29o) e Algarve com um valor de l6,5Vo que se apresenta como a zona do
continente onde este peso é mais elevado. No que diz respeito às Regiões Autónomas,
a Madeira apresenta um peso de l6,9Vo, sendo este valor o mais elevado de todo o
território porfuguês, de acordo com esta divisão territorial do país, enquanto os Açores
se ficam por uns 6,4Vo, valor este que é o mais baixo de todo o país. No entanto, se
neste tipo de divisão territorial já se começam a verificar algumas diferenças nos
valores referentes aos pesos da receita proveniente das taxas e rendimentos de bens e
serviços na receita total dos municípios, à medida que se vai dividindo o país em zonas
teritoriais cadavez mais pequenas estas diferenças tornam-se, ainda, mais acentuadas.
20s Diri.ão do território português através de uma Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estaústicos
(NUTS), estabelecida pelo Decreto-Iei n." 163199, de 13 de Maio. A NUTS abrange três níveis de diúsão
territorial: NUTS I, NUTS II e NUTS III. A NUTS I é constituída pelo Continente, Região Autónoma dos Açores e
Região Autónoma da Madeira. Na NUTS II o Continente encontra-se dividido nas cinco iíreas de actuação das
comissões de coordenação regional mais as duas regiões autónomas. A NUTS III é constiruída por 30 unidades, das
quais 28 se situam no Continente (com a delimitação que consta do anexo II ao Decreto-lri n." 46189, de 15 de
Fevereiro) e 2 correspondentes às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.
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TABELA 3.2: Peso das Taxas e Rendimentos de Bens e Serviços na Receita Total Municipal, por NUTS tr e
NUTS III (valores referentes a 1999)
Alto Trás-os-Montes 28.373.682 3.766.ü93 L3,3Vo
Ave 32.793.208 4.160.8M L2,790
27.683.036 3.758.189 t3,6VoCrívado
2.479.354 9,9VoDouro 25.095.680
Entre Douro e Vouga 19.989.739 2.8t6.766 14,tvo
13.lVoGrande Porto 110.257.831 14.458.499
Minho-üma 23.492.534 2.446.9». LO,ZVO
Tâmesa 40.139.468 5.172.723 12,9Vo
tL7?oTotal Norte 307.825.178 39.019392
Baixo Mondeso 29.303.613 5.683.276 19AVo
3r.496.389 4.9'/t.959 75,$VoBaixo Vouga
16.414.809 l.0r't.zr4 6,3?oBeira Interior Norte
1,2.2VoBeira Interior Sul 9.772.379 1.195.362
Cova da Beira 9.023.648 1.O93.853 12,1VO
12,6?oDão-Lafões 24.880.7M 3.1ü.343
Piúal Interior Norte t6.397.034 2.081.036 12,7?o
9.SVoPinhal Interior Sul 5.437.7t5 516.385
Piúal Litoral 18.535.172 3.022.356 16,390
8"7?oSerra da Estrela 5.836.764 5M,888
Total Centro 167.t28269 232§7.112 li9Vo
Grande üsboa 233.O28.734 35.278.923 t5,tvo
Lezíria do Teio 24.t66.581 3.773.45r 15.6Vo
14.29aMédio Teio 21.038.139 2.977.736
16.77oOeste 34.527.756 5.7s3.@5
2OAVoPenínsúa de Setúbal 66.188.130 13.512.854
Tobl Lisboa e Yale do Teio 37t.949340 ,61296.fi9 '16;27o
Alenteio Central 21.525.743 3.880.837 t8,o?o
Alenteio Utoral t2.937.566 2.015.985 1.5,6Vo
11.3?oAlto Alenteio n3fi.4t5 t.9s0.142
Baixo Alenteio 17.995.009 2.275.813 12,67o
Total Alenteio 69368.733 10.L22.777 t*s%
Alsarve 56.87?,.296 9.384.94t 16,SVo
Total Algil.se s6.872.»6 938/.941 L6,540
TOTÂL CONTINENTE 980.543.E16 143.081.451 14.6Vo
Reeião Aut. dos Açores 23.s72.294 1.s02.195 6,4?o
Reeião Aut. da Madeira 22.357.W9 3.785.436 16,9Vo
14Á,369.082 14.57oTOTÀL PORTUGÀL 1.0?Á.473.1t9
FIONTE: Bsdo m Mhlstérlo do Anblflte e do mmto do Tcrdtórlo - "Füranç6 Munbtpqls 1999 ". p. El-90.
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Assim, aumentando um nível na divisão territorial e passando a ter por base uma
divisão do país em NUTS Itr (Tabela 3.2), constata-se que na Zona Norte o peso das
taxas e rendimentos de bens e serviços varia enffe os 9,9Vo da região do Douro e os
I4,1Vo da região de Entre Douro e Vouga. Por sua vez, na Zona Centro as oscilações
vão desde os 6,3Vo da Beira lnterior Norte e os L9,4Vo do Baixo Mondego, enquanto
em Lisboa e Vale do Tejo as variações encontram-se entre os I4,2Vo da região do
Médio Tejo e os 2O,4Vo da Península de Seúbal. Por fim, no Alentejo, os valores
variam entre os lL,3Vo registados na região do Alto Alentejo e os LSVo do Alentejo
Central. O Algarve mantém um peso de l6,5Vo, bem como as Regiões Autónomas dos
Açores (6,47o) e da Madeka (L6,9Vo), uma vez que com este tipo de divisão do
território nacional em NUTS III estas zonas territoriais não se encontam subdivididas
em regiões mais pequenas face à divisão apresentada pela NUTS tr.
A este nível de divisão territorial já se podem levantar algumas questões como, por
exemplo: porque motivo é que a Peúnsula de Setúbal (Lisboa e Vale do Tejo)
apresenta um valor de 20,4Vo ou o Baixo Mondego (Zona Centro) um valor de I9,4Vo
enquanto que a região do Douro (Zona Norte) apresenta um valor de 9,9Vo e a Beira
Interior (Zona Centro) se fica por uns 6,3Vo ? Ou ainda, porque é que mesmo dentro de
uma mesmazona territorial existem diferenças significativas como é o caso daZona
Centro, onde a região do Baixo Mondego apresenta um valor de I9,4Vo enquanto a
região da Beira Interior Norte se fica pelos 6,3Vo. Ou, por exemplo, na Zona NoÍe a
região de Entre Douro e Vouga tem um valor de l4,lVo conta 9,9Vo da região do
Douro.
Esta constatação permite levantar a seguinte questão: porque motivo é que existem
estas variações entre regiões que começam a ser significaüvas (variam, no caso desta
divisão do país em NUTS TTT, entre 6,3Vo e 20,4Vo) e que assumem uma amplitude
ainda maior quando se faz uma análise município a município agravando-se as
diferenças quando se realiza uma análise ao nível concelhio (Anexo I). Neste caso, em
que o território nacional se encontra dividido em concelhos, podem-se enconrar
discrepâncias ainda maioreso relaüvas aos pesos que as taxas e rendimentos de bens e
serviços têm na receita total dos municípios, que vão desde os 0,9Vo do município de
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Santa Cruz das Flores (Reg. Aut. dos Açores) ou dos 2,7Vo do município de Freixo de
Espada à Cinta (região do Douro) até aos 32,l%o do Município de Vendas Novas
(região do Alentejo Central).
Fazendo uma análise geral e superficial ao nível dos municípios pofirgueses verifica-
se que, por exemplo, o município de Freixo de Espada à Cinta, situado na região do
Douro, apresenta um valor de 2.7Vo: contudo" dentro desta mesma região, existem
municípios como o de Mesão Frio com L8,3Vo ou o do Peso da Régua com L5,4Vo, ísÍo
quando a região do Douro apresenta um valor de 9,9Vo. No Alto Trás-os-Montes
existem valores tão díspares como os 28,6Vo de Bragança e os 3,2Vo do Vimioso,
enquanto na região do Tâmega as oscilações vão desde os 4Vo de Cinfres aos 28,7Vo de
Ribeira de Pena. Por sua vez, na região do Grande Porto há oscilações que passam
pelos 6,87o de Matosinhos, os 7 ,59o de Valongo, os 7 ,8Vo da Maia ou os 9,57o de YiIa
Nova de Gaia até aos 23Vo de Vila do Conde ou aos 27,9Vo da Póvoa de Varzim,
ficando-se o Porto pelos l3,4Vo, valor este muito próximo da média nacional.
Na Zona Centro constatam-se valores de 2,8Vo em Pampilhosa da Serra (região Pinhal
Interior Norte) ou de 6,17o da Guarda (região da Beira Interior Norte) e de 25,9Vo da
Mealhada (região do Baixo Vouga) ou de 29Vo de Mira (região do Baixo Mondego).
Por sua vez, na região da Grande Lisboa as diferenças passam pelos 4,47o da Amadora
ou os 5,2Vo de Loures até aos 20,8Vo de Lisboa. Contudo, os municípios de Almeirim e
do Cartaxo, na região da l-ezíia do Tejo, apresentam valores de, respectivamente,
25,7Vo e 25,3Vo, apesar de nesta mesma região existirem municípios abaixo dos LOVo,
como é o caso da Chamusca com 8,5Vo. A Península de Setúbal apresenta para os seus
concelhos valores bastante elevados, quando comparados com os das restantes regiões,
que vão desde os 75Vo de Almada até aos 26,7Vo da Moita ou aos 27,3Vo de Seúbal.
No Alentejo Central, constata-se que Vendas Novas apresenta um valor de 32,LVo, qu'e
é o mais elevado dos municípios portugueses, e Évora um valor de 26,7Vo. Nesta
região os municípios com valores mais baixos são Alportel com 6,9Vo e Arraiolos com
6,6Vo. NoAlgarvehávalorestãodísparescomo os20,4Vo deLagoa eos'7,l%o deFaro.
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Por último, na Região Autónoma dos Açores verificam-se variações entre os 0,9Vo de
Santa Cruz das Flores, que é entre os municípios portugueses aquele que apresenta o
valor mais baixo, os3,3Vo das Lajes do Pico ou os 3,5Vo da Calheta (São Jorge) e os
lI,3Vo da Horta ou os L4,8Vo de Vila Praia da Vitória, enquanto na Região Autónoma
da Madeira os valores vão desde os l,Z%o de Porto Santo, os 3,8Vo da Calheta
(Madeira) ou os 4,5Vo de São Vicente passando pelos I6,8Va de Santa Cruz e
culminando nos 26,7Vo do Funchal.
Após esta análise descritiva, onde facilmente se constata que existem diferenças
bastante significativas, de município para município, em relação ao peso que as taxas e
rendimentos de bens e serviços têm no total das receitas municipais, talvez seja
interessante tentar identificar os motivos que possam explicar esta discrepância de
valores, analisando se factores como o desenvolvimento do município ou o poder de
compra dos cidadãos de cada município ou, inclusive, a população residente no
município influenciam e explicam a disparidade e a dispersão, entre municípios, dos
valores referentes aos pesos das taxas e renümentos de bens e serviços na receita total
municipal.
tr - Análise da Relação entre as Taxas e Rendimentos de Bens e Servicos e o Produto
Interno Bruto per CapÍra. o Índice do Poder de Compra per Carira e a Populacão
Para tentar explicar porque motivo alguns municípios apresentam um peso para as
taxas e rendimentos de bens e serviços próximo dos 30Vo enquanto outros apresentam
pesos que rondam os 5Vo será testada a fiabiüdade da hipótese de existir alguma
relação ao nível dos municípios entre o peso das taxas e o Produto Interno Bruto (PB)
per capita. o Índice do Poder de Compra (PC) per capita, a população total e a
densidade populacional que explique estas variações de valores.
Em tennos concretos pretende-se analisar a situação de forma a tentar dar-se resposta a
questões como: os municípios com um valor de PIB per capita mais elevado terão um
peso das taxas na receita total maior do que os municípios com um baixo valor do PIB
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per capita? Os municípios com um valor mais alto do Índice do Poder de Compraper
capita terão um valor mais elevado para o peso das taxas na receita total do que os
municípios com Índice de Poder de Compra per captta menor? Será que os municípios
com maior população total têm um peso das taxas maior do que os municípios com
menor população total? Será que os municípios com menor densidade populacional
apresentam um menor peso para as taxas ou, por outro lado, são aqueles que
apresentam um peso maior?
Para procurar dar resposta a estas questões é necessiírio definir um conjunto de
variáveis que estão associadas a cada um dos factores referidos e recorer a um modelo
que analise as relações existentes entre essas mesmas variáveis. Assim, as variáveis a
serem definidas são cinco, respectivamente:
Taca - Valor do peso das taxas e rendimentos de bens e serviços na receita total do
município, sendo os valores referentes ao ano de L999.
Pib - Valor estimado para o Produto Interno Bruto per captta do município, sendo os
valores referentes ao ano de 1994.
Ipc - Valor do lndice do Poder de Compra per capita do municípioo sendo os valores
referentes ao ano 2000
Pop - Valor da população total do município, sendo os valores referentes ao Censos
2001.
Dp - Valor da densidade populacional do município, sendo os valores referentes ao
Censos 2001.
Os valores que vão ser utilizados para estas variáveis são referentes a 275 municípios
portugueses, situados em Portugal Continental, nos quais não constam os municípios
de Odivelas, Trofa e Vizela, uma vez que estes três municípios só recentemente é que
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foram ad.ministrativamente criados206 e, como tal, algumas das variáveis em anáüse,
devido aos anos a que reportam os valores, não contemplam estes três municípios
(Anexo I).'o' A caracteização estatística das variáveis consideradas nesta análise
(Taxa, Pib, Ipc, Pop e Dpl e apresentada na tabela seguinte.
TABELÀ 33: Caracteriza$o Estatística das Variáveis
I.í.'de Observações
(mtnicípios)
275 )1< 275 275 2;75
A escolha destas variáveis (Pib,lpc, Pop e Dp) deveu-se, essencialmente, ao facto das
receitas provenientes das taxas e rendimentos dos bens fornecidos e dos serviços
prestados pelos municípios estarem relacionadas com os cidadãos dos municípios em
causa. Isto é, a autarquia só fornece bens ou presta serviços se tiver população a quem
o fazero ou seja, é necessário que existam cidadãos que procurem esses bens ou
serviços e que possuam capacidade económica para os pagar. Desta forma é,
aparentemente, importante para que um município possa fornecer bens e prestar
serviços que necessite de possuir um determinado número de cidadãos que, por sua
vez, devem possuir um determinado poder de compra que lhes permita adquirir esses
106 --* Estes municípios foram criados em 1999 pelo Decreto-Lci n.' 163/99. de 13 de Maio que pÍssou a integrar estes
novos municípios (Odivelas. Trofa e Vizela) nas respectivas unidades territoriais.
207 
Para o ciílculo dos valores referentes à variável taxa foram utilizados os valores. obtidos através da Direcção Geral
das Autarquias Locais, referentes àrs receitas totais por municípios e ao valor das taxas e rendimentos de bens e
serviços relativos ao ano de 1999.
Os valores referentes ao PIB per capita (1994), ao Índice do Poder de Compra per capita (2@0) e à população
(Censos 2001 - valores provisórios) foram obtidos aEavés da informação publicada pelo tnstituto Nacional de
Estatística (INE).
Média t2,9Vo 1039"6 66,5 35.181,9 285"6
15.753.0 73.9Mediana ll,9Vo o)) a 58,3
305.2 s@.657^O 74W2Mríximo 32,1?o 5676,8
Mínimo 2-79o 338.9 33.7 1.9U.0 6".5
Desüo Padrão 629o 570.6 28,9 51.0?Ã,5 823,7
t29
3 -As Autarqúas locais e a Gestâo Autárquica
mesmos bens e serviços fornecidos pela autarquia. Desta forma, não se podem
dissociar as variáveis a utilizar no modelo uma vez que existem algumas relações entre
elas como, por exemplo, em relação ao Índice do Poder de Compra per capita e à
População, pois pode não interessar a um município possuir muitos cidadãos com um
poder de compra muito baixo ou, então, muito poucos cidadãos mas com um poder de
compra elevado.
TABELA 3.4: Matriz de Correla$o entre as Variáveis
É com base nesta situação que para tentar analisar a existência de alguma relação, ao
úvel dos municípios, entre o peso das taxas e rendimentos de bens e serviços (Taxa) e
o Produto Interno Bruto per capita (Pib), o Índice do Poder de Compra per capita
(Ipc), a população total (Pop) e a densidade populacional (Dp) se vai recorrer a um
modelo de regressão ünear múltipla descrito pela seguinte equação:
Taxai = Jit + /32 Pibi + tfu lpci + t3a Popi + t35 Dpi + Ui (3. t;
Onde, i = município
Ui = termo de pemrrbação
Os resultados foram obtidos através do recurso ao modelo de regressão linear múltipla
acima descrito, tendo a estimação sido feita pelo Método dos Mínimos Quadrados
(Ordinary Least Squares) e para o efeito foi utilizado o programa informático Eviews
3.1. Os resultados desta estimação são os apresentados na tabela seguinte (Tabela 3.5).
0,109407 0,0830%0231834 0,3101t6
0,4108250,23t834 I 0,655619 o,42237
0,310116 0,655619 t a,768317 o,7$9n
0,10%07 o,442237 o,768317 I o,736663
0,08309r+ 0,410825 0,743927 0;736663 I
130
3 -As Autarqúas l.ocais e a Gestão Autiírquica
TÀBELA 35: Resultados da Estimação
NOTA: Entre parêntesis estão representadas as estatísticas-t. sendo ** estaústicamente significativas para um nível
de significância de 0.01 e {'para 0.05.
Pela aniáüse dos resultados da estimação constata-se que as variáveis são todas
estatisticamente significativas à excepção do PIB per capita (Pib). Contudo, os valores
dos coeficientes das variáveis estatisticamente significativas (Ipc, Pop e Dp) são muito
pequenos e extremamente próximos de zero, o que faz com que estas variáveis tenham
um impacto residual na variável Taxa.Isto é, o impacto que estas variáveis têm na
variável que se pretende explicar (peso da taxas e rendimentos de bens e serviços na
receita total dos municípios) é de tal forma reduzido que praticamente não existe
impacto algum.
As variações da variável Taca sáo explicadas apenas em 16Vo pelas variações das
variáveis Pib, Ipc, Pop e Dp que seriam as variáveis expücativas. Logo, dada a
heterogeneidade do comportamento dos municípios, existe alguma dificuldade na
explicação da variável Taxa em função das variáveis Pib, Ipc, Pop e Dp.Ou seja, o
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rendimentos de bens e serviços na receita total do município não se pode estabelecer,
aparentemente, qualquer relação entre o valor deste peso e os valores do PB per
capita, do Índice de Poder de Compra per capita, da população total ou da densidade
populacional do município em questão. Como tal, se forem conhecidos os valores do
PB per capita, do Índice de Poder de Compra per capita. da população total ou da
densidade populacional de um município, não se poderá inferir acerca do valor que
este município terá para o peso das taxas e rendimentos de bens e serviços na receita
total, isto é, não se poderá saber se o valor para este peso será alto, baixo ou
intermédio.
Em suma, parece não se poder explicar uma discrepância entre os valores dos pesos
das taxas dos vários municípios através das diferenças entre os valores das restantes
variáveis que foram consideradas nesta análise (Pib, Ipc, Pop e Dp), uma vez que estas
variáveis não explicam o comportamento da variável Taxa.
O facto de, por um lado, as variáveis serem estatisticamente significativas mas
apresentarem um impacto extremamente reduzido na variável Taxa e, por outro lado,
não existir qualquer tipo de relação linear entre as variáveis Pib, Ipc, Pop e Dp e a
variável Taxapode ser confirmado através de uma análise visual dos griíficos 3.1 a 3.4.
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GRr$ICO 3.2: Relação entre as Yariáveis lpc e Taxa
GRÁFICO 33: Retação entre as YaríáveisPop eTaxa
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Este fenómeno pode, em parte, dever-se ao facto dos dados utiüzados para esta análise
englobarem as receitas provenientes de taxas e tarifas bem como outras receitas próprias
provenientes de rendimentos de bens e de serviços fornecidos pelos municípios. Caso
tivesse sido possível utilizar apenas as receitas provenientes de taxas e tarifas a relação de
causalidade analisada poderia, eventualmente, apresentar resultados diferentes. Por outro
lado, o facto da relação de causalidade analisada não ser clara converge com a ideia de
que, ao nível municipal, a definição de esforço fiscal é algo aleatória devido às
insuficiências dos sistemas de informação.
O resultado geral deste estudo empírico caracteÍLza-se por um conjunto de pontos que
seguidamente se passam a descrever. Em primeiro lugar, constatou-se que existe uma
grande discrepância, ao nível dos municípios, entre os valores dos pesos das taxas e
rendimentos de bens e serviços na receita total. Quando se procurou uma explicação paÍa
esta disparidade de valores, com recurso a factores como o PIB per capita" o Índice de
Poder de Compra per capita, a população total e a densidade populacional, verificou-se
que não existe uma relação funcional entre a variável Taxa qure se pretendia explicar a as
variáveis Pib,Ipc, Pop e Dp.
Como estas variáveis não explicam o comportamento da variável Taxa, provavelmente
poderão existir outros factores, que não foram considerados neste esfudo, que possuam
algum tipo de relação com a variável Taxa e que, de alguma forma, expliquem as
variações de valores desta variável, ou então, a distribuição da variável Taxa poderâ
depender de um fenómeno puramente aleatório para o qual poderá não existir uma
explicação objectiva.
Apesar dos factores que foram considerados não explicarem o comportamento da variável
Taxa, pelos resultados da análise descritiva verificou-se que as taxas e rendimentos de
bens e serviços, a nível nacional, representam um peso de l4,5Vo, reflectindo-se este peso
num valor absoluto que ascende a 148.368.082 contos, o que para uma fonte de receita
que depende, exclusivamente, do processo de gestão autiárquica pode ser considerado um
valor extremamente signifi cativo.
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Por outro lado, existem municípios que, quer pelo valor absoluto apresentado para as
taxas e rendimentos de bens e serviços, quer pelo peso relaúvo que esta fonte de receita
tem na receita total desses mesmos municípios, surgem como potencialmente
interessantes para utilizarem a contabilidade analítica como um instrumento que lhes vai
permitir melhorarem a sua gestão autárquica. Assim, dos municípios considerados neste
esfudo empírico, aqueles que, aparentementeo se apresenftlm como tendo maior
interessantes em recorrer à contabilidade analítica como instrumento utilizado no
processo de gestão das taxas por parte das autarquias locais são os apresentados na tabela
seguinte (Tabela 3.6 e Anexo I).
TABELA 3.6: Municípios com Potencial para Utilizarem a Contabilidade Analítica no Processo de GesÍão das
Taxas (valores referentes a 1999)
Albufeira t.487-7tO
,Almada 2.A7L594 É,4 vo
Aveiro r.562.316 21,9 ?o
Braga 1.465-tzt 14,170
Bragança 1.318.227 28,6 90
,Cascais 1.456_248 7,4?o
,Coimbra 2.339.765 20,5'?o
E ora 1.551;980 '?6,7,ryo
Fisueira da Foz 1.s67.181 22;9.Vo
Funchal 2.769,?82 26.7 Vo
Gondomar r.300.@3 13,3 ?o
Guimarães 1.710.539 L6;6 Vo
I-eiria 1.342.10s 76,3 Vo
26.M7_265 20.8 4oLisboa
Mafra 1.786.377 28,4{o
Oeiras 3.181.783 16,o vo
Porto 4.222-0n3 l3AYo
27.9 1oPóvoa de Vafiim 2.106,693
Seixal 2.74Q.7N 23,6 Ío
27.3 9oSetríbal 3.187.120
Tavira 1.r39.748 28"1 Vo
Vila do Conde 1.84L2U 23"A 3o
ViIa Nova de Gaia t.733.«7 95 7o
FIONTE: B@do no Atrqo L
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3.3 - As Autarquias Locais e os Sistemas de Contabilidade
3.3.1 - A Contabilidade híblica, a Contabilidade Privada e a Contabilidade das
Autarquias Locais
I - A Contabilidade húbtica a Contabilidade Privada
A principal diferença entre a contabilidade pública e a contabilidade privada resulta,
acima de tudo, dos sujeitos aos quais estas se aplicam. A contabilidade pública aplica-
se aos entes públicos (Estado, Regiões e Autarquias) e tem em atenção os fins de
natureza política e administrativa prosseguidos, não revelando preocupações de
medidas dos resultados e restringindo-se ao conjunto das regras jurídicas e das técnicas
que são utilizadas na execução, classificação e controlo das operações financeiras dos
organismos públicos, até porque a noção de risco é, ainda hoje, um conceito estranho
na Administração Pública. Por seu lado. a contabilidade privada é aplicada às
empresas, uma vez que está orientada para fornecer elementos de medida que
permitam efectuar uma avaliação financeira e patrimonial das respectivas unidades
económicas. Desta forma, a contabilidade é um instrumento que as empresas dispõem
e que as auxilia na prossecução dos seus objectivos principais, o lucro, a rentabilidade
ou a maximizaçáo do valor da empresa.
A actividade dos organismos públicos compreende todo um conjunto de actos
administrativos de que decorrem operações de arrecadação de receitas e de realização
de despesas, devendo estes factos administrativos ser objecto de tratamento e de
registo com vista a serem coúecidos os factos realizados pelos diversos serviços
públicos. Desta forma, cabe à contabilidade pública fazer o registo destas operações,
sendo a sua função inicial e original a observação do controlo da legalidade.
A contabiüdade pública não se limita ao simples registo dos factos administrativos à
medida que estes ocorrem (aspecto material) mas exprime, também, o conjunto de
136
3 -As Autarquias locais e a Gestâo Autárquica
regras e de princípios jundicos que orientam toda a gestão económico-financeira dos
organismos púbücos (aspecto formal) e as entidades a quem esta se aplica (aspecto
orgânico). É esta função de natureza formal da contabilidade pública que garante
"ordem, clarcza e exactidão" na aplicação dos dinheiros públicos, uma vez que esta
contabilidade ao tratar os factos de natureza económico-financeira fornece todo um
conjunto de informações cuja análise permite detectar tendências, corrigir desvios,
orientar e fundamentar as decisões e as opções políticas tomadas pela Administração.
Deste modo, a contabilidade púb1ica é o único meio que possibiüta a prestação de
contas, quer perante as entidades fiscalizadoras (Tribunal de Contas) quer perante os
administrados em geral e os eleitores em particular.2os
Acaba por ser em relação à despesa que os requisitos essenciais da contabilidade
pública mais se fazem sentir porque a primeira função desta contabilidade é observar a
conformidade da aplicação dos dinheiros públicos com as nonnas legais e definir o
modo e os fins a que esses valores podem ser destinados. Assim, o simples facto de se
estar a lidar com dinheiros públicos justifica que os mecanismos de controlo sejam
mais apertados, com vista a conter a acção da administração dentro dos Iimites
orçamentados. Desta forma, a existência de um controlo interno, para além de estar
plenamente justificada, deve ainda ser melhorada, reforçando os poderes e a
responsabilidade dos respectivos serviços, dando-lhe credibilidade, prestígio e
independência técnica em relação aos órgãos políticos.
II - A Contabiüdade das Autarquias Locais
A contabilidade das autarquias locais segue, no essencial, as regras e os princípios da
contabilidade púbüca, apresentando, assim. os mesmos objectivos e a mesma
fundamentação, relativamente à sua importância e à sua necessidade, que os atribúdos
à contabilidade pública. Por outro lado, e de uma forma geral, encontram-se nas
autarquias locais as mesmas funções tradicionais que se podem encontrar nas
'08 CARVALHO, Joaquim dos Santos - "O Prccesso OrçamenÍal das Autarquias Locais". Porto: Universidade
Pomrcalense, 1994. p. 165-167.
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organizações empresariais, nomeadamente actividades relacionadas com o
aprovisionamento e a distribuição (venda), ou actividades próximas destes conceitos, a
par da função de pessoal. Ou seja, todo e qualquer movimento gerador de despesa ou
de arrecadação de receita acaba por determinar fluxos de natureza económica e
financeira quer no interior da autarquia local quer nos fluxos desta com o exterior. Para
registar os movimentos associados a estes fluxos as autarquias locais têm que dispor de
uma função contabilística.
Apesar das diferenças que existem, do ponto de vista orgânico, quanto ao objecto e aos
fins, as autarquias locais devem aproximar-se dos modelos empresariais, caso estes se
revelem tecnicamente mais capÍrzes quer para a avaüação da origem e aplicação de
fundos, quer para a medição da eficácia e da eficiência obtida na sua utilização, bem
como da dos serviços que prestam. Isto é, nada impede que as autarquias locais
utilizem os modelos de informação e técnicas contabilísticas da contabilidade
empresarial para registarem as suas operações, tendo em vista a determinaçio e a
análise dos custos, dos proveitos e dos resultados.2oe No entanto, a aplicação, por parte
das autarquias locais, das técnicas contabilísticas empresariais pressupõe que sejam
tidas em atenção algumas questões, nomeadamente:
- A diferente natureza quanto ao objecto e aos fins das autarquias locais leva a que
a transposição para estas, dos modelos e procedimentos contabilísticos adoptados
nas contabilidades geral e analítica, deva articular-se com a necessidade destas
entidades terem de se subordinar às regras da contabilidade pública.
- A dificuldade que existe na determinação de uma relação de proporcionalidade
entre a provisão de serviços públicos locais (produção) e a aplicação de taxas,
tarifas e preços (venda) faz com que estas noções (produção/venda) devam ser
prudentemente utilizadas para efeitos de gestão, podendo, contudo, ser adaptadas
ao domínio da técnica contabilística.
'@ CARVaLHO, Joaquim dos Santos - "O Processo Orçamental das Autarquias Locais". Porto: Universidade
Portucalense, 1994. p. 189-190.
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3.3.2 - O Plano de Contabilidade em vigor nas Autarquias Locais (POCAL)
O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), actualmente em vigor,
foi aprovado pelo Decreto-Lei n." 54-N99, de 22 de Fevereiro, e veio provocar uma
profunda reformulação contabilística nas autarquias locais, através da criação de uma
maior transparência na gestão autiírquica e de uma melhor organrzação e unifonnizaçáo
da gestão da administração pública e da administração autiárquica. O POCAL resultou de
uma adaptação para a administração local das regras do Plano Oficial de Contabilidade
hiblica (POCP) (art." 5", n." 2, DL n." 232197, de 3/9 e art." 6o, fl.o 2,LFL).
Esta reforma da contabilidade autárquica teve início com a publicação do Decreto-I-ei n."
243179, de 25 de Julho, que veio uniformizar a contabilidade das autarquias locais e a
contabilidade dos serviços públicos, sujeitos à então lei de enquadramento do Orçamento
do Estado. Posteriormente, o Decreto-Lei n." 341183, de 21 de Julho, veio aperfeiçoar o
sistema instituído e introduziu a obrigatoriedade de elaboração, aprovação e execução do
plano de actividades e da utilização de uma classificação funcional para as despesas. Em
1984, foi publicado o Decreto Regulamentar n." 92-C184, de 28 de Dezembro, que veio
complementar este diploma e que institucionalizou, através da definição das normas de
execução da contabilidade das autarquias locais, um sistema contabilísúco para a
administração autárquica.
No entanto, as preocupações relaüvas a uma gestão económica, eficiente e eficaz das
actividades desenvolvidas pelas autarquias locais, no âmbito das suas atribuições, exige
um conhecimento integral e exacto da composição do património autiárquico e do
contributo deste para o desenvolvimento das comunidades locais. Na persecução destes
objectivos foi publicado o Decreto-I-ei n." 226193, de 22 de Junho, que estabeleceu o
regime para a contabilidade dos serviços municipalizados, através da adaptação do Plano
Oficial de Contabilidade (POC) à organização da informação patrimonial e financeira dos
referidos serviços (art." 27", n." 2,DL n." 226/93, de 22/6).
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Por fim, foi com a publicação do Plano Oficial de Contabilidade Púbüca (POCP)
(Decreto-Lei n." 232197, de 3 de Setembro) que se estabeleceu o instrumento de
enquadramento indispensável a um moderno sistema de contas para toda a administração
pública, cuja adaptação à contabilidade das autarquias locais está prevista, não só neste
diploma, mas também na l,ei das Finanças Locais (Lei n." 42/98, de 6 de Agosto).
Desta forma, o POCAL actualmente em vigor tem como principal objectivo a criação de
condições para uma integração consistente da contabiüdade orçamental, paffimonial e
anútica, numa contabilidade púbüca moderna que constitua um instrumento fundamental
de apoio à gestão das autarquias locais e que possibilite:
l) O controlo financeiro e a disponibThzaçáo de informação para os órgãos
autárquicos, concretamente o acompanhamento da execução orçamental numa
perspectiva de caixa e de compromissos;
2) O estabelecimento de regras e procedimentos específicos para a execução
orçamental e modificação dos documentos previsionais, de modo a garantir o
cumprimento integrado, a nível dos documentos previsionais, dos princípios
orçamentais, bem como a compatibilidade com as regras previsionais definidas;
3) Atender aos princípios contabilísticos definidos no POCP, retomando os
princípios orçamentais estabelecidos na lei de enquadramento do Orçamento do
Estado, nomeadamente na orçaÍnentação das despesas e receitas e na efectivação
dos pagamentos e recebimentos;
4) Na execução orçamental, ter sempre em consideração os princípios da mais
racional utilização possível das dotações aprovadas e da melhor gestão de
tesouraria;
5) Uma melhor uniformização de critérios de previsão, com o estabelecimento de
regras para a elaboração do orçamento, em particular no que respeita à previsão
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das principais receitas, bem como das despesas mais relevantes das autarquias
locais;
6) A obtenção expedita dos elementos indispensáveis ao ciálculo dos agregados
relevantes da contabilidade nacional;
7) A disponibilização de informação sobre a situação patrimonial de cada autarquia
local.
Este regime de contabilidade autárquica, definido no POCAL, é obrigatoriamente
aplicável a todos os municípios, freguesias, associações de municípios e de freguesias de
direito público e, ainda, às iáreas metropoütanas e a todas as entidades que, por lei,
estejam sujeitas ao regime de contabilidade das autarquias locais (aÍt." 2", DL n." 54-N99,
de 2212). Os serviços municipalizados, enquanto parte da estrutura municipal, passam a
aplicar este diploma, tendo em conta o disposto no Decreto-Lei n." 232197, de 3 de
Setembro. Desta forma, foi estabelecida, pela primeira vez, a possibiüdade dos órgãos
municipais tomarem decisões a partir de documentos previsionais e de prestação de
contas uniformes, elaboradas segundo métodos e procedimentos comuns, nomeadamente
no que diz respeito à determinação do valor das tarifas e dos preços. No entanto, as
atribuições das freguesias e as competências dos seus órgãos, bem como a diversidade de
dimensão populacional das cerca de 4.300 freguesias existentes, levam a que se tenha de
considerar sistemas contabilísticos distintos, ajustados às realidades próprias deste tipo de
autarquias locais.
Deste modo, o POCAL, ao visar a uniformização, normalização e simplificação da
contabilidade, trata uma importante medida no plano da gestão financeira das autarqúas
locais e, por se basear na apücação dos princípios do POCP, permite dar uma visão de
conjunto dos entes estaduais.
O POCAL representa um regime inovador de contabilidade para as autarquias locais, uma
vez que integra as considerações técnicas, os princípios e regras orçÍrmentais e
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contabilísticos, os critérios de valorimetria, o plano de contas, o balanço e a demonstração
de resultados, o sistema contabilístico e o controlo interno, bem como os documentos
previsionais e os de prestação de contas (art.o 3", DL n." 5+N99, de 2212). Os
documentos de prestação de contas englobam os mapas de execução orçamental, a
execução anual do plano plurianual de investimentos, o mapa de fluxos de caixa e os
anexos às demonstrações financeiras. Este regime compreende, também, os quadros,
cóügos e notas explicativas das classificações funcional, económica, orçamental e
patrimonial e, ainda, o sistema contabilístico, do qual se destacam o inventário, a
contabilidade analítica e o relatório de gestão. Os documentos anuais definidos permitem
conhecer as previsões estabelecidas pelos respectivos órgãos deliberativos, bem como o
resultado anual da autarquia local e a sua situação patrimonial.
Os subsistemas de organrzaçáo da informação considerados constituem instrumentos
essenciais para um conhecimento completo do valor contabilístico do parimónio
autiárquico e do contributo dos resultados das actividades das autarquias locais para a
economia regional e nacional, permitindo, assim, uma gestão racional dos recursos locais.
O sistema de contabilidade das autarquias locais estabelece os procedimentos relativos a
operações de registo e específica os documentos e os livros de escrituração dessas
operações. De entre estes aspectos, merecem realce o inventiírio, os critérios de
valorimetria e os documentos e livros dos registos dos movimentos financeiros.
A contabiüdade analítica também é contemplada pelo sistema de contabilidade das
autarquias locais, assumindo-se como um importante instrumento de gestão, uma vez que
o POCAL fixa um conjunto, embora limitado e superficial, de procedimentos
contabilísticos para o apuramento de determinados custos e para a determinação dos
custos que podem estar subjacentes à fixação das taxas, das tarifas e dos preços.
O POCAL descreve as nonnas e as especificidades técnicas relevantes que devem ser
tidas em consideração aquando da elaboração do plano plurianual de investimentos, do
orçamento, do balanço, da demonstração de resultados, bem como dos mapas de execução
orçamental e dos anexos às demonstrações financeiras. Para além disto, ainda são
142
3 -As Autarqúas Locais e a Gestão Auúrquica
evidenciadas as especificidades do tratamento contabilístico das operações orçamentais,
do inventário, das provisões, do sistema contabilístico, da contabilidade de custos e do
controlo interno.
Uma vez que o POCAL se aplica, simultaneamente, a autarquias locais e a outras
entidades, ambas poderão proceder às adaptações necessiírias que decorram das suas
especificidades.
Os documentos de prestação de contas das autarquias locais que remetem as contas para o
Tribunal de Contas são os seguintes: balanço; demonstração de resultados; mapas de
execução orçamental; anexos às demonstrações financeiras; relatório de gestão. No
entanto, e segundo o POCAL, para além dos documentos de prestação de contas
referidos, as autarquias locais ainda podem elaborar quaisquer ouffos documentos que
considerem relevantes para a sua gestão.
I - Demonstracão de Resultados
Segundo o POCAL, o mapa da demonstração de resultados, a elaborar pelas autarquias
locais, apresenta os custos e os proveitos classificados por natureza. Os resultados são
classificados em correntes e extraordinários, desdobrando-se os primeiros em
operacionais e financeiros. No entanto, apesar do POCAL não apresentar qualquer
especificação relativa ao mapa da demonstração de resultados por funções, refere que a
elaboração desse mapa é facultativa para as autarquias locais. Contudo, a elaboração
de um mapa de demonstração de resultados por funções só é possível de ser reahzada
se a autarquia local em questão possuir um sistema de contabiüdade analítica, sistema
este que permite o apuramento dos custos de cada uma das funções.
II - Ouadros e Códisos de Contas
Os quadros e os códigos das contas apresentados no POCAL correspondem ao mínimo
de informação de que as autarquias devem dispor. Contudo, o POCAL admite, por ser
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inviável contemplar todas as situações possíveis, que em muitas contas da classificação
orçamental e patrimonial as autarquias locais possam criar subcontas, segundo as suas
necessidades, desde que respeitem sempre o conteúdo da conta principal. O quadro de
contas da classificação orçamental e patrimonial apresentado pelo POCAL para as
autarquias locais integra as classes de I a 5, respeitantes às contas do balanço, as
classes 6,7 e 8, às contas de resultados, e a classe 0, às contas do controlo orçamental
e de ordem. No que diz respeito à classe 9, contas da contabilidade analítica, o POCAL
é omisso.
III - Sistema Contabilístico
O sistema contabilístico apresentado pelo POCAL corresponde a um conjunto de
tarefas e registos através do qual se processam as operações como meio de manter a
informação financeira e engloba a identificação, a agregação, a anáüse, o cálculo, a
classificação, o lançamento nas contas e o resumo e relato de viárias operações e
acontecimentos. É denúo deste sistema contabiÍstico que o POCAL enquadra os
proceümentos referentes à contabilidade analítica. Assim sendo, e segundo o
POCAL2r0, a contabilidade analítica é obrigatória no apuramento dos custos das
funções e dos custos subjacentes à fixação de taxas, tarifas e pregos de bens e serviços.
O custo das funções, dos bens e dos serviços corresponde aos respectivos custos
directos e indirectos relacionados com a produção, distribuição, administragão geral e
financiamento. A imputação dos custos indirectos deve ser efectuada através de
coeficientes, após o apuramento dos custos directos por função, sendo o coeficiente de
imputação dos custos indirectos de cada função correspondente à percentagem do total
dos respectivos custos directos, no total geral dos custos directos apurados em todas as
funções. Enquanto que o coeficiente de imputação dos custos indirectos de cada bem
ou serviço corresponde à percentagem do total dos custos directos da função em que se
enquadram. Por sua vez, os custos indirectos de cada função resultam da aplicação do
210 Decreto-lri n.'54-A,/99. de 22 de Fevereiro.
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respectivo coeficiente de imputação ao montante total dos custos indirectos apurados,
enquanto que os custos indirectos de cada bem ou serviço obtêm-se aplicando ao
montante do custo indirecto da função, em que o bem ou serviço se enquadrarrr, o
coÍrespondente coeficiente de imputação dos custos indirectos. Por fim, o custo de
cada função, bem ou serviço é apurado através da aüção dos respectivos custos
directos com os custos indirectos correspondentes.
Contudo, apesar do POCAL fazer referência à contabilidade analítica, fá-lo de uma
forma extremamente superficial, limitando-se a apresentar a estrutura com o conteúdo
mínimo obrigatório dos documentos da contabilidade analítica que refere. Estes
documentos da contabiüdade analítica consubstanciam-se nas seguintes fichas:
materiais; cálculo de custo/trora da mão-de-obra; mão-de-obra; ciálculo do custo/trora
de máquinas e viaturas; máquinas e viaturas; apuramento de custos indirectos;
apuramento de custos de bens ou serviços; apurÍImento de custos directos da função;
apuramento de custos por função.
O facto do POCAL apresentar uma esffutura pÍua alguns documentos a elaborar pela
contabilidade analítica, por si só já é um primeiro passo para futuros desenvolvimentos
nesta área, apesar de, no entanto, os procedimentos apresentados ainda ficarem muito
aquém do que seiarazoátvel, principalmente, no que diz respeito a uma esÍutura global e
abrangente de um sistema de contabilidade analítica e, principalmente, no que diz respeito
à determinação dos valores das taxas, das tarifas e dos preços.
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33.3 - A Importância da Contabilidade Analítica para a Determina$o do Valor das
Taxas, das Tarifas e dos Preços
I - As Contabilidades Orcamental. Geral e Analítica nas Autarquias Locais
Como em todo o serviço público, também nos serviços municipalizados a satisfação
das necessidades dos utilizadores é um fim. Esta situação leva a que tenham que ser
definidos os factores que determinam as taxas, tarifas e preços dos bens fornecidos ou
dos serviços que, geralmente, estas entidades prestam. Face a isto, a contabilidade
analítica é vista como um instrumento de gestão por excelência que permite determinar
o valor das taxas, tarifas ou dos preços.
A contabilidade analítica deverá ser, também, utilizada na determinação do valor das
obras efectuadas por administração directa e dos custos dos projectos comparticipados
por outras entidades nacionais e comunitárias, bem como na demonstração de
resultados por funções e por actividades.
Por sua vez, a ki das Finanças Locais prevê, no seu amigo 6o, [.o 1, que a
contabilidade das autarquias locais deve constituir um instrumento de gestão
económico-financeiro que permita a apreciação e julgamento da execução orçamental.
Assim, o principal objectivo desta contabilidade é disponibilizar informação útil e
atempada para a tomada de decisões na gestão autiírquica sem, no entanto, descurar
ouffos fins que, tradicionalmente, the estão conferidos, como, por exemplo, as funções
de controlo sobre o orçamento e a sua execução, a fim de garantir a legalidade na
arrecadação e dispêndio dos dinheiros públicos.
Portanto, há todo o interesse em que o quadro contabilístico seja único, contemplando,
no entanto, as adaptações necessiárias tendo em conta a particularidade das autarqúas
locais, cujo fim consiste em atender aos interesses específicos das respectivas
populações, o que transforma as autarquias em fornecedoras de bens e serviços
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colectivos, com uma lógica de fixação de preços, e de financiamento, que se afasta da
lógica do mercado.
O objecto da contabilidade das autarquias locais deve ser suficientemente abrangente
de forma a que os documentos e procedimentos atendam e respondam quer às
necessidades de informação quer aos potenciais utilizadores da informação
contabilística, o que pressupõe que o modelo reflicta, de uma forma integrada, todas as
operações de natureza económico-financeira. Para tal, a informação deve ser tratada de
modo concertado e sistemático, tendo em vista: apurar, através de uma contabilidade
analítica, o custo exacto dos serviços administrativos, sociais e económicos
assegurados pela autarquia; conhecer, através de uma contabilidade geral, a
composição e o valor do património autiárquico; comparar as contas das autarquias e
agregar os resultados de forma a obter uma conta única das autarquias locais.2lt
A contabilidade geral e, principalmente, a contabiüdade anútica, ao reflectirem a
execução do orçamento de funcionamento e de investimento, para além de facultarem
uma completa informação sobre a situação económica, financeira e patrimonial da
autarquia, também facilitam a determinação dos custos e dos proveitos dos bens e dos
serviços fornecidos pela autarquia. A determinação destes elementos é reahzada pela
contabilidade analítica e torna-se fundamental para a fixagão do valor das taxas, das
tarifas e dos preços a cobrar pelos bens e serviços fornecidos pela autarqúa.
Assim, e segundo Joaquim Carvalho2l2, a informação contabilística para efeitos de
gestão autíírquica, ao nível das autarquias locais, deve dar resposta a ftês elementos
fundamentais, nomeadamente a elementos de:
- Carácter Económico-Financeiro: a contabilidade analítica, a panir dos principais
elementos fornecidos pela contabilidade geral, deve processar informações de
carácter económico e financeiro com vista a: determinar os resultados do ponto de
2rr CARVALf,{O, Joaquim dos Santos - "O Pt'ocesso Orçanrental das Autarquias Locais". Porto: Universidade
Portucalense, 1994. p. 194-195.
"t CARVALHO, Joaquim dos Santos - "O Pt'ocesso Otçamental das Autarquias Locais". Porto: Universidade
Portucalense, 1994. p.200-20 l.
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vista económico e patrimonial; determinar os custos dos bens e dos serviços
fornecidos, bem como os proveitos (taxas, tarifas e preços); fornecer informações
económica e financeira necessiírias à tomada de decisões, quer de natureza política
quer de gestão.
- Carácter Patrimonial: a este úvel, a contabilidade geral deve reflectir, em cada
momento, a composição, o valor e o fim a que se enconúa afecto cada elemento
patrimonial. Para este efeito, a contabitidade geral deve elaborar o inventiírio e
conter os mecanismos de controlo do imobilizado, do endividamento e da situação
devedora e credora da autarquia, relativamente a terceiros, de modo a que o balanço
seja o reflexo da composição e da situação do património autiárquico, como deve,
também, representar as respectivas variações desse mesmo património,
nomeadamente as que resultam da depreciação ou reavaliação dos elementos
patrimoniais de duração plurianual.
- Carácter Orçamental: mesmo sob um reglme de contabilidade geral, o orçamento
conünua a assumir-se como um documento fundamental e regulador de toda a
actividade autárquica porque o orçamento, quando é elaborado num regime de
contabilidade geral, deve ffaduztr as origens dos recebimentos ocorridos nos cofres
da autarquia local e as apücações resultantes dos pagamentos efectuados, cabendo à
contabilidade orçamental o dever de assegurar o registo de execução do orçamento
da autarquia e o apuramento do resultado orçamental.
II - O Controlo da Oualidade da Gestão nas Autarqüas Locais
A adopção, por parte das autarquias locais, de um modelo de contabiüdade que
englobe as contabilidades geral e analítica proporciona os meios informativos que
possibilitam redefinir os mecanismos de controlo sobre as autarqúas locais.
As autarquias locais, como já foi anteriormente referido, são organismos públicos
prestadores de serviços e sem fins lucrativos, cuja acção está subordinada às restrições
de natureza orçamental e aos limites impostos pelo âmbito das suas atribúções. São
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estes elementos que acabam por definir a especificidade dos organismos públicos e que
tornam inadequada a simples transposição dos métodos de controlo de gestão das
empresas privadas para as autarquias locais porque estas distinguem-se do sector
privado por factores como a finalidade e a natureza da sua produção de bens e
prestação de serviços, bem como a sua relação com o meio envolvente ou o nível dos
sistemas de decisão.
Assim, enquanto as empresas privadas visam o lucro, as autarquias locais, atendendo
ao amplo leque das suas atribuições, prosseguem múltiplos objectivos difíceis de
avaliar e que se destinam a uma grande diversidade de utilizadores, pelo que, a medida
dos resultados obtidos se torna mais complexa, uma vez que não se trata de medir a
rentabilidade de um produto ou de um sector de actividade da empresa. Além disso, as
autarquias locais recebem da comunidade os recursos financeiros que utilizam, quer
por via fiscal, quer pela cobrança de taxas e tarifas ou pela arrecadação de meios
decorrentes da gestão do seu património privado. Estes recursos são aplicados na
provisão de certas quantidades de bens e serviços públicos, que são fornecidos
segundo o princípio da não rivalidade, podendo as populações usufruir destes
gratuitamente ou mediante o pagamento de um valor que não tem que ter uma
correspondência directa com o respectivo custo integral. Este facto constitui outro
elemento que distingue as autarquias locais das empresas privadas porque, para estas
últimas, é fundamental que os seus recursos resultem do mercado uma vez gue têm por
objectivo a maximização da diferença entre o preço de venda e o custo integral obtido.
Um outro elemento, também de importância significativa, que distingue os organismos
púbücos das empresas privadas é o sistema de decisão que leva a que o processo
decisório nos organismos púbücos decorra, não apenas em função dos objectivos da
organrzaçáo mas, também, tendo em atenção o impacto que as decisões tomadas
podem produzir sobre a opinião pública em geral e sobre os eleitores em particular.
Desta forma, e segundo Joaquim Carvalho2l3, a tomada de decisões ao nível dos
organismos públicos está sempre associada a um custo de mise en scéne que engloba
t'3 CARVALIO, Joaquim dos Santos - "O Processo Orçantental das Autarquias lacaís". Porto: Universidade
Pornrcalense, 1994. p. 2M.
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os custos directos com a promoção do evento e os custos indirectos relacionados com a
escolha do momento político julgado mais apropriado para o arranque do projecto.
Obviamente que o momento político raramente coincide com o momento que a
racionalidade económica do projecto aconselharia.
Estes fenómenos de natureza extra-económica que intervêm na tomada de decisões ao
nível dos organismos públicos consútuem, não só, um obstáculo à continuidade da
gestão autárquica como, também, não permitem que haja uma explicitação de forma
clara dos objectivos globais. Evidentemente que estas influências no processo
decisório dificultam a avaüação dos resultados obtidos.
No entanto, e apesar destas dificuldades em avaliar os resultados, existe uma forte
necessidade de controlar a qualidade da gestão ao nível das autarquias locais que é
imposta não só por razões de natureza económica mas, também, pela condição
essencial do fortalecimento da democracia local que passa pela participação activa dos
cidadãos em geral e dos eleitores em panicular. A necessidade de um controlo da
quúdade da gestão autiárquica impõe-se, ainda, pelo facto de não se dever legitimar
mais o poder exercido por estas entidades com base na sua rrafiJreza e no fim que
visam. Isto leva a que os órgãos decisores ao nível das autarquias locais se vejam, cada
vez mais, obrigados a justificar, perante a opinião púbüca e perante os eleitores, a
qualidade do serviço prestado e a fiscalidade praticada e expücar que a forma como
aplicaram os recursos foi a mais racional. Contudo, a institucionahzaçío do controlo
da gestão ao úvel das autarquias locais apenas se imporá se resultar da lei, uma vez
que factores de natureza politica, e não só, referentes à inércia que caracterizam os
organismos públicos, determinam a incapacidade de renovar, por iniciativa própria, os
seus métodos de trabalho e de acçáo.2ta
Esta situação (que pressupõe o fortalecimento da democracia local, a justificação, por
parte dos órgãos decisores das autarquias locais, perante a opinião pública das decisões
e dos actos praticados e, consequentementeo a produção de um efeito positivo sobre os
2to CARVAU{O" Joaquim dos Santos - "O Processo Orçamental das Autarquias locais". Porto: Universidade
Portucalense. 1994. p. 206-207 .
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eleitores) poderá, de certa forma, ser conseguida através do recurso à reunião dos
meios que os permitam concretizar, nomeadamente, através do recurso à contabilidade
analítica.
m - A lmportância da Contabilidade Analítica na Determinacão do Custo de
Referêucia da Contrapartida das Taxas, Tarifas e Precos
Os municípios portugueses possuem uma capacidade de manobra praticamente nula
em matéria de impostos. Esta situação é confirmada pelas reduzidas competências de
natureza fiscal que os municípios possuem, uma vez que a sua acção nesta matéria se
resume ao lançamento da derrama, à fixação, dentro de determinados limites, da taxa
de contribuição autrírquica e ao lançamento de taxas e tarifas. Em matéria de fixação
de taxas e tarifas e das receitas daí resultantes, os municípios devem reflectir sobre os
actuais critérios para a Íixação dos respectivos quantitativos de forma a implantarem
melhorias significativas ao úvel das taxas e das tarifas, enquanto instrumentos de
obtenção de receitas e de implantação de políticas municipais.
Os executivos camariírios têm vindo, progressivamente, a gaúar consciência sobre a
necessidade de efectuarem uma gestão mais efrcaz das receitas obtidas com o
lançamento de taxas e tarifas dado que, e face à legislação em vigor, a principal
possibilidade dos municípios expandirem as suas receitas próprias situa-se ao nível das
taxas, tarifas e preços (apesar desta possibilidade de expansão poder ser muito
diferente de município para município), dependendo o lançamento destas taxas, tarifas
e preços, geralmente, de uma necessidade que o processo de gestão autiírquico tem
para controlar as actividades municipais.
Desta forma, de acordo com o estudo elaborado para a Comissão de Coordenação da
Região do Norte por Mrírio Rui Silva, José Costa, Joaquim Carvalho e Armando
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Gomes2ls, o interesse pelas taxas e tarifas ao nível municipal não se limita, única e
exclusivamente, à necessidade de se obterem receitas dado que existem outros
objectivos que têm vindo a ganhar importância como, por exemplo, a simplifrcação das
tabelas, a simplificação dos processos associados ao cálculo das taxas e tarifas, a
distinção entre taxas e tarifas, a anulação de taxas sobre factos caídos em desuso, o
aumento de coerência das tabelas, ou a transformação das tabelas num instrumento de
gestão autárquica, aumentando assim a consistência entre as tabelas de taxas e licenças
e as políticas prosseguidas por cada pelouro camariírio.
Assim sendo, dado que o lançamento de uma taxa está quase sempre relacionado com
uma necessidade de controlo das actividades dos mumcipes, e para o qual é
significativamente impoÍante o conhecimento do custo da contrapartida que estiá
associado ao valor cobrado para cada tipo de taxa, é extremamente útil conhecer o
valor deste custo de contrapartida para um número consideravelmente significativo de
taxas, como, por exemplo, para: taxas de secretaria; algumas taxas de mercados e
recolha de lixos; taxas relativas a ciclomotores, a vistorias, a canídeos, à utilização de
bens destinados ao público; etc.
A tabela 3.7 apresenta uma lista das taxas sobre as quais se deve ter em conta o custo
da contrapartida, verificando-se que o referencial custo é utilizado para quase todas as
taxas de secretaria, higiene e salubridade, utiüzação de bens destinados ao público e
ciclomotores. Por outro lado, também se constata que o referencial custo não é um
elemento importante para determinado tipo de taxas como, por exemplo, para as taxas
relacionadas com o loteamento e obras (excepção feita às taxas de infra-estruturas
urbanísticas e às taxas relacionadas com vistorias) e taxas de publicidade.
2" Str-VA. Mrírio Rui, COSTA. José da Silva, CARVALHO, Joaquim dos Santos e GOMES, Armando Dias - "Tatas
e Tatifas Murticipais". Porto: lnstituto de lnvestigação e Serviços da Faculdade de Economia da Universidade do
Pono, 1998. p.8.
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TABELA 3.7: Utilização de Referenciais-Custo na Fixação de Taxas (continuação)
Adaptado de
"Tü6 e Ta4f6 Muntctpqls".VZlç2§.
As taxas relacionadas, por exemplo, com actividades em mercados são um dos tipos de
taxas que mais receitas geram e têm como referencial o valor de contrapartida idêntica
no mercado. Nestas situações, apesar de não se fixar a taxa em função do custo de
da
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contrapartida, pode ser útil comparar a receita gerada com os custos dos serviços que
thes estão associados, podendo esta comparação servir para analisar até que ponto a
receita gerada cobre os custos associados à administração da taxa. Caso não exista uma
Íazão objectiva para se manter a taxa, decorrente da política camarária, poder-se-á,
então, equacionar a sua abolição.
Independentemente de se considerar como referencial o custo da contrapartida ou outro
referencial qualquer (ex.: valor de mercado, benefício do contribuinte, externalidade
gerada, etc.) os responsáveis pela gestáo autárquica podem, ainda, definir coeficientes
de incentivos ou de desincentivos. Esta é uma matéria de decisão política, uma vez que
estes coeficientes dependem da situação concreta em presença e do programa político
do executivo camarário.
Partindo do princípio que é utiüzado o referencial custo para a fixação de determinadas
taxas, surgem de imediato algumas hipóteses possíveis paÍa o apuramento do custo
referencial. A primeira hipótese passa por considerar apenas os custos directos da
contrapaÍida para o cálculo do custo de referência. Esta hipótese é de tratamento
relativamente simples uma vez que é, com relativa facilidade, que se identificam os
custos directos da contrapartida. No entanto, esta hipótese tem subjacente a ideia de
que os custos indirectos devem ser financiados por impostos. Por sua vez, uma
segunda hipótese consiste em utilizar no apuramento do custo referencial da
contrapartida tanto os custos directos que lhe estão associados como uma parcela dos
custos indirectos que estão relacionados com esses bens ou serviços. Segundo Mrário
Rui Silva, José Costa, Joaquim Carvalho e Armando Gomes2l6o "nesses serviços a
adopção de umn cortabilidade de custos é necessária de fonna a poder-se calcular
com rigor o custo da contrapartida".
Pode, ainda, ser considerada uma terceira hipótese que passa por procurar determinar,
com algum rigor e exactidão, os custos directos e indirectos das contrapartidas
t'u Str-VA, Mário Rui. COSTA. José da Silva. CARVALHO. Joaquim dos Sanros e GOMES, Armando Dia- - "Taws
e Tatifas Mutticipais". Porto: Instituto de Investigação e Serviços da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto, 1998. p. 240.
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prestadas pelo município, através da definição de centros de custos e de centros de
proveitos para a generalidade das actividades do município. Esta situação é de extrema
importância do ponto de vista da gestão municipal uma vez que permite coúecer, para
cada serviço, as receitas que são geradas, os custos que lhes estão associados e os
respectivos resultados (margens). Contudo, para esta terceira hipótese, e segundo
Mrírio Rui Silva, José Costa, Joaquim Carvalho e Armando Gomes2l7, a sifuação
constatada na generalidade dos municípios portugueses, do ponto de vista da
informação contabilística interna (contabiüdade analítica), não permite uma
comparação enffe as receitas das taxas e os custos que thes estão associados. Assim, é
retirada utilidade, do ponto de vista da gestão autárquica e consequentemente do
processo decisório, ao processo de apuramento de custos. Se esta última hipótese fosse
implementada ao úvel dos municípios representava um passo assinalável ao úvel dos
benefícios que geraria no seio da gestão camarária. No entanto, a situação real é a de
que a grande maioria dos municípios portugueses não possui um sistema adequado de
apuramento das receitas provenientes das taxas e dos custos que estão associados às
respectivas contrapartidas.
Em suma, e segundo os autores2ls, justifica-se plenamente que os municípios venham a
desenvolver um esforço consequente em matéria de contabiüdade analítica, numa
primeira fase ao nível do apuramento dos custos de exploração, onde a adopção de
uma verdadeira contabilidade analítica éo sem dúvida, a solução que melhor serve a
gestão camariíria.
No entanto, tendo em conta a diÍiculdade em determinar com rigor os custos directos e
os custos indirectos, e considerando, ainda, o facto de que nem todas as taxas
apresentam o mesmo peso em termos de receitas do municípioo uma solução viável
passa por adoptar diferentes procedimentos no apuramento dos diferentes tipos de
taxaso consoante a importância destas face à receita gerada.
t" Str-VA, Mrírio Rui. COSTA, José da Silva, CARVALHO, Joaquim dos Santos e GOMES, Armando üis- "Taias
e Tatifas Murticipais". Porto: Instituto de Investigação e Serviços da Faculdade de Economia da Universidade do
Porto. 1998. p.240.
"t S[-vA, Mário Rui, COSTA, José da Sitva. CARVALHO, Joaquim dos Sanros e GOMES, Armando Dias - "Ianzs
e Tarifas Mutticipais". Pono: Instituto de Investigação e Serviços da Faculdade de Economia da Universidade do
Pono, 1998. p.241.
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Assim, o estudo "Taxas e Tarífas Murticipais"''' apresenta uma solução para o
apuramento do custo de referência da contrapartida para as taxas, atendendo à
importância da receita gerada e às condições organizacionais existentes na maioria das
câmaras portuguesas, e na qual são indicados os tipos de taxas que para efeitos de
gestão autiárquica necessitam de uma contabilidade analítica (Tabela 3.8). Convém,
ainda, referir que quando são admitidas duas soluções para o método de apuramento do
valor da taxa a solução mais recomendável enconfra-se assinalada com um ({').
TABELÀ 3.8: Métodos de Crilculo dos Custos por Tipo de Taxa
t" Str-VA, Mrírio Rui, COSTA. José da Silva, CARVALHO. Joaquim dos Santos e GOMES, Armando üas - "Taras
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TABELA 3.8: Métodos de Crílculo dos Custos por Tipo de Taxa (continuação)
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O custo da contrapartida é um referencial importante para avaliar a eficiência dos
serviços uma vez que permite que os contribuintes criem juízos de valor acerca do
desempenho dos serviços camariírios, pois poderão estabelecer comparações com as
taxas dos serviços camarários vizinhos, apesar de existir um objectivo de política
municipal que faz com que a taxa possa ser superior ou inferior ao custo da
contrapaÍida. No entanto, o custo da contrapartida permite, a qualquer momento,
estabelecer uma comparação entre a oferta pública e a oferta equivalente feita por
enúdades privadas.
O custo da contrapartida do serviço prestado e o benefício que decorre para o
contribuinte são critérios que devem ser tidos em conta. É defendido o argumento de
que existe uma tendência para proteger o contribuinte do pagamento de taxas
desproporcionadas em relação às contrapartidas que lhes são prestadas pelas autarquias
locais. No entanto, este argumento de que o contribuinte deve ser protegido só pode ser
utilizado se existir um referencial de custo para a taxa, e se não se estiver na presença
de factos que estejam relacionados com o objectivo de desincentivar determinado tipo
de comportamentos.
Ora bem, neste particular, em que é necessária a existência de um referencial de custo
para a taxa, por motivos de gestão autárquica, a contabilidade analítica apresenta-se
como o instrumento que com maior rigor vai permitir calcular o referencial do custo da
contrapartida da taxa e que melhor vai servir esse processo de gestão autiárquica.
Contudo, o recurso, a este nível, à contabiüdade analítica como instrumento de gestão
autiárquica vai-se mostrar mais útil para uns municípios do que para outros, isto porque
a utilização de taxas, tarifas e preços públicos (apesar de genericamente aparecerem
identificados unicamente por taxas) é mais frequente nos municípios de maior
dimensão, uma vez que nos municípios de menor dimensão a ausência de uma escala
adequada e as indivisibilidades na oferta dos serviços são uma restrição importante à
utilização de taxas, tarifas e preços.
A importância relativa das taxas na receita dos municípios varia positivamente com a
dimensão e com o úvel de desenvolvimento do município. Desta forma, verifica-se,
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genericamente, que nos municípios mais pequenos e menos desenvolvidos as taxas são
uma fonte de receita cujo valor absoluto é praticamente insignificante, enquanto nos
municípios de grandes dimensões as taxas representam uma fonte de receitas com um
valor considerável. Face a esta situação, os municípios de grandes dimensões e cujas
receitas oriundas das taxas assumem valores consideráveis deveriam utilizar a
contabilidade analítica com vista a apurarem o valor de determinadas taxas que se
assumem como as mais importantes.
Como se constatou aquando da anáüse da tabela 3.6"0, existe um conjunto de
municípios (como, por exemplo: Aveiro, Braga, Coimbra, Funchal, Guimarães,
Lisboa, Porto, Póvoa de Varzim, Seixal, Setúbal, Vila do Conde ou Vila Nova de
Gaia) que devido a factores como a dimensão ou o úvel de desenvolvimento
apresentam uma fonte de receitas cujo valor anual é bastante superior a 1 milhão de
contos, sendo mesmo de salientar os destaques significativos, essencialmente, de
Lisboa com uma receita proveniente das taxas de 26.467.265 contos mas, também, do
Porto com um valor de 4.222.OO3 contos.
Como a contabilidade analítica se mostra, em geral para todos os municípios e em
particular para os municípios cujas receitas provenientes das taxas assumem valores
consideráveis, como um insffumento extremamente capaz no auxflio da gestão
autiírquica relativamente ao apuramento do referencial do custo da contrapartida das
taxas, no próximo capítulo deste estudo é apresentado um caso prático que visa ilustrar
como a contabilidade analítica pode ser utilizada para apurar o valor da taxa de um
determinado serviço municipal.
O desenvolvimento deste caso práúco vai recair sobre a Câmara Municipal do Porto, e
dentro desta na Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos, devido a
factores como a dimensão do município, o montante de receitas oriundas das taxas, a
localização geográfica e a faciüdade e disponibiüdade de acesso à infonnação
necessária para a realizaçáo de um caso prático deste tipo.
2'o Pág. 135.
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4 - CALCULO DO CUSTO DE REFERENCTA DA TAXÂ DE REMOçAO DE
RESbUOS SÓLIDOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
4.1- A Opção pela Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais
O caso prático que este estudo visa ilustrar, com o objectivo de mostrar a importância da
contabilidade analítica como instrumento de gestão ao nível das autarqúas locais, incide
sobre a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do
Porto. A opção por esta Direcção Municipal deve-se ao facto da remoção de resíduos22l
(limpeza urbana) representar uma fatia consideravelmente elevada no orçamento da
Câmara Municipal do Porto. Este facto justifica a existência de um particular interesse no
apuramento do custo de referência das taxas associadas com estes tipos de serviços, com
vista a se poderem compaÍar esses valores apurados com os das taxas actualmente em
vigor e anaüsar a rentabilidade destes mesmos serviços.
A Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto
encontra-se organizada em dois departamentos municipais, departamentos estes que por
sua vez também se encontram organizados em duas divisões municipais cada um,
conforme se pode constatar pela anáüse do organigrama desta mesma direcção municipal
@gura 4.1).
Ao úvel da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos qualquer uma das
quatro divisões municipais que a integram (Divisão Municipal dos Serviços Especiais,
Divisão Municipal de Limpeza Urbana, Divisão Municipal de Parques e Jardins e Divisão
Municipal de Higiene Pública) prestam serviços ao exterior, estando, obviamente,
associadas taxas a estas prestações de serviços, taxas estas que, por sua vez, representam
uma fonte de receita para a câmara municipal pelos serviços prestados.
l2l Entendendo-se por resíduos quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se desfaz ou tem intenção ou
obrigação de se desfazer (art." 3o. a), DL - n." 239/97. de 9/9).
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FIGIIRA 4.1: Organigrama da Direcção Municipal do Àmbiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Poúo
FONTE: Iürecção Mutrldpal do Àmbtate e Sen'lços Uràm6 da Câlrrm Muidpol do PoÍto.
Os tipos de taxas actualmente cobradas pela Direcção Municipal do Ambiente e Serviços
Urbanos da Câmara Municipal do Porto, fruto dos diferentes tipos de serviços prestados,
são as seguintes (art." 71", "72' e73", do aviso n." 69L8199 (2' série) do apêndice n." 128199
do Diário da República,2a série, de 11 de Outubro de 1999):




















































- taxa de limpeza de fachada (art." 71", n." 2)
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2 - Divisão Municipal de Limpeza Urbana
- Sector de Limoeza Pública
Este sector não presta qualquer tipo de serviço que tenha como
contrapartida uma receita proveniente de uma taxa.
Sector de Resíduos Sóüdos Urbanos
- tÍrxa de lavagem em locais particulares com viatura auto-tanque
(aÍÍ." '7 I" , n." 3 )
- taxa de recolha, tratamento e depósito de resíduos sólidos urbanos
(aÍt." 72", n." 1, 2 e 3)
Sector de Recolha Selecüva e Especiais
- taxa de ümpeza de fossas ou colectores particulares (art." 71",n." 4:;
- taxa de remoção de resíduos sóüdos de construção civil (aÍ1." 73",
n." 2)
taxa de remoção de resíduos sólidos referentes a objectos
domésticos fora de uso (art." 73", n." 3)
- taxa de remoção de resíduos sólidos referentes a aparas de jardins
particulares (art." '13", n." 4)
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Sector de Recolha Selectiva e Comerciais
- taxa de remoção de resíduos sóIidos comerciais e industriais (art."
73", n." 11222
3 - Divisão Municipal de Parques e Jardins
- taxa de regas em locais particulares com viatura automóvel (art.o
71", n." 1)
4 -Divisão Municipal de Hieiene híblica
A Divisão Municipal de Higiene Pública presta serviços que têm
como conuapartida receitas provenientes de taxas. Os serviços
prestados, e consequentemente as taxas associadas, estão
relacionados com a prestação de serviços ao úvel dos canídeos e dos
sanitiários móveis e devido à natureza específica e enquadramento
municipal destes serviços estas taxas não serão aqui apresentadas.
Destas vrárias taxas cobradas pelos diversos serviços prestados pela Direcção Municipal
do Ambiente e Serviços Urbanos este estudo incide sobre o ciálculo do custo de referência
das taxas associadas ao serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais223
do Sector de Recolha Selectiva e Comerciais.
A escolha deste tipo de taxas foi motivada essencialmente por três situações. Em primeiro
lugar, existia uma opinião generalizada, quer ao nível da Divisão Municipal de Limpeza
Urbana quer ao nível do Sector de Recolha Selectiva e Comerciais, de que a prestação
deste tipo de serviço acarreta elevados prejuízos para a Câmara Municipal do Porto, o que
221 Ta*a sobre a qual incide a pane empírica deste estudo.
:13 Entendendo-se por resíduos industriais os resíduos gerados em actividades industriais, bem como os que resultam
das actividades de produção e distribuição de electricidade. gás e água (art.o 3', c ). DL - n." 239/97 , de 919).
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impüca que este serviço tenha que ser financiado através do orçamento desta autarquia,
provocando um agravamento nas rubricas de remoção de resíduos inscritas nesse mesmo
orçamento que, por si só, já possuem um valor consideravelÍnente elevado.
Em segundo lugar, é desconhecida a forma como foram calculadas as taxas que se
encontram actualmente em vigor para este tipo de serviço, sabendo-se apenas que os
valores das taxas são actualizados, anualmente, com base em coeficientes de actualizaçáo
aplicados ao valor das taxas até então em vigor, tendo em conta quer a evolução do índice
geral de preços quer eventuais alterações nos preços relativos. Este desconhecimento leva
a que os responsáveis da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos acreütem
que os valores das taxas actualmente em vigor se encontram muito abaixo do real custo
do serviço prestado, o que por sua vez solidifica a ideia de que este serviço não é rentável.
Por último, de entre as várias divisões da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços
Urbanos que procedem à cobrança de taxas, é o Sector de Recolha Selectiva e Comerciais
que possui uma maior facilidade nos processos de recolha, compilação e tratamento da
informação devido à forma como este sector se encontra funcionalmente estruturado
existindo, ao nível do referido sector, um conjunto bastante razoá*el de elementos
desagregados, mas importantes, para o cálculo do custo de referência das referidas taxas,
enquanto que os elementos necessários, mas inexistentes, podem ser obtidos com relativa
facilidade.
Actualmente, a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos possui uma carteira
com 169 empresas clientes, produtorasz24 de resíduos sólidos comerciais e industriais, àrs
quais presta o serviço de remoção dos referidos resíduos. Estas empresas possuem
contentores de 110 üffos ou de 800 litros que lhes pertencem e que são regulannente
recolhidos2zs pelos funcionários da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos
afectos a este serviço.
224 
Entendendo-se por produtor qualquer pessoa. singular ou colectiva. cuja actividade produza resíduos ou que efectue
operações de tratamento, de mistura ou outras que alterem a natureza ou a composição de resíduos (art.o 3o, g), DL -
n." 239197, de9/9).
215 Entendendo-se por recolha a operação de apanha de resíduos com vista ao seu transporte (art.o 3", j), DL - n.'
239/97, de 919).
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Apesar de, actualmente, só se efectuarem recolhas de contentores de 110 litros e de 800
litros existem ouffas taxas em vigor para contentores com outras capacidades, sendo os
valores das viárias taxas em vigor, para este tipo de serviço, apresentados na tabela 4.1
(art.o 73", tr.o lo do aviso n." 6918/99 (2' série) do apêndice n.o 128199 do Diáfio da
República,2u série, de I I de Outubro de 1999).
TABELÀ 4.1: Taxas em Vigor Referentes ao Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais
O posicionamento assumido pelos responsáveis, ao nível da Direcção Municipal do
Ambiente e Serviços Urbanos, por este serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais
e industriais caracteriza-se :
- pelo desconhecimento sobre a forma como foram determinados os valores das
taxas actualmente em vigor;
- pelo desconhecimento do real custo do serviço prestado;
- pela convicção de que este serviço com as taxas actualmente em vigor não é
minimamente rentável para a Câmara Municipal do Porto sendo, como tal,
altamente prejudicial para o orçamento municipal.
Este posicionamento origina uma certa desorientação em termos da gestão do respectivo
serviço, levando a que os responsáveis adiantem, como possível estratégia, uma
diminuição progressiva do número de empresas às quais prestam este tipo de serviço, até
?40$00 / por contentor
1.693$m / por contentor
2.108$00 / por ÇontenúoÍ




Superior a 1.100 l, por liro adicional
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deixarem, totalmente, de prestar o serviço em questão, aliviando, assim, o peso dos custos
daí inerentes em relação ao orçamento municipal.
Desta forma, o cálculo e a análise deste tipo de taxa assume particular importância uma
vez que a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos pretende conhecer o valor
aproximado das perdas inerentes ao funcionamento deste tipo de serviço, de forma a
poder planear e definir um período de tempo ao longo do qual vai reduzindo o número de
empresas, às quais presta este serviço, vté chegar ao ponto em que ele deixará de ser
prestado pela Câmara Municipal do Porto. Quando isto se veriÍicar as empresas
particulares que recorrem ao serviço prestado pela Câmara Municipal do Porto passam a
ter de recorrer a empresas privadas que lhes forneçam este mesmo tipo de serviço ou,
então, devem ser elas próprias as responsáveis pela gestão e pelo tatamento'26 dos
resíduos que produzem.
A Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto
sustenta a sua posição no facto da responsabiüdade pelo destino Íinal dos resíduos ser de
quem os produz. No caso dos resíduos sólidos comerciais e industriais, são considerados
como responsáveis pelo destino final deste tipo de resíduos as empresas comerciais ou
industriais que os produzem, cabendo-lhes, ainda, suportar os custos de gestão destes
mesmos resíduos (art.o 6", n.o 1, 2 e 3, DL - n." 239/97, de 919). Este princípio da
responsabilidade do produtor pelos resíduos que produz, on que veúa a produzir,
encontra-se, também, em conformidade com a legislação comunitária.
Como tal, os municípios ou as associações de municípios não são responsáveis pelo
destino final dos resíduos comerciais e industriais mas, se assim o entenderem, também
thes é dada, legalmente, a possibilidade de prestarem este tipo de serviço, apesaÍ de,
legalmente, não serem obrigados afazê-lo. Logo, e do ponto de vista legal. os municípios
ou as associações de municípios são única e exclusivamente responsáveis pelo destino
final a dar aos resíduos urbanos (art." 6", n." 2, a), DL - n." 239/97, de 919), daí o interesse
226 Entendendo-se por tratamento quaisquer processos manuais, mecânicos. físicos, químicos ou biológicos que alterem
as características de resíduos, por forma a reduzir o seu volume ou perigosidade, bem como a facilitar a sua
movimentação, valorização ou eliminação (art." 3o, p), DL - n.'239/97, de9/9).
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da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos abandonar a prestação de um
serviço quejulga não ser rentável e que legalÍnente não é obrigada a prestar.
Desta forma, a parte empírica deste estudo tem como objectivos:
- Calcular o custo por litro recolhido de resíduos sólidos comerciais e
industriais;
- Calcular o custo de referência da taxa de remoção de resíduos sólidos
comerciais e industriais para os contentores de 110 litros;
- Calcular o custo de referência da taxa de remoção de resíduos sóüdos
comerciais e industriais para os contentores de 800 lin'os;
- Comparar os custos de referência apurados com os valores das taxas
actualmente em vigor, quer para os contentores de 110 litros como para os de
800litros;
- Analisar os ganhos ou as perdas que a Câmara Municipal do Porto tem com a
prestação deste tipo de serviço com vista a auxiliar a tomada de decisão
estratégica por parte dos responsáveis deste serviço.
4.2 - Decri$o do Funcionamento do Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos
Comerciais e Industriais
O serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais da Direcção Municipal
do Ambiente e Serviços Urbanos é executado por duas equipas de trabalho. Cada uma
destas duas equipas de trabalho é composta por um motorista, dois cantoneiros e uma
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viatura especialmente preparada para o transporte22T de resíduos sólidos. Estas duas
equipas são identiÍicadas internamente por voltas. Assim, temos uma Volta 1 e uma Volta
2 que são compostas por determinados elementos específicos (Tabela 4.2).
TÀBELÀ 4.2: Elementos Constituintes da Volta I e da Volta 2
Convém referir que os elementos que compõem estas duas voltas são fixos, isto é, são
sempre os mesmos, não sofrendo por isso alterações e, como tal, estão perfeitamente
identifrcados. No entanto, a Divisão de Transportes da Câmara Municipal do Porto
disponibiüza \ma outra viatura (viatura n." 509), que funciona como viatura de
substituição, para qualquer uma das voltas sempre que as viaturas dessas voltas (viaturas
n." 507 ou n.o 508) se encontrem paradas por motivos de manutenção ou reparação. Estas
três viaturas possuem características técnicas e funcionais idênticas.
Quanto aos motoristas e cantoneiros estes nunca são substituídos, salvo em situações
excepcionais como, por exemplo, nos casos motivados por doença ou em caso de férias.
Esta situaçáo faz com que os custos com este tipo de pessoal sejam facilmente conhecidos
bastando, para isso, consultar as respectivas folhas de vencimento.
Caso os motoristas ou os cantoneiros fossem frequentemente substituídos verificar-se-iam
variações nos custos com este tipo de pessoal. Contudo, ao nível deste serviço, estas
substituições não ocorrerem muito frequentemente e estes funcionários que se encontram,
127 Entendendo-se por transporte a operação de transferir os resíduos de um local para outro (art." 3o. 11, DL - n.'
239197, de 919).
2" E*irt. uma outra viatura, viarura n.o 509, que funciona como viatura de substituição uulto para a Volta I como para a
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actualmente, nestas funções já as desempenham há aproximadamente 6 anos, o que
reflecte uma grande estabilidade ao nível dos custos com o pessoal.
Para além destes dois motoristas e quatro cantoneiros, este seryiço ainda integra um
encarregado de brigada e um encarregado de serviço. Estes dois encarregados
desempenham funções afectas a vários serviços, dos quais um deles é o serviço de
remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais. Assim, o encÍuregado de serviço
tem como função a coordenação da execução e a fiscalização das operações associadas:
ao serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais; ao serviço de recolha
de ecopontos; ao serviço de gestão de ecocentros: e ao serviço de recolha selecúva em
escolas e edifícios públicos. Por sua vez, o encarregado de brigada tem como função o
controlo e a fiscalização das operações associadas à execução: do serviço de remoção de
resíduos sólidos comerciais e industriais; do serviço de remoção de resíduos especiais e
do serviço de esvaziamento de fossas.
Por úlümoo cada uma das duas voltas que compõem este serviço possui um conjunto de 5
itinerários diferentes, um para cada dia da semana, que se repetem todas as semanas
(Anexos tr e Itr).
I - Descricão do Processo de Remocão dos Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais
O processo de recolha dos contentores com resíduos comerciais e industriais processa-
se, para qualquer uma das voltas e independentemente do itineriírio em questão, da
forma seguidamente descrita para cada dia de trabalho (Figura 4.2).
No iúcio do dia de trabalho, o motorista desloca-se ao parque de viaturas na Divisão
de Transportes da Câmara Municipal do Porto para levantar a viatura. Seguidamente,
dirige-se para a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos para ir buscar os
dois cantoneiros. Uma vez completa a equipa de trabalho começa o percurso diário de
recolha dos resíduos.
t7t
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FIGIIRA 4.2: Representação Esquemrática do Processo de Remoção dos Resíduos Sólidos Comerciais e
Industriais
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Ao longo do dia, a equipa de rabalho vai passando pelos viírios clientes do itineriário
específico para esse mesmo dia e descÍurega os contentores desses clientes para a
viatura, sendo efectuada uma pausa de cerca de th30 para almoço, por volta das
12h30, quer do motorista quer dos cantoneiros. Após o almoço, a equipa de trabalho
continua o processo de recolha dos contentores pelas váÍias empresas clientes.
Uma vez recolhidos os contentores do último cüente que consta no itineriário diiírio, a
viatura dirige-se, com o motorista e os dois cantoneiros, à LIPOR para descÍuregar os
resíduos transportados pela viatura com vista a serem fatados, sendo estes pesados,
aquando da sua descarga, nesta estação de tratamento. Já com a viatura vazia, a equipa
de trabalho dirige-se para a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos para
deixar os 2 cantoneiros e, de seguida, o motorista dirige-se para o parque de viaturas
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Estes passos repetem-se todos os dias de trabalho, só variando, de dia para dia e da
Volta I para a Volta 2, os itinerários e, consequentemente, as empresas clientes a quem
são recolhidos os contentores (Anexos Itr e fV).
II - Custos Unitários Associados ao Processo de Remocão dos Resíduos Sólidos
Comerciais e Industriais
Existem custos unitários associados aos vários elementos intervenientes no processo de
remoção dos resíduos sólidos comerciais e industriais.
a) Custos com pessoal:
O vencimento do pessoal funcioniário da Câmara Municipal do Porto está indexado
a um índice de vencimentoso índice esse que tem associado um determinado custo,
por hora de trabalho, do funcionilrio. Este custo por hora é fornecido pelo
Departamento de Recursos Humanos2" du Câ-ura Municipal do Porto e já engloba
todos os encargos"o que a entidade patronal, neste caso a Câmara Municipat do
PoÍo, tem com o funcionário em questão. Desta forma, os custos fornecidos pelo
Departamento de Recursos Humanos da Câmara Municipal do Porto, para o pessoal
envolvido no processo de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais, e
em vigor em Dezembro de 2000, são os apresentados na tabela 4.3.
Os motoristas e os cantoneiros trabalham 7 horas por dia, já descontadas de th30 de
pausa para o almoço, 22 üas úteis por mês e gozam 22 üas de férias por ano. Por
seu lado, o encíuregado de brigada despende 11 horas por mês e o encaÍregado de
serviço 5h30 por mês com este mesmo serviço, divididos equitativamente pela
Volta 1 e pela Volta 2.
22' Entidud. externa e sob alçada de outra Direcção Municipal distinta da Dhecção Municipal do Ambiente e Serviços
Urbanos.
230 Nomeadamente: vencimento base, encargos sociais. subsídios de férias e de Natal, subsídios de alimentação e de
transpoÍe. seguros, etc.
173
4 - Cálculo do Custo de Referência da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais
TABELA 4.3: Custos por Hora de Trabalho dos Funcionários
Estes valores referentes ao custo da hora de trabalho por funcionário, fornecidos
pela CMP, possuem uma base teórica associada ao seu processo de cáIculo e é sobre
a forma como o cálculo deste custo horiário da mão-de-obra deve ser realizado que,
seguidamente, será feita uma breve abordagem explicativa.
Frequentemente a mão-de-obra constitui, em grau de importância, o segundo
elemento do custo dos produtos, logo após as matérias-primas. Em algumas
empresas, principalmente nas empresas prestadoras de serviços, como é o caso do
serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais da CMP, pode ser
mesmo o elemento mais importante.
Enquanto a contabilidade geral só fornece a informação relativa ao montante total
dos gastos com pessoal (remunerações e encargos patronais), a contabilidade
analítica faz a sua repartição pelos diferentes produtos ou serviços ou, ainda, pelos
diferentes centros de responsabitidade. É evidente que esta repartição e consequente
afectação do custo da mão-de-obra aos respectivos produtos ou serviços pressupõe,
previamente, o apuramento do custo referente à mão-de-obra. Este apurarlento
envolve, por um lado, o registo dos tempos de trabalho de cada trabalhador, medido

















t3' Vulo.., fornecidos pelo DepaÍamento de Recursos Humanos da Câmara Municipal do Porto.
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hh), por produto ou serviço e, por outro lado, o conhecimento do custo da unidade
dos tempos de trabalho (custo horiírio da mão-de-obra). Desta forma, se se
multiplicar o tempo de trabalho pelo respectivo custo horiário obtém-se o custo com
o pessoal a afectar aos objectos de custo que podem ser os produtos e serviços ou os
centros de responsabilidade.
O custo horário da mão-de-obra deve ser determinado a partir do custo total da
mão-de-obra calculado para cada categoria profissional ou para cada qualificação
específica do pessoal. Por sua yez, o custo total da mão-de-obra é constituído por
elementos que englobam as remunerações em sentido amplo, os encargos sociais,
bem como os encargos fiscais associados.
As remunerações, propriamente ditas, podem classificar-se em fixas e variáveis. As
remunerações fixas englobam: a remuneração mensal (ordenado bruto); o subsídio
de férias (qualquer trabalhador tem direito, após 12 meses de trabalho, a um
subsídio de férias equivalente à remuneração mensal); o subsídio de Natal (após 12
meses de trabalho, o trabalhador tem direito a um subsídio equivalente à
remuneração mensal). Pelo exposto, o trabalhador recebe durante os 12 meses de
trabalho uma remuneração anual equivalente a 14 ordenados. Contudo, além das
remunerações fixas descritas, podem, por vezes, existir outras remunerações,
também estas fixas, como por exemplo, o subsídio de isenção de horário de üabalho
ou outras remunerações que, embora não sejam obrigatórias por lei, a empresa
possa ter decidido fixar. Quanto às remunerações variáveis, estas podem ser de
diversos tipos, sendo de salientar: a remuneração pela prestação de trabalho para
além do horiário normal (geralmente designado por horas extraordinárias); as
comissões sobre vendas ou compras e os prémios de produtividade.
Sobre as remunerações pagas pela empresa, esta tem, ainda, de suportar, segundo a
lei geral, um conjunto de encargos geralmente designados de encargos patrimoniais
e que são, nomeadamente: os encargos com a segurança Social (cuja taxa
geralmente é igual para as várias categorias profissionais e para os diferentes
sectores de actividade) e os seguros de acidentes de trabalho e doenças profissionais
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(cuja taxa é variável com os sectores de actividade). Contudo, para além destes
encargos, os contfatos colectivos ou acordos sindicais de trabalho podem, também,
estipular o pagamento, por parte da empresa ao trabalhador, de outros subsídios ou
pagamentos em espécie, obrigatórios ou facultativos, e variáveis de empresa para
empresa, comoo por exemplo, os subsídios de alimentação e de transporteo os
seguros de vida ou de saúde, ou os encargos com creches, refeitórios, pensões de
reforma e de invalidez e com formação profissional, entre outros.
Desta forma, o custo total da mão-de-obra deve incluir não só a remuneração
mensal do trabalhador mas, também, as restantes remunerações fixas e todos os
encargos suportados pela entidade patronal. Por fim, para se calcular o custo horiírio
da mão-de-obra é necessário conhecer, previamente, o custo total da mão-de-obra
bem como o número de horas que o trabalhador trabalha por ano (tendo sempre
presente que o trabalhador recebe, anualmente, 14 remunerações mensais mas que
só trabalha 11 meses). Seguidamente, dividindo o custo total da mão-de-obra pelo
número de horas de trabalho obtém-se, então, o custo horiário da mão-de-obra.
No caso específico deste estudo, os custos horários de cada trabalhador,
apresentados na tabela 4.3, foram fornecidos pelo Departamento de Recursos
Humanos da CMP e como tal não foi necessiírio proceder ao seu cálculo.
b) Custos com o fardamento do pessoal:
Os funcionários intervenientes nas equipas de trabalho da Volta I e da Volta 2 estão
equipados com fardas apropriadas ao desempenho das suas funções. Como tal, quer
os motoristas quer os cantoneiros possuem fardas para executârem o seu trabalho,
sendo que estas fardas têm, obviamente, características diferentes e possuem,
consequentemente, diferentes custos (Tabela 4.4).
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TABELA 4.4: Custos com o Eqúpamento dos Funcionáúos
Os custos com o fardamento do pessoal que trabalha no serviço de remoção de
resíduos sólidos comerciais e industriais têm uma base de ciílculo teórica subjacente
e atavés da qual é possível determinar o custo mensal do fardamento por
funcionário.
Em primeiro lugar é necessiário identificar o tipo de equipamento233 uülizado por
cada funcioniírio no desempenho das suas funções, em cada uma das duas
categorias profissionais associadas a este serviço de remoção de resíduos
(motoristas e cantoneiros). Uma vez identificado o tipo de equipamento fornecido
aos funcioniários de cada uma das duas categorias profissionais é necessiário
conhecer o custo unitiírio de cada peça de equipamento bem como as respectivas
quantidades fornecidas. Como resultado da mulúplicação destes dois factores surge
o custo total por tipo de equipamento. Por sua vez, conhecendo o tempo médio de
duração (em meses) de cada tipo de equipamento e dividindo o custo total por tipo
de equipamento pelo tempo médio de duração, obtém-se o custo mensal por tipo de
equipamento. O somatório dos viírios custos mensais referentes aos diferentes tipos
de equipamento de que cada funcionário dispõe representa o custo mensal do
fardamento desse trabalhador.
Os cálculos dos custos mensais referentes aos fardamentos dos motoristas e dos
cantoneiros não são aqui apresentados uma vez que estes valores foram fornecidos
pela Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do
Porto.
t" Vulo, fornecido pela Divisão de Transportes da Câmara Municipal do Porto.
233 O eqúpamento utilizado pelas equipas de trabalho do serviço de remoção de resíduos sóüdos comerciais e
industriais é constituído por elementos como: blusão de terylene, boné. botas de biqueira" botas PVC, calças
impermeáveis, calças de terylene, colete de malha polar, camisa de algodão. camisola de gore-tex, casaco
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c) Custos com as viaturas:
As viaturas utilizadas na remoção dos resíduos comerciais e industriais possuem um
determinado custo por quilómetro percorrido. Estes custos por quilómetro são
fornecidos pela Divisão de Transportes23a da Câmara Municipal do Porto e são os
seguintes:
TABELA 4.5: Custos das Viaturas por Quilómetro
O cálculo do custo por quilómetro das viaturas é realizado tendo em conta quer o
total de todos os encargos suportados com determinada viatura (custo total com a
viatura) quer o número total de quilómetros perconidos por essa mesma viatura,
desde o momento da sua aquisição até ao actual momento temporal. Com base
nestes dois elementos, o custo por quilómeto da viatura é apurado pela simples
divisão do custo total com a viatura pelo número total de quilómetros percorridos
por essa mesma viatura.
O processo para determinar os valores totais destes dois elementos passa, por um
lado, pelo facto do número total de quilómetros percorridos pela viatura, até um
determinado momento, ser indicado pelo contador de quilómetros que se encontra
instalado na viatura e que faz pafie do seu equipamento de fábrica, enquanto que,
por outro lado, o conhecimento do custo total com a viatura não se obtém tão
imediatamente como o número de quilómetros percorridos, uma vez que obriga a
deterrninados procedimentos de cálculo.







Viatura n.o 509 tsubstiruiçãor
35 Volore, fornecidos pela Divisão de Transpones da Câmara Municipal do Pono.
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Assim, o custo total com a viatura resulta do somatório dos encargos associados a
viírios elementos que estão relacionados com a viatura e com o seu nonnal
funcionamento e que devem ser tidos em consideração desde o momento em que a
viatura foi adquirida. Desta forma, a totalidade dos encargos suportados com a
viatura resulta de elementos tais como: custo com a aquisição da viatura (sendo o
mais razoável considerar o valor mensal da quota de amortização, uma vez que a
quota da amortização considera o valor de aquisição da viatura mas deduzido do
valor residual que esta terá no final do seu período de vida útil. Por sua vez, o facto
da quota ser mensal permite diminuir as oscilações provocadas no custo unitário do
quilómetro, oscilações estas que seriam bastante evidentes caso se considerasse uma
quota anual para a aÍnortizaçáo da viatura.); encargos com a Legabzação da viatura
(como, por exemplo, os custos suportados com o registo de propriedade, etc.);
seguros; combustível; manutenção (como, por exemplo, custos com lavagens,
substituição de lâmpadas ou pneus, revisões perióücas, etc.); reparações (avarias e
danos não esperados sofridos pela viatura e resultantes da sua utilização); imposto
municipal sobre veículos; inspecções periódicas obrigatórias por lei e custos com o
parqueamento da viatura (devem ser considerados todos os encargos relacionados
com os recursos , quer materiais quer humanos, necessiírios ao parqueamento das
viaturas).
Tal como os custos com o pessoal e com o fardamento dos funcioniários também os
valores referentes aos custos do quilómetro por viatura foram fornecidos pela CMP,
mas, desta vez, pela Divisão de Transportes. e como tal não foram objecto de
cálculo neste estudo.
d) Custos com o tratamento dos resíduos (LIPOR):
A Câmara Municipal do Porto tem que pagar à LIPOR um determinado valor por
cada tonelada de resíduos sólidos descarregados nesta estação de tratamento de
resíduos. Este valor está relacionado com o custo que a LIPOR tem que suportar
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para realizar o tratamento destes mesmos resíduos. Com base nisto, e relativamente
aos resíduos sólidos comerciais e industriais, a LIPOR cobra à Câmara Municipal
do Porto, neste caso específico à Direcção Municipal do Ambiente e Serviços
Urbanos, um deteminado valor por tonelada de resíduos descarregada e tratada
(Tabela 4.6).
TABELA 4.6: Custos por Tonelada de Resíduos Descarregada na LIPOR
Estes custos de tratamento dos resíduos devem ser incluídos no cálculo do custo de
referência da taxa, uma vez que devem ser imputados às empresas clientes que
recon'em à Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos para que esta
proceda à recolha dos seus resíduos.
e) Custos com o processamento das facturas:
No final da cada mês, a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos envia,
a cada uma das empresas às quais prestou serviços de recolha de resíduos sólidos
comerciais e industriais, uma factura referente ao valor do serviço prestado no mês
em questão. No entanto, o processamento e envio das facturas às empresas clientes
deste tipo de serviço engloba um conjunto de encargos, nomeadamente, com a
impressão das facturas, com selos e envelopes, com üstagens internas de controlo,
com os custo da mão-de-obra da secretiíria que faz o processamento das facturas e
com os custos da mão-de-obra do paquete que trata de enviar, pelo correio, para as
várias empresas, as cartas com as respectivas facturas. Considerando este conjunto
de encargos, a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos possui um
determinado custo unitrário associado ao processamento das facturas para o serviço
de recolha de resíduos sólidos comerciais e industriais (Tabela 4.7).
4.500$00 / ton. ?5
23u Valo, fornecido pela LIPOR.
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TABELA 4.7: Custo com o Processamento das Facturas
f) Custos não considerados:
Existe, ainda, um conjunto de encargos que não é tido em conta no ciílculo do custo
de referência das taxas de recolha dos resíduos sólidos comerciais e industriais.
Estes encargos são, essencialÍnente. encargos de estrutura e que estão
indirectamente relacionados com o serviço de remoção de resíduos sólidos
comerciais e industriais. Estes encargos englobam elementos referentes às
amortizações do edifício, dos equipamentos informáticos e de escritório, bem como
aos seguros que lhes estão associados, e ainda à energia eléctrica (para alimentar,
por exemplo, os equipamentos informáticos ou para iluminação) e os custos
relacionados com as comunicações.
O facto de não se considerarem estes encargos no cálculo do custo de referência
destas taxas prende-se com dificuldades associadas à determinação dos valores dos
respectivos encargos, bem como da quota que deve ser imputada ao serviço de
remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais, uma vez que estes encargos
são comuns a vrírios serviços, nomeadamente: ao serviço de remoção de resíduos
sólidos comerciais e industriais; ao serviço de remoção de resíduos especiais; ao
serviço de esvaziamento de fossas; ao serviço de remoção de entulhos na via
pública e ao serviço de recolha selectiva, não se enconfando a Direcção Municipal
do Ambiente e Serviços Urbanos organizada estrutural e funcionalmente de forma a
poder dar resposta a esta situação. No entanto, tudo leva a crer que o peso que estes
encargos possam ter no serviço de remoção de resíduos sóüdos comerciais e
industriais, embora afecte, não condiciona o resultado final do ciálculo do valor de
referência para este tipo de taxas.
126$00 / empresa
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4.3 - Cálculo do Custo de Referência das Taxas de Remo$o dos Resíduos Sólidos
Comerciais e Industriais
Com vista a poder calcular-se o custo de refer'ência para as taxas de remoção dos resíduos
sólidos comerciais e industriais é necessário recolher, diariamente, ao longo de cada mês,
e para cada uma das voltas, os seguintes elementos: n." de liüos de resíduos recolhidos;
n." de quilómetros percorridos quer para a viatura principal quer para a viatura de
substituição; n.o de horas de trabalho quer para o motorista quer para os cantoneiros;
toneladas descarregadas na LIPOR; n." de empresas facturadas.
I - Valores dos Elementos Recolhidos Mensalmente entre Novembro de 2000 e
Fevereiro de 2001
Os valores que foram mensalmente recolhidos para o peíodo de 4 meses em anáüse,
que vai de Novembro de 2000 a Fevereiro de 2001, são os seguidamente apresentados.
TABELA 4.8: Núunero de Contentores Recolhidos por Tipo de Contentor, por VolÍa e por Mês
I .l 34 cont. 3-209 cont 1.568 cont. 8.191 cont.
Pela análise da tabela 4.8 constata-se que, no total, são recolhidos cerca de 5 vezes
mais contentores de 800 ütros do que contentores de 110 litros. A Volta I recolhe
[ 13 cont. 1.317 conr.
108 cont. 1.074 conr.
111 cmt. l-372 com.
102 cont. 1.219 cont.
M7 cmt. 851cont.
L4.5 ccrt. 727 cnt
248 corr.. 844 conr.
294 cont. 787 cont.
460 cmt. 2.168 catt.
353 cant. 1.801 cs».
359 cmt. 2.216 cont.
396 ront. 2,006 cont.
434 cont. 4^982 co,rt.
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sempre mais contentores de 800 litros do que a Volta 2 mas, por sua vez, a Volta 2
recolhe sempre mais contentores de 110 ütros do que a Volta l.
TABELA 4.9: Total de Litros Recolhidos por Tipo de Contentor, por Volta e por Mês
124.7401 2.567.240 t 2.691,9401
Pela aniílise da tabela 4.9 pode-se verificar que a Volta 1, no total, recolhe sempre
consideravelmente mais litros de resíduos por mês do que a Volta 2.
TÂBELA 4.10: Total de Quilómetros Realizados pelas Viaturas por Volta e por Mês
4.911 lún 1.352 bn 6.293 bn
PeIa aniáüse da tabela 4.L0 pode facilmente constatar-se que as viaturas que são
utilizadas na Volta I realizam, por mês, sistemaücamente menos quilómetros do que as
12.4301 l:053.6@ I 1.066.030 I
r 1.880 I 859.200 l 871.080I
l2.2l0l l.@7.6001 r.109.810 t
l r.2201 97s.2001 986.420 t
38.170 I 680.8001 7lE;9701
26.954t 581.6001 608.550 t
27.280t 675.2ffit 702.480 t
323401 629.@Ot 661:9401
47.740 t 3.985.6N t 4.033.340 t
921 h 363 lan l.ZM lç,n
538 lo 450 hl 988 Lm
999 km 493 hÍr 1.492 kn
593 hr 480 hrl 1.073 kn
1J52lm 496 km 1-748 lsn
1.305 1m 17O lÍÍt 1.475 h1l
1.261 tsn 384km 1,645 knr
1.123 lqn 302 km t.4251 n
3.051hn 1.786 km 4.837 km
183
4 - Cálculo do Custo de Referência da Taxa de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais
viaturas que são utilizadas na Volta 2, isto independentemente do facto da Volta 1
recolher consideravelmente mais ütros de resíduos por mês do que a Volta 2.
TABELA 4.11: Tempos de Trabalho dos Motoristas e dos CanÍoneiros por Volta e por Mês
Pela aniálise da tabela 4.11 pode verificar-se que não existem diferenças significativas
entre os tempos de trabalho despendidos pelos motoristas e pelos cantoneiros da Volta
1 e da Vo1ta 2. Mas, mesmo assim, o motorista e os dois cantoneiros da Volta 1
trabalharam, durante estes 4 meses, ligeiramente mais tempo por mês do que os da
Volta 2.
TABELA 4.12: Número de Empresas Facturadas por Volta e por Mês
Pela observação da tabela 4.12 pode-se verificar que a Volta I percorre, nos seus
iüneriírios, menos empresas do que a Volta 2. Este fenómeno poderá, eventualmente,
ter algum tipo de relação com o facto das viaturas da Volta 2 realizarem, por mês, mais
141,5 h 135.17 h 139,92h 134.42h
114,25h 110.67 h t t3,63 h 109,98 h
150,75 h 146.251l. 136,75 h I3l,l7,h
124,83h 121.25 h 123,58 h I18,92 h
73 eryresas 80 erryrtsas 153 empresas
73 erymas 80 erryrcsas 153 empresu
72 erryrew 8l erryrcm 153 empresas
7l erryresas 79 empresas 150 empreus
289 emprtsas 320 empretas 609 empresas
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quilómetros do que as da Volta 1. No entanto, também é possível constatar que no total
de empresas facturadas por mês, durante o mês de Fevereiro de 2001, foi prestado este
serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais a um menor número de
empresas do que o que tinha sido prestado durante os três meses anteriores (Novembro
de 2000, Dezembro de 2000 e Janeiro de 2001).
TABELA 4.13: Toneladas Descarregadas na LIPOR por Volta e por Mês
Pela observação da tabela 4.13 náo é possível estabelecer relações que tenham alguma
pertinência entre as toneladas descarregadas na LIPOR pela Volta 1 e as toneladas
descarregadas pela Volta 2 porque nos meses de Novembro de 2000 e de Dezembro de
2000 a Volta 1 descarregou mais toneladas de resíduos sóüdos na LIPOR do que a
Volta 2, o que poderia, eventualmente, estar associado ao facto da Volta I ter
recolhido, nesses dois meses, consideravelmente mais litros de resíduos sólidos do que
a Volta 2. No entanto, nos meses de Janeiro de 2001 e de Fevereiro de 2001, foi a
Volta 2 que descarregou mais toneladas de resíduos sólidos na LIPOR, apesar de
nestes dois meses a Volta 2 continuar, tal como em Novembro e em Dezembro de
2000, a ter recolhido consideravelmente menos litros de resíduos sóüdos do que a
Volta 1.
Como a Volta 2 tem vindo a efectuar sempre mais quilómetros por mês do que a Volta
l, parece, numa anáüse mais superficial, não haver qualquer tipo de relação entre as
toneladas descarregadas na LIPOR e o número de ütros recolhidos, ou entre as
toneladas descarregadas na LIPOR e o número de quilómetros percorridos.
10136 ton. 9O34tor. 191,30 ton.
106,22 ton. 81,92 ton. 188,11 ton.
112,52 ton. I15.30 ton. 227,82 ron.
I01,84 ton. 102,96 ton. 2M,80ton.
421,64 tott. 394,42 ton. 812,M ron.
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II - Cálculo Mensal do Custo por Litro Recolhido para as Voltas I e 2 e o Custo
Total por Litro Recolhido
Com base nos valores que foram mensalmente recolhidos para o período de 4 meses
em aniílise e nos respectivos custos unitários237(ztet ' calculado o custo por litro
recolhido para as Voltas I e ?, o custo total por litro recolhido, bem como o custo de
cada contentor de 110 litros e de 800 ütros que vai servir de referência para a definição
do valor das respectivas taxas. Convém, no entanto, referir que os valores apresentados
nos mapas de cálculo dos custos de referência das taxas (mapas 4.1, 4.2,4.3 e 4.4)
aparecem arredondados para escudos. Contudo, como estes valores são apurados
através do recurso a uma folha de cálculo, esta aplicação considera, no seu processo de
execução dos ciílculos, valores com duas casas decimais (centavos).
t" Ert , custos unitiírios encontrÍrm-se discriminados na 2u secção do 4o capítulo (4.2 - Descrição do Funcionamento do
Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais).
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MAPA 4.1: Ctílculo dos Custos de Referência das Taxas para o Mês de Novembro de 20fi)
Volta I
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4. Custo Total 1.051.290S00 1.027.198S00 2.078.488S00








Custo da recolha de cada
Contentor de I 10 ütros :
Contentor de 800 litros :







N.o de recolhas de cada
Contentor de 800 litros :
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Custo da recolha de cada
Contentor de 110 litros :
Contentor de 800 litros :
Contentor de 110 litros :







N.o de recolhas de cada
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MAPA 43: Ctílculo dm Custos de RefeÉncia das Taxas para o Mês de Janeiro de 2ü)1
re
Custo da recolha de cada
Contentor de I l0 htros :
Contentor de 800 litros :







N.o de recolhas de cada
Contentor de 800 litros :
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Custo da recolha de cada
Contentor de I l0 litros :
Contentor de 800 litros :
Contentor de I 10 litros :







N.o de recolhas de cada
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III - Cálculo do Custo de Referência para a Taxa dos Contentores de 1l0litros e de
8(X) litros através de uma Média Móvel Ponderada a L2 Meses
Para cada um dos quatro meses em análise (Novembro de 2000, Dezembro de 2000,
Janeiro de 2001 e Fevereiro de 2001) foi apurado um custo quer para os contentores de
110 ütros quer para os contentores de 800 litros. A tabela 4.14 apresenta uma síntese
com o valor apurado, por mês, do custo para cada um dos dois tipos de contentores,
bem como o respectivo número de contentores recolhidos.
TABELA 4.14: Custo Unitrírio Mensal e Número de Contentores Recolhidos por Mês e por Tipo de Contentor
O valor de referência para a taxa de cada um dos dois tipos de contentores deve ser
determinado com base num processo de ciálculo que assenta numa média móvel
ponderada a 12 meses. Desta forma, o cálculo do custo de referência das taxas
considera quer os custos unitiírios para o üpo de contentor em questão quer o ntimero
de contentores recolhidos, para um peíodo miáximo de 12 meses. Isto é, os dados que
entram na fórmula de cálculo são os dos últimos 12 meses, não sendo tidos em conta
valores que se afastem mais de 12 meses do momento em que se esüá a calcular o valor
de referência para a taxa.
Contudo, neste caso prático, como só se está a considerar um peíodo de 4 meses e não
valores recolhidos continuamente, mês a mês, durante um período de 12 meses, resulta
que o cálculo do custo de referência da taxa é realizado com base numa média
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Assim sendo, quer no caso de se considerarem os 12 meses quer neste caso específico
em que se consideram apenas 4 meses, a fórmula de cálculo tanto para a taxa dos
contentores de 110 litros como para os de 800 liffos é a seguinte:
n
Z t,* c,







n." de meses considerados (l < n < 12).
Mês em análise.
Valor da taxa apurado para o mês i.
n." de contentores recolhidos no mês i.
Nesta situação, como só estão a ser considerados 4 meses, vem que í=4, onde i=1,
Novembro de 2000; i=Z,Dezembro de 2000; i=3, Janeiro de 2001; i=4, Fevereiro de
2001. Utilizando a fórmula para calcular o custo de referência da taxa dos contentores
de 110 litros, conclui-se que:
Custo de Referência da Taxa (l l0 l) =
(rzs $oe x 460 )+ (t:z $+o x 3s3 )+ (13s $44 x 3s9 )+ ú:t $sz x 396 )
460 + 353 +359 +396
= 133$43 / contentor
Enquanto que se for utiüzada a fórmula para calcular o custo de referência da taxa dos
contentores de 800 litros, obtem-se:
Custo de Referência da Taxa (800 l) =
I $54 x 2.168 + $28 x 1.801 .006$84 x2.216 $90 x 2.006
= 973§02 / contentor
2.168 + 1.801 + 2.216 + 2.OO6
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Desta forma, e para o período de 4 meses que vai de Novembro de 2000 a Fevereiro de
2001, os valores para o custo de referência, relativos às taxas dos contentores de 110
Iitros e de 800 litros, apurados através de um processo de médias móveis ponderadas
de apenas 4 meses, emvez dos 12 meses, são os apresentados na tabela4.l5.
TABELA 4.15: Custo de Referência para as Taxas dos Contentores de 110 litros e E00 litros
4.4 - Análise dos Valores Obtidos para o Custo de Referência das Taxas de Remoção
dos Reíduos Sólidos Comerciais e Industriais
I - AnáIise dos Valores Obtidos
Uma vez determinado e conhecido o valor do custo de referência para as taxas dos
contentores de 110 ütros e de 800 litros, impõe-se a comparação destes valores com os
valores das taxas actualmente em vigor. Esta comparação permite verificar se os
valores das taxas em vigor são superiores, inferiores ou iguais aos valores do custo de
referência determinado. Se forem superiores, signiÍica que os custos com a prestação
do serviço de remoção dos resíduos sóüdos comerciais e indusriais são totalmente
cobertos, havendo, ainda, um excedente de proveitos. Se forem inferiores, significa
que os custos com a prestação deste tipo de serviço não são totalmente cobertos, o que





138 Ver ciílculo dos valores na página anterior
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orçamento da Câmara Municipal do Porto. No caso de serem iguais, significa que os
proveitos cobrem exactamente os custos inerentes à prestação do serviço.
TABELA 4.16: Variação Unitária entre o Valor das Taxas Actualmente em Vigor e o Custo de RefeÉncia
das Taxas
Pela análise da tabela 4.16 pode-se, facilmente, constatar que os valores das taxas
actualmente em vigor, quer para a recolha de contentores de 110 litros quer de 800
litros, são substancialmente superiores aos valores do custo de referência das taxas, ou
seja, são superiores aos valores referentes ao custo real do serviço prestado.
Contrariamente à ideia inicial e generalizada, os valores das taxas em vigor não são
inferiores ao real custo do serviço prestado (custo de referência da taxa) mas são
superiores, o que impüca que este serviço de remoção de resíduos sóüdos comerciais e
industriais apresente um resultado positivo.
Considerando o número total de contentores recolhidos por ano, e tendo como
referência o número total de contentores recolhidos durante o ano 2000 que foi,
respectivamente, de 4.008 contentores de 110 ütros e 22.652 contentores de 800litros,
e multiplicando estes números pela variação unitária entre taxas pode-se quantificar o
valor do resultado que o serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e
industriais apresentou em relação ao ano 2000. Os cálculos relativos a esta
quantificação do valor dos resultados, referentes ao ano 2000, são apresentados na
tabela 4.17 e dizem respeito às margens tanto para os contentores de 110 litros como
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TABELA 4.17: Margens dos Contentores de ll0 litros e de 8fi) litros e Margem Total
16.73ó.u9$52
Quando se analisam os valores obtidos na tabela 4.L7, verifica-se que, para o ano 2000,
o serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais apresentou um
resultado bruto positivo no valor de 16.736.119$52. Este resultado positivo deve-se,
em grande parte, à recolha de contentores de 800 litros, uma vez que foram recolhidos
22.652 contentores, durante o ano 2000, contra apenas 4.008 contentores de ll0litros.
Isto, em tennos monetiírios, significa um valor de 16.308.986$96 para os contentores
de 800 litros e 427.L32$56 para os contentores de 110 ütros. Como tal, os contentores
de 800 litros são responsáveis por 16.308.986$96 dos 16.736.119$52 do resultado
bruto total, o que representa 97,45Vo deste resultado.
O resultado bruto total, por sua vez, resulta da diferença entre o valor total dos
proveitos (obtidos pela cobrança das taxas relativas à prestação deste serviço de
remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais) e o custo integral23e associado à
prestação deste mesmo servigo. Assim sendo, tem-se que:
Total de Proveitos = (240$00 x 4.008 contentores) + (1.693$00 x22.652 contentores)
= 961.920$00 + 38.349.836$@
= 39.311.756$00
239 
Entendendo-se por custo integral tudo o que custou o serviço prestado ou o bem (mercadoria ou produto) vendido e




719$98 22.652conertces I ro.soa.em$so
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Custo Integral = (133$43 x 4.008 contentores) + (973$02 x22.652 contentores)
= 534.787W + 22.M0.849$M
= 22.575.636$48
Resultados Brutos Margem) = Total de Proveitos - Custo Integral
= 39.311.756$00 - 22.575.636M8
= 16.736.119$52
Se se estabelecer uma comparação entre o resultado bruto e o real custo do serviço
prestado (custo integral) é possível determinar, em relação ao ano 2000, o valor da taxa
de rentabilidade do custo integral associada a este serviço. Assim sendo, obtém-se:
Taxa de Rentabilidade do Custo Integral - 16'736' I 19$52 x 100
22.575.636$48
= 74,1 7o
Desta forma, é possível constatar que o serviço de remoção de resíduos sólidos
comerciais e industriais da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da
Câmara Municipal do Porto apresenta, com base nos dados disponíveis e nos cálculos
realizados, uma taxa de rentabilidade de aproximadÍrmente 74,l%o, o que faz deste
serviço um serviço altamente rentável para a Direcção Municipal do Ambiente e
Serviços Urbanos e, consequentementeo para a Câmara Municipal do Porto. Este
cenário vem contariar, como já foi anteriormente referido, a opinião inicial e
generalizada de que os valores das taxas actualmente em vigor se encontravam muito
abaixo do real custo do serviço prestado e que solidificava a ideia de que este serviço
não era rentável e, consequentemente, acametava elevados prejuízos para a Câmara
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Municipal do Porto, tendo, por isso, que ser financiado através do orçamento desta
mesma câmara municipal. Contudo, os valores apurados para este resultado bruto bem
como para esta taxa de rentabilidade foram calculados sem englobarem um conjunto
de encargos comuns a vários serviços e que foram, anteriormente, identificados por
custos não considerados24o.
No entanto, pode assumir-se um valor para os custos que não foram considerados nos
cálculos dos custos de referência das taxas dos contentores de 110 litros e de 800 ütros
mas, para taI, é necessrírio partir de duas premissas que são as seguintes:
- Primeira: considera-se um valor mensal, propositadamente elevado, de
1.250.000$00 (15.000.000$00 por ano) para os custos que não foram
considerados e que são comuns aos seguintes serviços: serviço de remoção
de resíduos sólidos comerciais e industriais; serviço de remoção de
resíduos especiais; serviço de esvaziamento de fossas; serviço de remogão
de entulhos na via pública e serviço de recolha selecüva.
Este valor apresentado üz respeito ao somatório de um conjunto de
encargos comuns aos vários serviços referidos e que estão relacionados
com: valor das amortizações e respectiva manutenção (ou valor de uma
renda idênüco ao praticado pelo mercado na mesma zona da cidade) dos
edifícios comuns que são, directa ou indirectamente, utilizados por estes
serviços, onde se inclui, entre outros, a área de escritório, os espaços de
aparcamento de viaturas, tanto dos funcionários como de recolha de
resíduos, ou as instalações sanitárias; custos com equipamentos
informáticos e material de escritório; custos com o fornecimento de energia
eléctrica, ágaa e gás; custos com os serviços comuns a todos os serviços da
DMASU, como o serviço de portaria, telefonista, centro de cópias e outros;
custos com a manutenção, conservação e limpeza dos edifícios e
equipamentos que servem, directa ou indirectamente, estes servigos;
24 Ver Secção 4.2 - Descrição do Funcionamento do Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e
Industriais.
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parcela dos custos com os seguros referentes às iáreas ocupadas por estes
serviços e parcela dos custos respeitantes aos recursos materiais e
humanos, inerentes à supervisão deste serviço, até à parcela dos custos
referentes à própria direcção da DMASU.
Este valor de 1.250.000$00 (15.000.000$00 por ano) é um valor arbitrário,
adiantado por excesso, e que visa reflectir o somatório deste conjunto de
encargos. Por isso, não se baseia num conjunto de parcelas cujos valores se
encontram bem definidos, uma vez que não existe informação organizada
ao nível da DMASU que permita responder com exactidão a tal questão.
- Segunda: o valor destes custos é dividido, equitativamente, pelos cinco
serviços em questão, o que não reflecte, exactamente, a realidade uma vez
que o serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais é,
destes cinco serviços, um dos que menos utiliza os recursos que originam
estes custos.
Desta formao e aceitando estas duas premissas que penalizam este serviço mais do que
aqúlo que deviam, o serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais
possú uma quota que corresponde a um valor mensal de 250.000$00 e,
consequentemente, a um valor anual de 3.000.000$00.
Assim, com base nos dados disponibilizados, nos ctílculos realizados e neste acréscimo
de 3.000.000$00 relativo à quota de custos comuns que não foram inicialmente
considerados, obtêm-se, para o serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e
industriais, um cusro integral no valor de 25.575.636$48 (resultante de 22.575.636$48
+ 3.000.000$00), um resultado bruto de 13.736.119$52 e, consequentemente, uma ta:(a
de rentabilidade do custo integral de 53,77o, continuando, este serviço, a ser bastante
rentável para a Câmara Municipal do Porto.
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Mesmo assumindo um valor propositadamente elevado para os custos que não foram
inicialmente considerados no processo de cálculo do custo de referência das taxas
relativas aos contentores de 110 litros e de 800 litros, e considerando, agora, estes
custos no processo de cálculo, o resultado bruto do serviço de remoção de resíduos
sóüdos comerciais e industrias continua a ser positivo e a taxa de rentabilidade
elevada.
Como já foi anteriormente referido24l, consoante os objectivos da Contabilidade
Analítica que se pretendem atingrr e consoante o tipo de decisões que são necessárias
tomar para que a gestão controle o funcionamento da organrzaçáo, a Contabilidade
Analítica pode ser dividida em três vertentes fundamentais, isto é, pode ser utilizada de
três formas distintas com vista a atingir os seus objectivos, nomeadamente no
apurarnento de custos, no controlo da gestão e na análise económica e tomada de
decisão.
No caso específico deste serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e
industriais, a Contabiüdade Analítica é utilizada quer numa perspectiva de apuramento
de custos quer numa perspectiva de aniílise económica e tomada de decisão, sendo que
o apuramento dos custos é indispensável à análise económica e à tomada de decisão.
Assim, o apuramento dos custos de referência das taxas do serviço de remoção de
resíduos sólidos comerciais e industriais, prestado pela Direcção Municipal do
Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto, estii, do ponto de vista
histórico, relacionado com o primeiro objectivo da Contabilidade Analítica. Este
objectivo baseia-se numa perspectiva de produto uma vez que consiste em repartir, por
entre os diversos serviços prestados por esta direcção municipal, os diferentes encargos
classificados por natureza na Contabilidade Geral. É, assim, possível dar resposta às
necessidades de gestão dos viírios serviços que se encontram numa situação de
economia de produção.
zal 
S""ção 2.3 - Objectivos e Tipos de Utilização da Contabiüdade Analítica.
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A anáüse económica e a tomada de decisão estão relacionadas com as estruturas de
delegação de responsabilidades, caÍacteizadas pela descentraüzaçáo dos poderes de
decisão no seio da organizagão, neste caso concreto no seio da Direcção Municipal do
Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto, e pelo progresso do
raciocínio económico imposto pela necessidade de racionalizaÍ as decisões. A aniílise
económica efectuada ao úvel do serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e
industriais da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara
Municipal do Porto baseia-se no cálculo e nos elementos constituintes dos custos.
Quanto à tomada de decisão, por paÍe dos viírios responsáveis por este serviço, pode
ser orientada por estudos técnico-contabilísticos apoiados, obviamente, pelos custos de
referência das taxas apurados pela Contabilidade Analíúca.
Desta forma, a Contabilidade Analítica como assenta numa base decisional tem como
função produzir informações, às quais deve ter acesso qualquer responsável por este
serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais que delas necessite
para a tomada das decisões que lhe competem, nomeada:nente, para a tomada de
decisões relacionadas com a definição das estratégias para este serviço.
Relativamente aos custos de referência das taxas de remoção dos contentores de 110
litros e de 800 litros, apurados para serem utilizados numa óptica decisional, são
calculados a pedido dos respectivos responsáveis por este serviço gü€, num
determinado momento, têm de tomar uma decisão, não podendo estes custos de
referência ser considerados como estabelecidos de uma vezpata sempre.
O caso práúco que ilusfra este estudo é um exemplo concreto de uma situação em que
a Contabilidade Anútica pode ser utilizada como instrumento de gestão, ao nível das
autarquias locais, porque se julgava que o serviço de remoção de resíduos sólidos
comerciais e industriais apresentava um resultado negaüvo, fruto da opinião
generalizada de que o valor das taxas em vigor era inferior ao real custo do serviço
prestado.
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Face a esta situação, estava definida uma determinada estratégia para este serviço que
passava pela diminuição progressiva do número de empresas às quais ele era prestado,
até se chegar ao ponto em que este serviço deixaria de ser prestado.
Utilizando procedimentos da Contabilidade Analítica apurou-se o custo de referência
das taxas para os contentores de 110 litros e de 800 litros, e comparando estes custos
com os proveitos gerados pela prestação deste serviço constatou-se que o serviço de
remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais apresentâ um resultado bruto
positivo e uma taxa de rentabilidade consideravelmente elevada, o que faz dele um
serviço rentável para Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos e,
consequentemente, para a Câmara Municipal do Porto.
A Contabilidade Analítica veio, desta forma, mostrar que a realidade é diferente da
percepção que dela se tinha. A Contabilidade Analítica serve, neste caso, para orientar
as decisões relacionadas com o processo de gestão deste serviço, trazendo uma maior
objectividade e orientação. Isto vai ajudar os responsáveis da Direcção Municipal do
Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto a repensarem o futuro
deste serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais, através da
definição de uma estratégia mais adequada para o funcionamento deste mesmo serviço
que substitua a estatégia inicialmente prevista antes dareahzação deste estudo.
II - Alguns Pontos para Reflexão
Além da problemática associada ao cálculo do custo de referência das taxas de recolha
dos contentores de 110 litros e de 800 ütros, convém, também, salientar a eústência de
um conjunto de pontos associados ao funcionamento do servigo de remoção de
resíduos sólidos comerciais e industriais, sobre os quais é pertinente efectuar algumas
reflexões com vista a ser melhorado o funcionamento deste serviço, bem como para se
definir de uma nova estratégia para o mesmo. Estas são, apenas, algumas reflexões





detalhada sobre determinado tipo de problemas.
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I - Ootimizacão de itineriários e da marEem de lucro deste servico:
A maximização da margem de lucro do serviço de remoção de resíduos sólidos
comerciais e industriais passa pela maximizaçáo dos proveitos e pela minimização
dos custos com o processo de recolha dos vários tipos de contentores,
concretamente, dos contentores de 110 ütros e de 800 litros. A maximização dos
proveitos assenta, essencialmente, em dois pontos: um deles, é o aumento do
número de empresas às quais é prestado este serviço; o outro, é o aumento do valor
das taxas em vigor para os contentores de 110 litros e de 800 litros.
)
O aumento do número de empresas passa, por um lado, pela optimização dos
percursos efectuados por cada uma das voltas (Volta 1 e Volta 2) tendo em conta a
localização geográfica dos clientes e as quantidades de resíduos por estes
produzidos e, por outro, pela manutenção dos meios envolvidoso isto é, mantendo as
mesmas duas equipas de trabalho, uma para cada volta (2 viaturas; 2 motoristas; 4
cantoneiros).
Quanto ao valor das taxas actualmente em vigor, estas podem ser
consideravelmente aumentadas, uma vez que a procura deste tipo de serviço é
inelástica. Este fenómeno deve-se ao facto do serviço de remoção de resíduos
sóüdos comerciais e industriais da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços
Urbanos da Câmara Municipal do PoÍo se encontrar numa situação de economia de
produção, uma vez que este serviço se caracteriza pelo facto da oferta global ser
inferior à procura do mercado, levando a que a Direcção Municipal do Ambiente e
Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto apenas necessite de prestar este
tipo de serviço e de efectuar a respectiva cobrança. Como tal, o principal problema
da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Cârnara Municipal do
Porto consiste em fixar os valores das taxas de tal forma elevados que lhe garantam
um lucro suficiente e em acompanhar a evolução dos custos integrais dessas
mesmas taxas, com vista a aumentar os valores das taxas caso estes custos
aumentem, de fonrra a manter, ou controlar, o resultado (lucro) desejado.
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É, pois, possível maximizar a margem de lucro deste serviço através do maior
aumento possível quer para o valor das taxas em vigor quer para o número de
empresas às quais é prestado o serviço, sem ser necessiírio recorrer a mais recursos,
quer materiais quer humanos, do que os que actualmente existem, e optimizaÍ a
relação entre o valor miíximo para as taxas e o maior número possível de empresas
às quais se presta o referido serviço.
2 - Preços para as cedências internas:
Nas empresas, tal como na Câmara Municipal do Porto, onde existe uma estrutura
de gestão por centros de responsabilidade (no caso da Câmara Municipal do Porto,
divisões municipais), estabelecem-se relações de gestão entre os diferentes centros
(diúsões municipais), originando "trocas internas". Desta forma, o centro ou
divisão municipal que recebe de um outro centro ou divisão municipal um
detenninado bem ou serviço deve ser debitado pelo crédito de uma conta do centro
ou divisão municipal que fornece esse mesmo bem ou que presta esse mesmo
serviço.
A Divisão de Transportes e a Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal
do Porto, quando encaradas como centros de responsabiüdade, deveriam utilizar
preços para as cedências internas dos seus recursos às divisões municipais da
Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos e, neste caso concreto, ao
serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais, bem como às
divisões municipais de outras direcções municipais. O facto de se utilizarem preços
para as cedências internas, para os centros ou divisões municipais que não
contribuem para a arecadação de receitas provenientes do fornecimento de bens ou
da prestação de serviços ao exterior, permite definir e avaliar, em temlos de
resultado, o desempenho destes mesmos centros ou divisões municipais. Caso estes
centros ou divisões municipais não utilizem preços para as cedências que fazem aos
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ouúos centros ou divisões municipais acabam por só terem custos, uma vez que não
possuem proveitos.
A utilização de preços para as cedências internas, para além de permitir apurar com
maior rigor os custos dos bens ou dos serviços das divisões municipais que recebem
as cedências, permite, ainda, estabelecer comparações entre os preços das cedências
internas com os preços praticados pelo mercado e, eventualmente, optar por aqueles
que menos onerem os custos dos bens que fornecem ou dos serviços que prestem.
Assim, a Divisão de Transportes da Câmara Municipal do Porto deveria ter, para
cada viatura específica, um preço interno que seria cobrado sempre que esta divisão
municipal cedesse uma determinada viatura a outra divisão municipal ou, nestes
caso concreto, ao serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais.
Da mesma forma, a Divisão de Recursos Humanos da Câmara Municipal do Porto
deveria, também, ter um preço interno para a cedência de cada um dos funcionários
municipais ao serviço de remoção de resíduos sóIidos comerciais e industriais, ou a
outros serviços de qualquer outra divisão municipal, porque se o serviço de
remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais, ou qualquer outro serviço
desta ou de outra divisão municipal, tiver que pagar um preço interno às outras
divisões municipais pelos recursos de que necessita, em princípio, nunca irá
requisitar esses mesmos recursos e depois não os optimizar. Isto é, racionalmente,
nunca vai requisitar recursos para depois não os utilizar, impedindo que outras
divisões municipais que deles realmente necessitem os utilizemo uma vez que terá
de pagar por eles.
Este procedimento, que pressupõe a utilização de preços para as cedências internas,
pennite uma melhor racionalização e optimização dos recursos existentes e, aindao
um melhor apuramento dos custos ao úvel das divisões municipais que recebem
cedências internas.
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3 - Uma outra unidade de obra para as viaturas:
A unidade de obra para o custo das viaturas de recolha dos resíduos sólidos
comerciais e industriais, bem como de outro tipo de viaturas, deveria ser repensada,
de forma a que se baseasse numa relação entre os quilómetros percoÍTidos e o tempo
de utilização da viatura (km-hora), em vez da actual unidade de obra utilizada que
se baseia, única e simplesmente, no número de quilómeuos (km) percorridos.
Na situação actual, onde a unidade de obra só tem em consideração o número de
quilómetros percorridos, caso uma viatura seja requisitada por uma divisão
municipal que a mantém parada, esta divisão municipal acaba por não ter de pagar
nada por essa viatura (assumindo que já existem preços para as cedências internas)
uma vez que a viatura se encontra parada e como tal não realiza qúlómetros e,
consequentemente, não tem um custo associado. Portanto, se uma divisão municipal
possuir uma viatura em sua posse e se não a está a utilizar, deveria entregá-la à
Divisão de Transportes para que esta divisão a possa afectar a um outro serviço ou
divisão municipal que dela necessite e que efectivamente a utilize. Caso a divisão
municipal em causa não entregue a viatura à Divisão de Transportes deverá pagar o
preço da cedência interna dessa mesma viatura e se não a utilizar verá os seus
custos aumentaram desnecessariamente.
Por outro lado, e agora tendo como referência o cliente e não outras divisões
municipais, com a actual unidade de obra (km), o custo a imputar a um cliente que
se enconffa a 2 km de distância e que mantêm a viatura ocupada durante 3 horas é
muito menor do que o custo a imputar a um cüente que se encontra a 20 km de
distância e que, apenas, mantém a viatura ocupada durante 20 minutos.
4 - Tempos de espera das viaturas no cliente:
Os clientes que retêm, durante mais tempo, no processo de recolha dos resíduos, a
viatura e os funcioniírios deveriam pagar mais pelo serviço do que os clientes que
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consomem, durante menos tempo, estes mesmos recursos. A este fenómeno estão
associados os tempos mortos em que a viatura e os funcionários se encontram à
espera enquanto os resíduos do cliente são descarregados para a viatura.
O processo de recolha de resíduos pode ser mais lento mas serem descarregados
menos litros não existindo, aparentemente, como foi anteriormente referido, uma
relação directa entre o lito e a tonelada descarregada na LIPOR. Assim, pode
perfeitamente acontecer que um cliente que descarregue uma determinada
quantidade de ütros e que demore muito tempo neste processo pague, exactamente,
o mesmo do que um cliente que descarregue os mesmos ütros mas que realize esta
operação muito mais rapidamente.
Com a actual situação está a incentivar-se o mais lento, o que se traduz num
incenüvo à ineficiência do funcionamento do próprio sistema de remoção de
resíduos. Assim, pode, eventualmente, ser equacionado que os clientes onde a
operação de descaregamento dos resíduos se processa de forma mais lenta, sejarn
mais penalizados, isto é, devam pagil mais pelo serviço, uma vez que se podem
encontrar numa situação em que estão a subaproveitff os recursos.
5 - Contentores descarregados manualmente e descaregados mecanicamente:
Os contentores de 800 litros (18.121.600 liros durante o ano 2000), que são
descarregados mecanicamente, representam 97,45Vo do resultado bruto total deste
tipo de serviço. Isto significa que os contentores de 110 litros (440.880 litros
durante o ano 2000), que são descarregados manualmente, só representam 2,55Vo
deste mesmo resultado. No entanto, convém analisar o tempo que cada um destes
tipos de contentores demoram a ser descarregados e apurar qual é o tipo de
contentor mais vantajoso para o serviço de remoção de resíduos sólidos comerciais
e industriais, isto é, o que acÍureta menores custos para este servigo poÍque, numa
operação de descarregamento mecânico de um contentor, existem custos com o
sistema mecânico que despeja o contentor para a viatura, existem custos com os
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funcioniírios que, embora estEam praticamente inactivos durante uma boa parte
desta operação, são recursos que estão afectos ao sistema e que não estão ser
plenamente utiüzados, ou rentabilizados, e existem, ainda, os custos associados ao
tempo que esta operação mecânica demora a ser realizada.
Será, pois, conveniente analisar, por um lado, quanto tempo demora a descaregar
mecanicamente um contentor de 800 litros e qual o custo associado a esta operação
e, por outro, durante esse mesmo peíodo de tempo, quantos contentores de 110
litros é que os dois cantoneiros conseguem despejar manualmente para a viatura,
bem como o respectivo custo associado. Desta forma, poderá ser possível analisar
qual dos dois tipos de contentores acarreta menores custos para o serviço de
remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais.
6 - O valor do custo de referência das taxas deveri a ser actualiz.ado mensalmente:
O valor do custo de referência para as taxas de recolha dos contentores de 110 liros
e de 800 litros deveria ser calculada mensalmente, permitindo, assim, actualizar o
valor do custo de referência das taxas, com base no método de médias móveis
ponderadas a 12 meses, em vez dos valores serem, numa determinada altura,
apurados e mantidos durante longos períodos de tempo. Esta sinração deveria ser
posta em prática independentemente de, anualmente, se terem de publicar em Diário
da República o valor das taxas que peÍmanecerão em vigor durante um determinado
período de tempo (por princípio 12 meses) para os contentores recolhidos pelo




O presente esftdo investigou o impacto que a contabiüdade analítica pode ter no processo
de gestão das autarquias locais, quando esta é utilizada como instrumento de ciílculo do
referencial do custo da contrapartida de uma taxa. Concretamente, a taxa em questão
refere-se ao Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e lndustriais do Sector
de Recolha Selectiva e Comerciais da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços
Urbanos da Câmara Municipal do Porto.
Antes de se identificar e seleccionar esta taxa de remoção de resíduos sólidos, associada
ao serviço prestado pela Câmara Municipal do Porto, foi realizada uma aniálise ao peso
que as taxas, tarifas e preços têm na receita total dos municípios portugueses. Esta aniílise
teve como objectivo verificar se as taxas, tarifas e preços apresentavam un peso na
receita total do município suficientemente significativo que justificasse um estudo mais
aprofundado e a consequente utilização da contabiüdade analítica como insüumento de
cálculo e de gestão deste tipo de receitas municipais.
A aniáüse do peso das taxas, tarifas e preços na receita total dos municípios assumiu
particular interesse uma vez que esta fonte de receitas municipais é a única, das principais
fontes de receitas (receitas tributiírias, outras receitas próprias, participação nas receitas
do Estado, e recurso ao crédito e a operações sobre a dívida) que depende,
exclusivamente, dos municípios, enquanto as restantes fontes de receita dependem,
directa ou indirectamente, do governo cenúal, uma vez que os valores que lhes estão
associados são definidos por lei ou são impostos pelo governo via Orçamento do Estado.
Assim, a importância da análise do peso das taxas, tarifas e preços na receita total
municipal reflecte-se no facto deste tipo de receita, ao depender exclusivamente da gestão
autiárquica, representar, de certa forma, uma margem de autonomia e de independência
por parte da autarquia face ao governo central, acabando por se traduzir numa maior
margem de manobra financeira.
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Quando se analisarÍrm, a nível nacional e para o ano de 1999, os pesos dos quatro tipos de
receitas no total das receitas municipais constatou-se que as transferências do governo
cenffal para os municípios têm um peso de 457o (463.646.300 contos), as receitas fiscais
representam 3I,5Vo (323.502.764 contos), as taxas e rendimentos de bens e serviços são
responsáveis por l4,5%o (148.369.082 contos) da receita total, enquanto os passivos
financeiros representam 7,4Vo (76.228.411 contos), existindo, ainda, um peso de L,4Vo
(14.726.562 contos) referente a outras receitas municipais que, dada a sua
extraordinariedade, não se enquadram em nenhuma das quaffo categorias apresentadas. É
de salientar que o peso de l4,5Vo, a úvel nacional, relativo às taxas e rendimentos de bens
e serviços ascende a 148.369.082 contos, o que, para uma fonte de receita que depende
exclusivamente do processo de gestão autárquica, se pode considerar um valor bastante
significativo. Contudo, se a nível nacional o peso das taxas e rendimentos de bens e
serviços representa L4,5Vo da receita total dos municípios portugueses quando se analisou
o peso desta mesma fonte de receitas, por municípios ou por zonas geogtáficas,
constatou-se que existem diferenças, relativamente signiÍicaúvas, em relação ao peso de
I4,5Vo verificado a úvel nacional. Esta constatação permitiu levantar a seguinte questão:
porque motivo é que existem estas variações enUe regiões que começÍLm a ser
significativas (variam, no caso da divisão do país em NUTS TIr, entre 6,3Vo e 20,4Vo) e
que assumem uma amplitude ainda maior quando se faz uma aniálise município a
município, agravando-se as diferenças quando se realiza uma aniílise ao nível concelhio?
Neste caso, em que o território nacional se encontra dividido em concelhos, podem
encontrar-se discrepâncias ainda maiores, relativas aos pesos que as tâxas e rendimentos
de bens e serviços têm na receita total dos municípios, que vão desde os 0,9Vo do
município de Santa Cruz das Flores (Reg.Aut. dos Açores) ou dos 2,7Vo do município de
Freixo de Espada à Cinta (região do Douro) até aos 32,lVo do Município de Vendas
Novas (região do Alentejo Central).
Após esta análise descritiva, onde facilmente se constatou a existência de diferenças
bastante significativas, de município para município, em relação ao peso que as taxas e
rendimentos de bens e serviços têm no total das receitas municipais, procurou-se
identificar os motivos que pudessem expücar esta discrepância de valores, analisando se
factores como o desenvolvimento do município ou o poder de compra dos cidadãos de
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cada município ou, inclusive, a população residente no município influenciam e explicam
a disparidade e a dispersão, entre municípios, dos valores referentes aos pesos das taxas e
rendimentos de bens e serviços na receita total municipal.
Para tentar explicar porque motivo alguns municípios apresentam um peso para as taxas e
rendimentos de bens e serviços próximo dos 30Vo, enquanto outros apresentam pesos que
rondam os 57o, foi testada a fiabilidade da hipótese de existir alguma relação ao nível dos
municípios entre o peso das taxas e o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, o Índice do
Poder de Compra (PC) per capita, a população total e a densidade populacional para
expücar estas variações de valores. Concretamente, pretendeu-se analisar a situação de
forma a tentar dar resposta a questões como: os municípios com um valor de PB per
capita mais elevado terão um peso das taxas na receita total maior do que os municípios
com um baixo valor do PB per capita? Os municípios com um valor mais alto do Índice
do Poder de Compra per capita terão um valor mais elevado para o peso das tâ(as na
receita total do que os municípios com Índice de Poder de Compra per capita menor?
Será que os municípios com maior população total têm um peso das taxas maior do que
os municípios com menor população total? Será que os municípios com menor densidade
populacional apresentam um menor peso para as taxas ou, por outro lado, são aqueles que
apresentam um peso maior?
Os resultados foram obtidos através do recurso ao modelo de regressão ünear múltipla,
tendo a estimação sido feita pelo Método dos Mínimos Quadrados (Ordinary I-east
Squares). Pela análise dos resultados da estimação constatou-se que as variáveis são todas
estatisticamente significativas à excepção do PIB per capita (Pib). Contudo, os valores
dos coeficientes das variáveis estatisticamente significativas (Ipc, Pop e Dp) são muito
pequenos e extremamente próximos de zeÍo, o qlue f.az com que estas variáveis tenham
um impacto residual na variável Taxa. Isto é, o impacto que estas variáveis têm na
variável que se pretende explicar (peso da taxas e rendimentos de bens e serviços na
receita total dos municípios) é de tal forma reduzido que praticamente não existe impacto
algum. As variações da variável Taxa são explicadas apenas em L6Vo pelas variações das
variáveis Pib, Ipc, Pop e Dp qte seriam as variáveis explicativas. Logo, dada a
heterogeneidade do comportamento dos municípios, existe alguma dificuldade na
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explicação da variável Toxct em função das variáveis Pib, Ipc, Pop e Dp.Isto significa
que o facto de um município apresentar um valor elevado para o peso das taxas e
rendimentos de bens e serviços na receita total do município não permite estabelecer,
aparentemente, qualquer relação entre o valor deste peso e os valores do PIB per capita,
do Índice de Poder de Compra per capita, da população total ou da densidade
populacional do município em questão. Como tal, se forem conhecidos os valores do PIB
per capita, do Índice de Poder de Compra per capita, da população total ou da densidade
populacional de um município, não se poderá inferir acerca do valor que este município
terá para o peso das taxas e rendimentos de bens e serviços na receita total, isto é, não se
poderá saber se o valor para este peso será alto, baixo ou intennédio.
Em suma, o resultado geral desta aniílise caracÍeiza-se por um conjunto de pontos que se
passam a descrever. Em primeiro lugar, constatou-se que existe uma grande discrepância,
ao nível dos municípios, entre os valores dos pesos das taxas e rendimentos de bens e
serviços na receita total mas quando se procurou uma explicação para esta disparidade de
valores, com recurso a factores como o PIB per capita, o Índice de Poder de Compra per
capita, a população total e a densidade populacional, verificou-se que não existe uma
relação funcional entre a variável Taxa que se pretendia explicar e as variáveis Píb, Ipc,
Pop e Dp. Como estas variáveis não explicam o comportaÍnento da variável Taxa,
provavelmente poderão existir outros factores, que não foram considerados neste estudoo
que possuam algum tipo de relação com a variável Taxo e que, de alguma fonnao
expüquem as variações dos valores desta variável, ou então, a distribuição da variável
Taxa poderá depender de um fenómeno puramente aleatório para o qual não existirá,
talvez, uma explicação objectiva. Este úlúmo fenómeno não é, de todo, estranho uma vez
que se sabia de antemão que o valor das taxas em vigor, para os vários municípios, não
obedecia a qualquer processo de crálculo objectivo, sendo os seus valores definidos de
forma aleatória.
Apesar dos factores que foram considerados não explicarem o comportamento da variável
Taxa, pelos resultados da análise descritiva, verificou-se que as taxas e rendimentos de
bens e serviços, a nível nacional, representam um peso de l4,5Vo, reflectindo-se este peso
num valor absoluto que ascende a 148.368.082 contos. Verificou-se, ainda, que existem
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municípios que, quer pelo valor absoluto apresentado para as taxas e rendimentos de bens
e serviços, quer pelo peso relativo que esta fonte de receita tem na receita total desses
mesmos municípios, surgem como potencialmente interessantes para utilizarem a
contabilidade analítica como um instrumento que lhes vai permitir melhorar a sua gestão
autárquica. Assim, dos municípios considerados neste estudo empírico, alguns dos quais,
aparentemente, se apresentam como tendo maior interesse em recorrer à contabilidade
analítica como instrumento utilizado no processo de gestão das taxas por parte das
autarquias locais são, por exemplo, os municípios de: Almada (2.07L.594 contos e LSVo),
Coimbra (2.339.765 contos e 20,5Vo), Funchal (2.769.282 contos e 26,7Vo), Lisboa
(26.467.265 contos e 2O,8Vo), Oeiras (3.181.783 contos e I6Vo), Porto (4.222.003 contos e
l3,4Vo), Seixal (2.740.740 contos e23,6Vo) e Senibal (3.187.120 contos e27"3Vo).
Como se pode constatar, existe um conjunto de municípios que devido a factores como a
dimensão ou o úvel de desenvolvimento apresentam uma fonte de receitas cujo valor
anual é bastante superior a I milhão de contos, sendo mesmo de salientar os destaques
siguiÍicativos, essencialmente, de Lisboa com uma receita proveniente das taxas de
26.467.265 contos e, também, do Porto com um valor de 4.222.003 contos.
Como a contabilidade analítica se mosffa (em geral, para todos os municípios e, em
particular, para os municípios cujas receitas provenientes das taxas assumem valores
consideráveis) como um instrumento extremamente capaz no auxílio da gestão autárqúca
relativamente ao apuramento do referencial do custo da contrapartida das taxas,
seguidamente desenvolveu-se um caso prático que visa ilustrar como a contabilidade
analítica pode ser utilizada para apurar o valor da taxa de um determinado serviço
municipal.
O desenvolvimento deste caso prático recaiu sobre a Câmara Municipal do Porto, e dentro
desta na Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos, deüdo a factores como a
dimensão do municípioo o montante de receitas oriundas das taxas, a localização
geogriífica e a facilidade e disponibiüdade de acesso à informação necessária para a
reahzaçáo de um caso prático deste tipo, sendo a taxa escolhida, a taxa do Serviço de
Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais.
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O posicionamento inicial assumido pelos responsáveis, ao nível da Direcção Municipal
do Ambiente e Serviços Urbanos, por este Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos
Comerciais e Industriais caracterizava-se: pelo desconhecimento sobre a fonna como
tinham sido determinados os valores das taxas actualmente em vigor; pelo
descoúecimento do real custo do serviço prestado; pela convicção de que este serviço,
com as taxas actualmente em vigor, não era minimamente rentável para a Cârnara
Municipal do Porto sendo, pelo contiírio, altamente prejudicial para o orçamento
municipal.
Este posicionamento originou uma certa desorientação em termos da gestão do respectivo
serviço, levando a que os responsáveis adiantassem, como possível esfratégia, uma
diminúção progressiva do número de empresas às quais aquele é prestado, até deixarem,
totalmente, de prestar o serviço em questão, aliviando, assim, o peso dos custos daí
inerentes em relação ao orçamento municipal.
Por este moüvo, o cálculo e a análise deste tipo de taxa assumiu particular importância
uma vez que a Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos pretendia conhecer o
valor aproximado das perdas, inerentes ao funcionamento deste úpo de serviço, de fonna
a poder planear e definir um período de tempo ao longo do qual iria reduzindo o número
de empresas clientes, até chegar ao ponto em que aquele deixaria de ser prestado pela
Câmara Municipal do Porto. Quando esta situação se verificasse as empresas particulares
que recorriam ao serviço prestado pela Câmara Municipal do PoÍo passariarn a ter de
recoÍTer a empresas privadas ouo então, deveriam ser elas próprias as responsáveis pela
gestão e pelo tratamento dos resíduos produzidos.
Assim, este estudo empÍrico teve como objectivos: calcular o custo de referência da taxa
de remoção de resíduos sólidos comerciais e industriais para os contentores de ll0litros;
calcular o custo de referência da taxa de remoção de resíduos sólidos comerciais e
industriais para os contentores de 800 litros; comparar os custos de referência apurados
com os valores das taxas actualÍnente em vigor, quer para os contentores de 110 litros
quer para os de 800 litros e analisar os ganhos ou as perdas que a Câmara Municipal do
213
Conclusão
Porto tem com a prestação deste tipo de serviço, com vista a auxiliar a tomada de decisão
estratégica por parte dos respectivos responsáveis.
Utilizando procedimentos da contabilidade anútica para calcular os valores do custo de
referência relativos às taxas dos contentores de 110 liros e de 800litros, apuraram-se os
seguintes valores: 133$43 por cada contentor de 110 litros e 973§02 por cada contentor
de 800 litros. Quando se compararam estes valores com os valores das taxas em vigor
para os contentores de 110 litros (240$00/contentor) e de 800 ütros (1.693$00/contentor)
facilmente se constatou que os valores das tâxas em vigor são substancialmente
superiores aos valores do custo de referência das taxas, ou seja, são superiores aos valores
referentes ao custo real do serviço prestado. Esta constatação veio contrariar a ideia
inicial de que os valores das taxas em vigor eram bastante inferiores ao real custo do
serviço prestado (custo de referência da taxa).
Seguidamente, estabeleceu-se uma comparação entre o resultado bruto e o real custo do
serviço prestado (custo integral) com vista a determinar, em relação ao ano 2000, o valor
da taxa de rentabilidade do custo integral a este associado. Obteve-se um resultado bruto
positivo que se traduziu numa rentabilidade do custo integral de 74,l%o. Desta forma, foi
possível constatar que o Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e
Industriais da Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal
do PoÍo apresenta, com base nos dados disponíveis e nos cálculos realizadoso uma taxa
de rentabilidade de aproximadamente 74,lVo, o que o torna alta:nente rentiável para a
Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos e, consequentemente, para a
Câmara Municipal do Porto. Este ceniário vem contrariar, como já foi anteriormente
referido, a opinião inicial e generalizada de que os valores das taxas, actualmente em
vigor, se encontravam muito abaixo do real custo do serviço prestado e que solidificava a
ideia de que este não era rentável e, consequentemente, acarretava elevados prejúzos para
a Câmara Municipal do Porto, tendo, por isso, que ser financiado atavés do orçamento
desta mesma câmara municipal.
No entanto, os valores apurados para este resultado bruto, bem como para esta taxa de
rentabiüdade foram calculados sem englobarem um conjunto de encargos indirectos,
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comuns a viírios serviços. Resolveu-se, então, reahzaÍ um agmvamento de 3.000.000$00
(250.000$00/mês) relativo à quota de custos comuns que não tinham sido inicialmente
considerados no processo de cálculo do custo dos contentores, tendo-se, assim, obtido,
para o Serviço de Remoção de Resíduos Sólidos Comerciais e Industrias, um custo
integral no valor de 25.575.636$48 (resultante de 22.575.636$48 + 3.000.000$00), um
resultado bruto de L3.736.119$52 e, consequentemente, uma taxa de rentabilidade do
custo integral de 53,77o, conúnuando, portanto, este a ser bastante rentável para a Câmara
Municipal do Porto.
Este caso prático apresenta-se, assim, como um exemplo concreto de uma situação em
como a Contabiüdade Analíúca pode ser utilizada como instrumento de gestão, ao nível
das autarquias locais, uma vez que, inicialmente, se julgava que o Serviço de Remogão de
Resíduos Sólidos Comerciais e Industriais apresentava um resultado negativo, fruto da
opinião generalizada de que o valor das taxas em vigor era inferior ao real custo do
serviço prestado e, face a esta situação, estava definida uma determinada estratégia que
passava pela diminuição progressiva do número de empresas às quais o senriço era
prestado, até se chegar ao ponto em que este deixaria de ser prestado. Utiüzando
procedimentos da Contabilidade Analítica apurou-se o custo de referência das taxas para
os contentores de 110 litros e de 800 litros, e comparando estes custos com os proveitos
gerados pela prestação deste serviço constatou-se que a remoção de resíduos sólidos
comerciais e industriais apresenta um resultado bruto positivo e uma ta:ra de rentabilidade
consideravelmente elevada, o que torna o referido serviço altamente renúvel para
Direcção Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos e, consequentemente, para a
Câmara Municipal do Porto.
A Contabilidade Analítica veio, desta forma, mostar que a realidade é diferente da
percepção empírica que dela se tinha, tendo servido, neste caso, para orientar as decisões
relacionadas com o processo de gestão do serviço em aniáüse, trazendo uma maior
objectividade e melhor orientação. Ajudou-se, assim, os responsáveis da Direcção
Municipal do Ambiente e Serviços Urbanos da Câmara Municipal do Porto a repensarem
o futuro deste Serviço de Remoção de Resíduos Sóüdos Comerciais e Industriais, através
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da definição de uma estratégia mais adequada para o funcionamento do mesmo que
substitua a estratégia inicialmente prevista antes da rcaLtzaçáo deste estudo.
Este trabalho pretende, assim, contribuir para a sensibiüzação, em geral, das autarquias
locais e, em paÍicular, dos vários responsáveis pelas diversas direcções, departamentos,
divisões, sectores e serviços municipais em relação à importância da Contabiüdade
Analítica como instrumento de gestão ao úvel das autarquias locais com vista a que estes
responsáveis comecem a adoptar a esta contabilidade, como instrumento de apoio às suas
tomadas de decisão e, consequentemente, aos seus processos de gestão.
No entanto, este contributo vai para além das limitações deste trabalho que ao nível da
Contabilidade Analítica se caracteiza por um recurso a procedimentos de cálculo
restritos, elementares e pouco complexos, fruto da estrutura dos serviços municipúzados
e do tipo de inforrração dispoúvel ao nível dos mesmos (no caso deste estudo, do Serviço
de Remoção de resíduos Sólidos Comerciais e Industriais da Câmara Municipal do PoÍo)
que não permite, numa fase inicial, reahzar estudos mais complexos sem que estes
serviços tenham de realizar investimentos ao nível da instalação e manutenção de
sistemas de informação, nomeadamente de informação contabilística, investimentos estes
que, muitas vezes, não são vistos como uma prioridade ao nível das várias direcções
municipais. Contudo, aquilo que deve estar em causa não é a complexidade dos processos
de cálculo utilizados maso sim, a utilidade que a informação gerada pode ter no processo
da tomada de decisões ao úvel da gestão autárquica.
Mas estas limitações podem ser enc:radas como um passo inicial num processo de
criação de um sistema de informação integrado que vai evoluindo desde um sistema
simples que passa pelo simples ciflculo do custo de referência de uma taxa até um sistema
complexo que culmina com a integração dos vários serviços, sectores, divisões,
departarnentos e direcções municipais de uma autarquia local, permitindo apoiar a tomada
de decisões em questões tão amplas e vastas como, por exemplo: deve a autarqüa
fornecer detenninado bem ou prestar determinado serviço ou deve subcontratar uma
empresa privada para o fazer? Quais são as direcções, os departamentos, as divisões e os
sectores municipais que são rentáveis? Nas direcções, departamentos, divisões e sectores
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municipais não rentáveis quais são os factores responsáveis por este facto? Qual o
impacto que as direcções, os departamentos, as divisões e os sectores municipais não
rentáveis têm no orçamento municipal? Deve-se criar, manter ou abandonar determinado
serviço municipali zado?
Esta evolução de um sistema simples de informaçáo até um sistema mais complexo
pressupõe um investimento por parte das autarquias locais, ao nível dos recursos materiais
e humanos, uma vez que sem este tipo de acompanhamento o processo de investigação e
de criação de sistemas de informação mais evoluídos de apoio à gestão e à tomada de
decisões estará, provavelmente, limitado.
Pode, desta forma, constatar-se que a informação, por muito simples e elementar que, por





AUSSET, Gérard e MARGERIN, Jacques - "Contabilidade Analítica: utensílio de gestão - ajuàa à
decisão" . EDIPRISMA, 1990.
AVISO n." 6918199 (2' série) do apêndice n." 128199 do Dtário da Repúblican 2u sérieo de I I de
Outubro de 1999
BALEIRAS, Rui Nuno - "Finanças das Autarquias l-ocais". Working paper n." 208. Universidade
Nova de Lisboa, 1994.
BARRETO, António - "A Situação Social em Pofiugal 1960-1999: Indicadores sociais em
Ponugal e ns União Europeia". Vol. tr. Eurostat. Imprensa de Ciências Sociais, 20@.
BORGES, António e FERRÃO, Martins - "A Contabitidade e a Prestação de Contas". 6u ed. Rei
dos Liwos, 1995.
BORGES, António, RODRIGUES, Azevedo e RODRIGUES, Rogério
Contabilidade Geral". 12'ed. Rei dos Livros, 1992.
"Elementos de
CARQUEIA, Hernâni - "A Conta como Solução Contabilística". V. Porto, 1975.
CARQUEIA, Hernâni - "Reflexões sobre Contabilidade Geral".
CARVALHO, Joaquim dos Santos - "O Processo Orçamental das Autarquias locais". Porto:
Universidade Portucalens e, 1994.
CONSEIL NATIONAL DE LA COMPTABU-fIÉ - "Plan Comptable Général".Paris. Impremerie
Nationale. 4" ed. 1986.
DECLARAÇÃO DE RECTIEICAçÃO n." 13/98, de 14 de Agosto, publicada no Dirário da
República, I - A Série, n." 195, de 25 de Agosto de 1998.
DECRETO-LEIn." 243179, de 25 de Julho
DECRETO-LEI n." 223/82, de 7 de Junho (Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações)
218
Referências Bibliosáfi cas
DECRETO-LELn."34L|83, de 2l de Julho
DECRETO-LEI n."439 I 83, de 22 de Dezembro
DECRETO-LEIn."77184, de 8 de Março
DECRETO-LEI n."100/84, de29 de Março (I*i das Autarquias l"ocais)
DECRETO-LEI n." 422-C188, de 30 de Novembro (Código da Contribuição Autárquica)
DECRETO-LEI n."226193, de 22 de Juúo
DECRETO-LE[n."232|97,de3 de Setembro (Plano Oficial de Contabilidade Pública)
DECRETO-LEI n."239197 , de 9 de Setembro
DECRETO-LEI n."a4l9g, de 12 de Fevereiro
DECRETO-LEI n."54-N99, de 22 de Fevereiro (Plano Oficial de Contabilidnde das Autarquia:
lncais)
FRANCO, António Sousa "Finanças do Sector Público: Introdução aos subsectores
insrttucionar§ ". À{I]DL, 1991.
FRANCO, António Sousa- "Finanças Públicas e Direito Financeiro". Coimbra: Almedina, 1987.
FRANCO, António Sousa e DOURADO, Ana Paula - "lzgislação de Finanças Públicas
Portuguesas ". Lisboa, 1992.
INE-Instituto Nacional de Estaística - "Anuário Estatístico da Região Norte: 2000". Portugal.
Lisboa: INE,2001.
INE-Instituto Nacional de Estatística- "Censos 2001: XIV Recenseamento Geral dt População
( Re sultados P rovisórios) ". Porugal. Lisboa: INE, 2002.
INE-lnstituto Nacional de Estatística- "Contqs Regionais 1995-1998 e esrtmartvas preliminares de
I 999". Pornrgal. Lisboa: INE, 2001.
219
Referências Bibliogúficas
INE-lnstituto Nacional de Estatística- "Estudo sobre o Poder de Compra Concelhio". Núcleo de
Estudos Regionais da Direcção Regional de Centro. Número IV. INE, 2000.
LAFFERTY, Michael - "Accounting in Europe".2" ed. National Westminster Banh 1976.
LEI n." 1187. de 6 de Janeiro (l,ei das Finanças lncais)
LEI n." 42/98, de 6 de Agosto (Leí dns Finanças Locais)
LEI n." 159/99, de 14 de Setembro
LEI n." 169199, de l8 de Setembro (lzt das Aurarquias Locais)
LEI CONSTITUCIONAL r." 1187, publicada no Diário da Repúblican." 218187, de 20 de Setembro
(4' Revi são Constitucion al) ( C ons tituiç ão da Re p úbl í c a P o rtu g u e s a )
LUIS, José Gomes - "Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais". Visüs Editores,
1999.
MORA, J. Ferrater - "Dicionáfio de Filosofia". Lisboa: Pub. Dom Quixote, l99l
NOBES, C. W. e PARKER, R. H. - "Comparative Intemational Accountütç".2" ed. Philip Allan
Publishers Limited, 1983.
NOBES, Christopher - "Accountíng Harmonisation in Europe: process, progress and Prospects".
Financial Times Business Information, 1992.
OLIVEIRA, António - "Contabilidode Geral e Financeira". lu ed. Lisboa: Assoc. Est. ISCAL,
t990/91.
PORTUGAL, DepaÍamento de Coordenação e Integração - Serviço de Coordenaçío - "Áreas das
Freguesias: Ordenação por Distrito". 1995.
PORTUGAL, Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Teritório - Secretaria de Estado da




RAMOS, Pedro Nogueira - "Estimativas do PIB per capita pata os Concelltos do Conrtnente
Poftuguês". In: "Revista de Estatística". Yol. m. 3" Quadrimesfie de 1998. Instituto Nacional de
Estatística. Lisboa: INE, 1998.
RIBEIRO, José Joaquim Teixeira - "Lições de Fümnças Públicas".5'ed. Coimbra Editora 1997.
RIVERO, Jean - "Direito Administrativo". Ed. Almedina, 1981.
SARDINHA, José Miguel - "Direito Admtnistrativo: Colectânea de legislação básica". l" ed.
Lisboa: SPB Editores e Liweiros, 1999.
SILVA, Gonçalves - "Dourrinas Contabilísticas". Cent. Graf. Famalicão, 1959
SILVA, Mtário Rui, COSTA, José da Silva, CARVALHO. Joaquim dos Santos e GOMES,
Armando Dias - "Taxas e Tarifas Municipais". Porto: Instituto de Investigação e Serviços da
Faculdade de Economia da Universidade do Porto, 1998.
SOUSA, António Francisco de - "Direito Administrativo das Autarquias Locais". 2" ed. Lisboa:
Luso Liwo, 1992.
SOUSA, Domingos Pereira de - "Finanças Públicas". Lisboa: Instituto Superior de Ciências
Sociais e Políticas, 1992.
VEIGA, Henrique - "Economia da Empresa". vol. I,2u ed. GEEFO.
VEIGA, Henrique - "Planeamento dos Sistemss de hformação Contabilística".




Anexo I: Dados relativos às receitas. PB per capita.lPC per capita, população e iírea por município
Anexo II: Mapa de distâncias e tempos
Anexo III: Mapa de remoção de resíduos (Volta l;
Anexo fV: Mapa de remoção de resíduos (Volta 2;
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15 - ENTRE IX)URO E VOUGA
Arouca
Oliveira de Azeméis
Santa Maria da Feira
São João da Madeira
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Vila Nova de Gaia
Total 1.6 I 10.257.831
























































































































































































































































































































































































































































23 -BEIRA INTERIOR NORTE
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São Pedro do Sul
Sátiio
Tondela
Vila Nova de Paiva
Viseu
Vouzela
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70J3 535.507 27.224,776 2069.768.733 10.122.771 14§YoTotal 4 (Alentelo)
Marim


































São Bús de Alportel
Silves
Vila do Bispo





























































91,81 395.208 4.988,490 79s6.872.296 9-384.941 16§o/o
101,65 9.869.0s0 88.396,45 t12980.543.816 143.081.451 l4,6yoTOTAL CONTINENTE
76,23 425 17,120 25236.431 22.846 9,7%
76,23 42s l7,l2o 25236.431 22.846 9'7Vo




89| 1,30/o 77,69 15.063 t69,9401.3 14.816 t48.791
E9llSo/o 77,69 15.063 169,940
6.2 - FAIAL
HoÍa















3.995 141,700 2t878.805 18.194 2,lo/o
63 - FLORES
Lajes das Flores
Santa Cruz das Flores
Total 63
7.5o/a 47,51 4.780 60,940 78575. I 83 43.t65
7,50/" 47,51 4.780 60,940 78
6.4. GRACIOSA
Santa Cruz da Graciosa


























São Roque do Pico
Total 6.5
56.265 5,7% 70,38 5.578 97,070 57993.01 I
70"38 5.578 97,O70 57993.011 56.265 5,7Yo

















9.674 245,590 39t,622.814 78.827 4,9o/o






Anexo II: Mapa de distâncias e tempos
MUMCIPAL DO AMBIENTE E SERVIÇOS URBANOS
DMRS - Divisão M de Urbana
Distâncias I Tempos
Dia: Mês: Ano: ViaturaN.":
Motorista N.": Cantoneiros N.":
Km entrada: Hora saída Motorista:
Km saída: Hora saída Cantoneiros
Total Km: Hora entrada Cantoneiros:
Hora entrada Motorista:
Dia: Mês: Ano: Viatura N.":
Motorista N.": Cantoneiros N.":
Km entrada: Hora saída Motorista:
Km saída: Hora saída Cantoneiros:
Total Km: Hora entrada Cantoneiros
Hora entrada Motorista:
Dia: Mês: Ano Viatura N.":
Motorista N.": Cantoneiros N.o: /
Km entrada: Hora saída Motorista:
Km saída: Hora saída Cantoneiros:
Total Km: Hora entrada Cantoneiros :
Hora entrada Motorista:
Dia: Mês Ano: Viatura N.":
Motorista N.o: Cantoneiros N.":
Km entrada: Hora saída Motorista:
Km saída: Hora saída Cantoneiros:




Anexo III: Mapa de remoção de resíduos (Volta l;
REMOÇÃO DE RESÍDUOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
VOLTA 1 2" FEIRA
2001 FEVEREIRO DIA 26 Contentores
Visto Nome da Firma Morada 800 110
t Ernesto de S. Ribeiro Rua Direita de Francos, 267 3
Relopa Rua Eng. Ferreira Dias, 335 2
-1 RAR - Ref Rua Manuel Pinto Azevedo. 272
,,
l Unichem. S.A. Rua Eng. Ferreira Dias,772 I
T Rolporto Rua Eng. Ferreira Dias, 840 I
8 Sociedade Com. G. Laidley. S.A. Rua Eng. Ferreira Dias, 993 I
Gustavo Cudell, L.* Rua Eng. Ferreira Dias, 954 4
l0 Fujifilm Portugal, L.* Av. Fontes Pereira de Melo,342 4
l0 Ina Rolamentos. L.* Av. Fontes Pereira de Melo.470 I
ll Aoúmeur & Araújo Rua Direita de Pereiró. 2021 I
tl P.B. - M. C.. L.- Av. Fontes Pereira de Melo, 192 1
l3 Pinto & Cruz. L.* Rua Eng. Ferreira Dias,445 5
l.l Salvador Caetano Av. Fontes Pereira de Melo,305
,)
l5 Industrias Invicta, S.A. Rua Delfim Ferreira, 483 I 515 I
ló Jodauto, L.@ Rua Manuel Pinto Azevedo, 574 2
t1 Volvo Rua Manuel Pinto Azevedo, 663 J
la Auto Sueco. L.ü Via Marechal Carmona, 1637 13
l9 Albino S. Araújo Rua Delfim Ferreira, 555 I
20 Socorte Rua Delfim Ferreira, 629 )
2l Inmecanomolde Rua da Preciosa. 302 4
Soceqú Rua António Silva Marinho I
Ota, L.* Rua António Silva Marinho. 157 I
25 Fernando Simão, L.u ( circwn alação ) Est. Int. Circunvalação, 12679 4
ló Cibercar Rua Manuel Pinto Azevedo. 16l 2
234
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Anexo fV: Mapa de remoção de resíduos (Volta 2)
REMOÇÃO DE RESÍDUOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS
VOLTA 2 2" FEIRA
2001 FEVEREIRO DIA 26 Contentores
Visto Nome da Firma Morada t00 r.10
30 Fecor Rua 9 de Abril. 253 I
3l INTI - Confecções. L.* Rua António Enes. 112 I
32
r&Lalçaoo rroplco. L. Rua António Enes.63 2
-13 Felisberto Oüveira Rua António Enes" 58 2
35 Nicanor. L.@ Rua de S. Dinis, 378 I
C. S. P. Rua da Constituição 6
37 Cecil Rua do Ouro.958 I IO32 I
§ Drogaria Moura, L.* Rua de Miragaia, 93 I
39 Garagem Batalha Rua Alexandre Herculano. 385 I
J.A.E. Av. Paiva Couceiro 2
40 REPRMavirol. L.@ Av. Paiva Couceiro, 182 I
4l REPRMaürol, L.- Estrada Nacional 108 - N." 120 I
Mercado Abastecedor Chaves Oliveira
43 Sporvap, L.e Rua de Costa Cabral,954-A I
45 Parauto Rua Dr. Joaquim Pires de Lima.49 1
ú Acitril Rua Dr. Joaquim Pires de Lima, 17 I
46 Nilfisk Rua Oscar da Silva. 233 3
41 Alfredo Cardoso Rua Ant." Bessa Irite. 993 / l00l 1
48 A. Dias Ramos" L.ú Rua Ant." Bessa I*ite, 1106 2
49 Fábrica Pinc. Pardal Est. Circunvalação, 2885 I
50 Confecções Obê, L.* Rua do Cerco do Porto, 211 I
Manutenção Miütar R. Melo
Cooprofar Rua Aníbal Cuúa, 153 I
S.T.C.P Via Norte 6
í Fábrica de M Ameal Rua da Telheira - Apartado 2014 I
55 I-obo & Filhos, L.* Rua de Francos, 318 I
56 World Editting, L.ú lJotipressel Rua Manuel Pinto de Azevedo,684-8 I
58 Versatil, S.A. Rua Eng.o Ezeqúel Campos.400 2
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